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APRESENTAÇÃO 

 

Felipe Augusto Ribeiro 

Líder do NEME/UFMG 

 

Os discentes do Núcleo de Estudos Medievais (NEME) têm a honra de apresentar os textos 

de algumas das falas que foram proferidas pelos estudantes do Laboratório de Estudos Medievais 

(LEME) durante as Jornadas de Estudos Medievais, ocorridas entre os dias 22 e 24 de novembro de 

2017 na Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas (FAFICH) da Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG). Esta edição espera ter sido a primeira de muitas outras jornadas que virão, 

organizadas pelo corpo discente do LEME. 

Durante o evento, no dia 24, uma assembleia foi realizada e os discentes concordaram em 

repetir o evento anualmente, de forma itinerante, percorrendo os diversos núcleos institucionais 

espalhados pelas universidades brasileiras. Embora houvesse poucos representantes presentes na 

reunião, os informes foram passados aos ausentes por e-mail e houve grande consenso em torno dos 

encaminhamentos propostos. Rapidamente os nossos colegas esboçaram suas iniciativas para 

promover a próxima edição do evento, publicar as presentes atas e tomar as providências necessárias 

para a efetivação de outras demandas do corpo discente, como a construção de um fórum online para 

que possamos nos comunicar e trocar experiências no sentido de construir outros NEMEs por toda a 

rede nacional do Laboratório. Da nossa parte, estudantes do núcleo UFMG, estamos todos muito 

felizes com os resultados alcançados, apesar do desgaste que implica a organização de eventos de 

grande porte como as Jornadas e do diagnóstico de que, malgrado os avanços logrados no produtivo 

ano de 2017, muito ainda há por fazer. 

Em 2017 a parte estudantil das Jornadas nasceram de uma assembleia geral feita pelos 

discentes do LEME no encontro ocorrido na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) alguns 

meses antes, em agosto. A decisão daquela assembleia – de começar, a partir dali, a promover um 

evento anual que congregasse todos os estudantes do Laboratório – pegou carona numa oportunidade 

que o Prof. André Miatello, coordenador no núcleo UFMG, nos deu: ele já vinha organizando, muito 

antes da assembleia em Campinas, um encontro de seu grupo de estudos, intitulado Estudo da 

dimensão política dos sermões da Baixa Idade Média ocidental: república e monarquia, para proferir 

conferências de diversos pesquisadores com trabalhos relacionadas ao tema. O nome “Jornada de 

Estudos Medievais” foi cunhado pelo professor e originalmente se referia somente ao encontro do 
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grupo1, visto que não havia nada planejado pelos discentes. Entretanto, com a anuência do professor, 

a quem temos muito o que agradecer, decidimos realizar o evento discente junto com o encontro do 

grupo, para aproveitar a estadia dos conferencistas na UFMG. Assim, o que era para ser uma única 

“jornada” acabou, então, se tornando plural, pois abarcou mais de um dia, e passou a compreender 

também a parte discente. Posteriormente a assembleia estudantil do dia 24, que finalizou o evento, 

sacramentou a periodicidade da iniciativa; a princípio deixamos em aberto o título do evento anual 

que idealizamos, justamente porque ele se referia ao encontro do grupo do Prof. André. Porém, nas 

conversas que sucederam o evento, por e-mail, foi aceita a permanência do título de “Jornadas”, para 

que uma certa identidade fosse atribuída aos eventos discentes. 

Destarte, cumpre ressaltar que sem o apoio que o Prof. André nos deu (e que, sabemos, é 

partilhado por outros docentes do Laboratório) a realização repetitiva das jornadas não será viável. 

Os estudantes têm, cada vez mais, tomado as próprias iniciativas na organização de eventos e a 

participação voluntariosa dos docentes (bem como a abertura para a participação discente nos eventos 

que surgem dentro de demandas mais institucionais, ligadas às atividades de grupos de estudos, a 

convênios e afins) favorece a união laboral entre professores e alunos, a qual só enriquece o trabalho 

científico. Daqui em diante, o esperado é que as Jornadas discentes do LEME constituam um espaço 

regular e seguro de publicização do trabalho discente dentro de todo o LEME e, quiçá, para além dele 

– e isso sem prejuízo de outras jornadas que sempre acontecerão, promovidas por docentes e grupos 

de estudo, ou mesmo por outras iniciativas de alunos dentro e fora do Laboratório, uma vez que as 

decisões das assembleias não suprimem outras possibilidades de eventos. A partir deste ano o que 

queremos é que os nossos eventos favoreçam a mobilidade nacional dos membros do Laboratório, 

conforme foi discutido em Campinas. A expectativa é de que as Jornadas se tornem um espaço 

privilegiado (não exclusivo) de diálogo interno a todo Laboratório, não somente a um ou outro de 

seus núcleos, ainda bastante isolados entre si. Também é claro, vale pontuar, que a preocupação com 

o corpo discente do LEME não impede que eventualmente as assembleias que serão feitas nas edições 

futuras das Jornadas deliberem pela abertura a comunicações de pesquisadores não vinculados ao 

Laboratório; num segundo momento, o nosso desejo é também o de que o LEME estreite suas relações 

e conversas com outros laboratórios, universidades e grupos de estudo Brasil afora. 

A opção pela itinerância do evento pretende não apenas fazer os estudantes circularem e 

conhecerem os próprios colegas, mas também envolver a todos numa mobilização em torno de 

                                                 
1 Em 2015 e 2016 o Prof. André já havia promovido encontros semelhantes, cujos temas, escopos e títulos diferiam. 

Contudo, no âmbito das atividades do LEME/UFMG, existiu certa continuidade entre eles, no sentido de serem uma 

ocasião anual de encontro, debate e publicização dos trabalhos do núcleo e dos convidados que nos prestigiaram. O 

único ano em que deixamos de promover um evento foi 2013; as atas dos eventos de 2011, 2012 e 2014 estão, 

inclusive, publicadas: cf. LEME (2012; 2013; 2015). 
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atividades acadêmicas coletivas, favorecendo o trabalho em grupo e, como dito, a criação e 

consolidação de outros NEMEs. Além disso, imaginamos que o evento possa significar uma 

oportunidade para que os jovens pesquisadores – muitos deles nos primeiros períodos da graduação, 

tendo feito a sua primeira comunicação pública nas Jornadas –  desenvolvam um know-how, uma 

certa expertise na organização, promoção e participação em eventos acadêmicos, considerando esta 

como uma das principais tarefas da vida universitária, uma das competências mais valiosas para 

qualquer pesquisador. Eventos como esse oferecem oportunidades ímpares de diálogos (estudantes 

dos três níveis – graduação, mestrado e doutorado – estiveram maciçamente presentes nas Jornadas) 

e também de treino, de exercício das habilidades da comunicação oral e escrita, que passam pela 

recepção de críticas e pela capacidade de defender e de transformar ideias, de edificar pensamentos 

coletivos e consensos, de lidar com o contraditório e de enxergar limites no próprio trabalho, bem 

como no dos colegas. Tudo num ambiente amistoso e construtivo, é claro. 

 A pluralidade de temas abordados e das proveniências dos estudantes inseriu o evento no 

panorama de avanço, aprofundamento e diversificação dos estudos medievais no Brasil, o qual vem 

sendo observado há quase vinte anos e registrado em vários artigos2. A heterogeneidade dos perfis 

dos comunicadores, com interesses, bagagens e resultados tão distintos para apresentar, evidencia a 

consolidação das perspectivas constatadas por estudiosos dentro e fora do LEME: há ainda muito o 

que caminhar, mas a medievalística brasileira já parece, hoje, reproduzir-se em bases firmes, muito 

bem construídas pelos nossos professores, ao longo de décadas de trabalho árduo. Hoje, no Brasil, os 

estudantes interessados em História Medieval já podem começar a sua trajetória em iniciações 

científicas e prolongá-la, sem interrupções, até o nível doutoral; temos a impressão de que antigos 

contratempos da pesquisa nesta área (como o acesso a bibliografia atualizada) vêm sendo superados 

e não constituem mais impeditivos incontornáveis para o prosseguimento da carreira, não obrigam 

mais os interessados a trocar de área e nem tornam incontornável a necessidade de que o pesquisador 

aguarde o doutorado para ter uma oportunidade de estudar na Europa e só assim formar-se, 

efetivamente, um medievalista. Como se tem corretamente frisado, a internet tem cumprido uma 

função decisiva nesse contexto, permitindo a circulação quase sem fronteiras e em via de mão-dupla, 

entrando e saindo do Brasil, de publicações inéditas, dados, informações, material de pesquisa3. 

                                                 
2 ALMEIDA & SILVA (2016); BASTOS (2016); BASTOS & RUST (s.d.); ÁLVARO (2016); ÁLVARO, SILVA & 

CAVALHEIRO (2015); MACEDO (2006); NOGUEIRA (2002); AMARAL (2011). Douglas Mota Xavier de Lima 

(2017) tem um texto interessantíssimo que diagnostica a produção brasileira fora do eixo do Sudeste. Um importante 

subcampo que tem sido alvo recorrente das análises é o da pedagogia em História Medieval, tanto nas universidades 

quanto nas escolas básicas (cf. TEIXEIRA, 2016; BOVO & DEGAN, 2017). 
3 Todos os artigos supracitados em alguma medida abordam esta questão como um elemento-chave dentre a variedade 

de fatores que explicam o crescimento da medievalística brasileira, mas alguns fazem reflexões específicas sobre ele: 

ÁLVARO (2011); SILVA (2013); SILVA & SILVA (2007). 
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Desde os primeiros passos, como as comunicações das Jornadas e os textos destas atas 

mostram, os pesquisadores já podem incorporar em seu trabalho fontes primárias e referências 

variadas e atuais, dentre o que se tem produzido de melhor no panorama internacional. A nosso ver, 

hoje o medievalista brasileiro já está quase perfeitamente inserido nas discussões correntes sobre as 

suas temáticas de investigação e gabaritado para produzir pesquisas quase no mesmo nível de 

qualidade que os europeus. O que ainda nos falta, pensamos, é o acesso em primeira mão aos arquivos. 

Esta é, no entanto, uma barreira difícil de contornar: a digitalização de manuscritos, por exemplo, 

ajuda muito, porém não basta. Para suprir essa lacuna, é preciso internacionalizar mais do que os 

estudos, as bibliografias; é necessário internacionalizar os próprios estudantes, os próprios 

pesquisadores, oferecendo-lhes condições para que possam realizar estágios de campo, in loco, e 

visitar os arquivos pertinentes às suas pesquisas. Se esta defasagem for sanada, cremos que o 

pesquisador brasileiro poderá perfeitamente ancorar toda a sua formação nas universidades 

brasileiras; os “sanduíches” deixariam de ser as balizas únicas legitimadoras de capacitação de um 

medievalista no país para cumprirem a função à qual realmente deviam se prestar: a de intercâmbio 

acadêmico. Num plano ideal, esperamos que um dia o medievalista brasileiro não dependa tanto de 

fontes editadas, as quais, por mais cuidadosas que sejam, nunca atendem todos os rigores que a 

seriedade de uma pesquisa de alto nível exige. 

 Se eventos como as Jornadas não podem atacar este problema, eles podem contribuir para a 

resolução de outro: a falta de debate mútuo entre os pesquisadores brasileiros. A nossa avaliação é a 

de que os diálogos internos continuam acanhados justamente porque a nossa fase ainda é de 

crescimento numa perspectiva internacional4; nas últimas duas décadas temos procurado nos colocar 

a par do que se tem produzido no último meio século na medievalística mundial e o peso de todo esse 

monumental patrimônio ainda consome todos os nossos esforços, sem deixar energia para que 

invistamos em nos lermos. Ainda estamos na fase de ler majoritariamente os estrangeiros. A nossa 

otimista expectativa, contudo, é que nos próximos anos os estudantes que hoje fazem suas 

comunicações nos eventos científicos, tendo aproveitado as oportunidades para se conhecerem, 

inteirarem-se das pesquisas que tem sido feitas no país, comecem a debater os trabalhos dos colegas 

para além das salas dos eventos e que essas discussões se façam registrar nos textos que publicaremos 

ao longo de nossa vida acadêmica. 

                                                 
4 Por exemplo: algumas das mais principais reflexões acerca do “estado da arte” da medievalística nacional tem sido 

feitas não em português mas em francês, porque intentam apresentar a produção brasileira para a comunidade 

internacional e inseri-la nas discussões vigentes sobre o campo (cf. ALMEIDA, 2008; ALMEIDA & SILVA, 2014; 

ASFORA, AUBERT & CASTANHO, 2008; SILVA, s.d). Outras têm sido feitas em espanhol, para atender a outro 

direcionamento importante: o diálogo com a América Latina (cf. BASTOS, 2017; PEDRERO-SÁNCHEZ, 1994). 
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As Jornadas e os eventos que o LEME tem promovido não são os únicos a participarem dessa 

efervescente etapa: diversos outros órgãos de pesquisa têm tomado iniciativas como a nossa e 

entregado ao público publicações similares (atas, anais, coleções)5. Basta conferir as programações 

dos eventos e os sumários dos volumes para constatar que os estudantes têm participado maciçamente 

desses eventos; ou seja, os fóruns já estão constituídos. Ao mesmo tempo, a multiplicação dos 

periódicos tem aberto espaço para a elaboração de dossiês reunindo geralmente as produções dos 

docentes, mas também a de alguns doutorandos; nas apresentações de tais volumes, os seus 

organizadores têm feito, grosso modo, a mesma reflexão que tecemos aqui: deslindam os horizontes 

de pesquisa em História Medieval no Brasil, avaliam as condições de trabalho, os avanços e entraves 

da área e conclamam os estudiosos a tomarem parte nesse grande processo6. Em suma, os fóruns já 

estão constituídos. Agora o que nos cabe fazer é dar a devida importância aos eventos e publicações, 

para que eles não se limitem a cumprir um papel meramente burocrático, o de pontuar os currículos 

de seus autores. Cumprida, com sucesso, a etapa de consolidação dos ambientes de vivência 

acadêmica, resta-nos olhar uns para os outros, considerar que estamos todos no mesmo nível e 

entender que fazemos parte de uma grande comunidade. 

 Os textos que se seguem, por ordem alfabética de autor, pertencem, cremos, a esse quadro 

institucional, acadêmico, e expressam, aos nossos olhos, alguns desses fatores: a atualidade, a 

internacionalização, a diversidade, a profundidade, o papel do discente. São frutos reluzentes da 

aquisição e da consolidação de competências de alto nível. Quanto àquilo que ainda nos falta 

conquistar, esperamos que as Jornadas e as suas atas nos auxiliem: que o esforço de cada um de nós 

e a entrega sistemática dos resultados, com a melhor qualidade possível, à sociedade brasileira, 

tornem a carreira medievalista mais atraente não só para os estudantes, mas também para o estado e 

para as agências de fomento. E que não só os textos aqui presentes, mas também aqueles que abaixo 

referenciados, sejam lidos pelos nossos colegas com o mesmo olhar atencioso com que lemos os 

medievalistas europeus. 

 

REFERÊNCIAS 

                                                 
5 Nas referências ofereço alguns exemplos, aqueles que consegui mapear na internet: as atas do Encontro Internacional 

Vivarium, promovido pelo Laboratório de Estudos da Antiguidade e do Medievo (VIVARIUM); do Encontro 
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ALL (2006; 2010; 2014; 2017). Cito, ainda, a coleção Reflexões sobre o Medievo, publicada pelo Grupo de Trabalho 
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PROGRAMAÇÃO DO EVENTO 

 

MESAS REDONDAS: 

22/11 – Quarta-feira 

8:30 às 13:00 – Mesa Redonda 1 – Sermão e Pregação: entre teologia e polêmica eclesiástica 

Palestrantes:   Helena Amália papa (Unimontes) 

Robson Murilo Grando Della Torre (Unimontes) 

Bruno Alves Coelho (Universitat de Lleida) 

 

17:30 às 22:00 – Mesa Redonda 2 – Sermão e Pregação como discurso político 

Palestrantes:   Luiz Marcos da Silva Filho (UFSCAR) 

Vinícus Cesar Dreger de Araújo (Unimontes) 

Aléssio Alonso Alves (UFMG) 

 

23/11 – Quinta-feira 

8:30 às 13:00 – Mesa Redonda 3 –Pregação, oratória sacra e a difusão da fé além-fronteiras 

Palestrantes:   André Luís Pereira Miatello (UFMG) 

Flávia Aparecida Amaral Ferreira Muniz (UFVJM) 

Flávio Antônio Fernandes Reis (UESB) 

 

SIMPÓSIOS TEMÁTICOS: 

 

Quarta-feira 22/11 

Mesa 1. Reflexões sobre a medievalística contemporânea: o cinema e as revistas de divulgação 

científica (séculos XX-XXI) 

Horário Sala Apresentador / Comunicação 

14:00 – 15:00 4036 

Luiz Felipe Anchieta Guerra (UFMG) 

A cruzada nas revistas de divulgação – um medievalismo 

brasileiro? 

Vitor Augusto Pereira (UFOP) 

Pensar o que é a Idade Média sob a ótica cinematográfica 

contemporânea. 

Mesa 2.  Reconquista, migração e espacialidade na Península Ibérica (séculos XII-XIV) 

Horário Sala Apresentador / Comunicação 



J O R N A D A  D E  E S T U D O S  M E D IE V A IS  
U F M G   2 0 17  
 

16  

 

 

 

 

15:30 – 17:00 4036 

Carolina Minardi de carvalho (UFMG) 

Guerra e Migração: uma proposta de análise sobre 

batalhas ibéricas em 1147. 

Cristiane Sousa Santos (UFG) 

Carlos Magno e a Reconquista: As maravilhas do 

pseudo-Turpini. 

Anna Carolina Alves Viana (UFMG) 

A materialização das disputas de poder: os espaços 

religiosos de Córdoba e Toledo como instrumentos de 

assimilação (século X ao XIV) 

Quinta-feira 23/11 

Mesa 3. Missão, Cristianização e conquista espacial na Germânia (séculos VII-XI) 

Horário Sala Apresentador / Comunicação 

14:00 – 15:30 CEPAMM 

Sabrina Budweg Duarte (UFMG) 

Bonifácio de Mogúncia: divergências historiográficas 

relativas ao apóstolo dos germanos. 

Sara Hosana Oderdebge (USP) 

A Cristianização como Ferramenta Política na Gesta 

Hammaburgensis Ecclesiae Pontificam, de Adam de 

Bremen. 

Gabriel Barth Tarifa (USP) 

A fabricação do espaço na Vita Columbae.  

Mesa 4.   Os templários e suas redes de poder: as relações dos senhorios e das comendadorias com 

os papas e os aristocratas provençais (séculos XII-XIII) 

Horário Sala Apresentador / Comunicação 

16:00 – 17:00 CEPAMM 

Bruna Zucherato (UFOP) 

Os privilégios papais e a constituição do senhorio 

templário considerações a partir da comendadoria 

provençal de Ruou e suas relações (séculos XII e XIII). 

Kevin Cristian Alves da Cunha Assis (UFOP) 

Constituição de Vínculos Senhoriais: As relações de 

Amizade e Inimizade entre a Aristocracia e as Ordens 

Templárias na Provença (sec. XII e XIII).  
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Sexta-feira 24/11 

Mesa 5.  O Islã na Arábia e no Magrebe: intelectualidade e sociedade (séculos VII-XIII) 

Horário Sala Apresentador / Comunicação 

08:00 – 09:00 4036 

Hugo Clemente Palmier (UFMG) 

Crise do Império Almóada e os desafios de unificar o 

Magreb. 

Michele Rosado de Lima Castro (UNICAMP) 

O papel do ‘ulamã’ e os contextos de ensino e 

aprendizagem no mundo árabe clássico.  

Mesa 6.   O rei, a cidade e o povo: as estratégias políticas e econômicas de gestão da demografia e 

de enfrentamento da fome e da pobreza (séculos XII-XIV) 

Horário Sala Apresentador / Comunicação 

09:15 – 10:45 4036 

Felipe Mendes Erra (USP) 

O comércio de cereais na Baixa Idade Média: o caso de 

Florença (1320-1335). 

Eric Serbinenko (UFMG) 

O Roman de Renart e a fome no período da Baixa Idade 

Média.  

Wanderson Henrique Pereira (UFMG) 

As práticas políticas e sociais relacionadas ao sentido de 

affectus na realeza capetíngia de Luís IX (1226-1270) 

Sexta-feira 24/11 

Mesa 7.  A natureza e a cidade: idealização e representações espaciais (séculos V e XV) 

Horário Sala Apresentador / Comunicação 

13:00 – 14:00 4036 

Caio Victor Chaves da Silva (UFG) 

A Natureza em Cidade de Deus de Santo Agostinho 

Lorena da Silva Vargas (UFG) 

Os vitrais enquanto natureza e a natureza urbana dos 

vitrais: Catedral de Barcelona, séculos XIV e XV. 

Mesa 8.   Ética, virtude e comportamento na aristocracia e na cavalaria de Hispânia (séculos XIII-

XV) 

Horário Sala Apresentador / Comunicação 
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14:30 – 16:30 4036 

Olga Pisnitchenko (UFMG) 

Crônica como discurso político: a representação dos 

personagens épicos na Estória de España de Alfonso X. 

Augusto Leandro Rocha da Silveira (UNIFESP) 

Aspectos éticos no livro da ordem de cavalaria de Ramon 

Llull. 

Graciele de Souza Lima (UFG) 

A Aristocracia Castelhana no Período dos Reis 

Católicos: códigos, práticas sexuais sociabilidade 

cortesãs (1474-1504). 

Láisson Menezes Luiz (UFG) 

Um estudo sobre a novela de cavalaria Tirant lo Blanc 

de Joanot Matorell (Século XV). 

Mesa 9.   Questões de geopolítica: as dioceses e os monastérios enquanto eixos de organização 

territorial e jurídica (séculos XI-XIII) 

Horário Sala Apresentador / Comunicação 

15:30 – 17:00 4036 

Gabriel Oberdá Leão (UFMG) 

Wells: Conflitos, construção e política. (1206-1264) 

Felipe Augusto Ribeiro (UFMG) 

Uma microfísica do poder medieval: os monastérios 

como centros geopolíticos na Itália dos séculos (1024-

1055) 
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CADERNO DE RESUMOS 

 

 

Seguem-se os resumos das comunicações não publicadas. 

 

 

ASPECTOS ÉTICOS NO LIVRO DA ORDEM DE CAVALARIA DE RAMON LLULL 

 

Augusto Leandro Rocha da Silveira 

augustosilveira@id.uff.br 

 

No Livro da Ordem da Cavalaria (1279-1283), Ramon Llull pretende sistematizar e orientar os 

novatos interessados no ofício de Cavaleiros pleiteantes a ocupar uma vaga na Ordem da Cavalaria 

e, para tanto, elenca valores de ordem espiritual, moral e éticos. Desta maneira, o Doutor Iluminado 

invoca valores cristãos para expor as características deste ofício destinado a poucos durante o 

Medievo Europeu. A referida sistematização expôs o caráter divino do Cavaleiro, que, para Llull, 

deve estar a serviço da fé cristã em sua luta contra os infiéis, pacificando os homens, através de suas 

andanças. A obra foi uma contribuição de Llull para normatizar e instituir à Cavalaria seu próprio 

código de ética através das polaridades, virtudes/vícios, bem como a definição de Cavaleiro, seus 

costumes e as questões envolvidas neste tão nobre ofício. 

PALAVRAS-CHAVE: Ramon Llull. Ética Medieval Ibérica. Cavalaria. 

 

 

 

 

OS PRIVILÉGIOS PAPAIS E A CONSTITUIÇÃO DO SENHORIO TEMPLÁRIO 

CONSIDERAÇÕES A PARTIR DA COMENDADORIA PROVENÇAL DE RUOU E SUAS 

RELAÇÕES (SÉCULOS XII E XIII) 

 

Bruna Zucherato 

bruna.zucherato@gmail.com 

 

Os vínculos entre os templários e o Papado têm sido comumente vistos sob o ponto de vista da 

concessão de imunidades e isenções. Os privilégios apostólicos são observados como a prova da 

submissão dos frades guerreiros ao Papa e de sua independência quanto à jurisdição episcopal. Sob 

esse ponto de vista, a questão mostra-se de cima para baixo, como se o Papado interferisse e se 

impusesse sobre as relações locais, determinando aquilo que poderíamos falar de territorialização do 

poder templário. Por outro lado, a questão mostra-se mais complexa se abordamos a partir de um 

olhar de baixo para cima. Em outras palavras, antes de serem determinantes, os privilégios e isenções 

seriam apenas uma parte de um complexo de tessituras e vínculos locais. Tendo em vista essa 

perspectiva, tomamos como ponto de partida a historiografia contemporânea e seu olhar sobre as 

relações entre eclesiásticos e templários. Como os templários instrumentalizavam esses auxílios e 

determinações papais nas complexas redes de poder nas quais se envolviam? Nesse sentido, tomando 

como foco o corpus documental da comendadoria de Ruou, mostra-se necessário mapear os 
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documentos papais concedidos diretamente a ela e relacioná-los com os privilégios de caráter geral, 

buscando observar a relação destes com os equilíbrios senhoriais locais. 

PALAVRAS-CHAVE: Papado. Templários. Comendadorias. 

 

 

 

A NATUREZA EM CIDADE DE DEUS DE SANTO AGOSTINHO 

 

Caio Victor Chaves da Silva 

caiovchaves64@gmail.com 

 

O presente trabalho tem por objetivo estabelecer uma discussão a respeito do conceito de natureza 

presente na obra de Agostinho de Hipona, mais especificamente A Cidade de Deus. A reflexão se 

insere no recorte temporal no qual a obra é escrita e procura pensar o modo como, posteriormente, 

tais concepções influenciam e se inter-relacionam no contexto da antiguidade tardia. 

PALAVRAS-CHAVE: Natureza. A Cidade de Deus. Santo Agostinho de Hipona. 

 

 

 

CARLOS MAGNO E A RECONQUISTA: AS MARAVILHAS DO PSEUDO-TURPINI 

 

Cristiane Sousa Santos 

lyrasley@gmail.com  

 

Empreendendo uma luta territorial e religiosa com os muçulmanos de Al Andalus, os cristãos da 

Península Ibérica transformaram a imagem de seu santo patrono, o Apóstolo S. Tiago, o Maior. Nos 

princípios do culto jacobeu no pequeno reino das Astúrias, Tiago é representado através da 

iconografia e das narrativas, ora como pescador, ora como peregrino. Contudo, essa imagem se 

transformou na do cavaleiro matamoros, o Santo que guiava seus devotos na luta contra os infiéis 

pela Reconquista. Em uma dessas narrativas em que Tiago é retratado como cavaleiro, encontra-se a 

História Turpini, Livro IV do Liber Sancti Jacobi (século XII). Curiosamente a personagem principal 

do também chamado Pseudo-Turpini é o Imperador Carlos Magno. Nesta comunicação intentamos 

discutir a figura mítica que Carlos Magno alcançou no medievo Ocidental utilizando a História 

Turpini como principal fonte, outras como a Historia Compostelana, também um documento do 

século XII, também estará dentre as fontes consultadas. Entendemos que, a aparição de Carlos Magno 

no principal livro a tratar do mito compostelano, contribui para a legitimação de uma memória de 

Tiago não apenas em território hispânico, mas como um Santo universal no Ocidente cristão. 

PALAVRAS-CHAVE: São Tiago. Carlos Magno. Maravilhoso. 

 

 

 

O ROMAN DE RENART E A FOME NO PERÍODO DA BAIXA IDADE MÉDIA 

 

Eric Serbinenko 

ericserbinenko@gmail.com 

 

A temática da fome na Idade Média vem sido trabalhada por alguns historiadores, como Marcelo 

Cândido. O objetivo desta apresentação é examinar essa problemática por meio de uma fonte 

específica: o Roman de Renart. O Roman de Renart é uma fonte literária do período da Baixa Idade 
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Média (os manuscritos variam do século XII ao XIV), que consiste em uma série de contos (chamados 

de branches, ou seja, ramos/galhos) que utilizavam um mesmo universo de personagens – animais 

antropomorfizados que parodiavam figuras e lugares comuns do cotidiano e imaginário medieval, 

como o padre corrupto, o nobre tolo, e especialmente relevante para o presente estudo, o camponês 

astuto e malandro, que sempre leva a melhor pelo uso de sua esperteza – presente na personagem 

homônima, Renart le Goupil (Renart o Raposo). Esta é uma fonte pouco explorada, mas que 

certamente tem grande importância no universo medieval, por dois motivos: encontramos 

manuscritos com esse universo em grande parte da Europa ocidental: em francês (Roman de Renart), 

alemão (Reinhart Fuchs), holandês (Van den vos Reynaerde) e em inglês, em um dos contos de 

Chaucer (The Nun’s Priest’s Tale). Além disto, no francês os contos são de tamanha importância que 

a palavra que designava raposa em francês antigo, goupil, se tornou no francês moderno o nome da 

personagem: Renard. Alguns autores, como Jacques Le Goff e Armand Strubel, já levantaram o 

Renart como sendo, sobretudo, sobre a fome. Aqui tentarei levantar essa temática, ressaltando que 

este é um projeto em andamento e, portanto, não tem conclusões. 

PALAVRAS-CHAVE: Fome. Literatura. Baixa Idade Média. 

 

 

 

UMA MICROFÍSICA DO PODER MEDIEVAL: OS MONASTÉRIOS COMO CENTROS 

GEOPOLÍTICOS NA ITÁLIA DOS SÉCULOS (1024-1055) 

 

Felipe Augusto Ribeiro 

felipeaur@gmail.com 

 

Esta comunicação estuda a história dos monastérios italianos nos séculos XI e XII. A documentação 

empregada no estudo consiste nos anais de alguns estabelecimentos da península. A problemática que 

se procura investigar é o papel dos monastérios na organização territorial, econômica e política da 

Itália: como eles, por meio de seus representantes (especialmente os abades), atuaram na gestão 

patrimonial, na definição de fronteiras e nas articulações jurisdicionais da região? Como se 

relacionaram com outros atores, como os reis, imperadores, papas e bispos? A hipótese que o trabalho 

mobiliza para responder a essas perguntas é a de que os monastérios constituíram microcentros de 

poder, frutos da dispersão, da pulverização da autoridade romano-bárbara, destinados a mediar as 

relações entre as comunidades locais e os governos universais, dando às primeiras o usufruto da 

legitimidade e aos segundos as bases políticas para um exercício total do poder, além de administrar 

a circulação de riquezas entre as cortes e as comunidades. O objetivo da comunicação é descrever e 

analisar a atuação dos monastérios nesse panorama. Para tanto, empregar-se-ão o método 

comparativo – entre estabelecimentos, fontes, temporalidades e espacialidades diversas – e a técnica 

heurística para a coleta e a organização dos dados contidos nos documentos. Como resultado, a 

pesquisa espera construir uma visão sistêmica da questão, viabilizando a superação do isolamento 

dos estudos de caso e a conexão mais incisiva das histórias monásticas à história geral da política 

peninsular dentro do recorte proposto. 

PALAVRAS-CHAVE: História Medieval. Monastérios. Itália. 

 

 

 

A FABRICAÇÃO DO ESPAÇO NA VITA COLUMBAE 

 

Gabriel Barth Tarifa 

gabriel.tarifa@usp.br  
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As atividades missionárias da Alta Idade Média europeia, narradas sobretudo nas hagiografias, podem 

servir como testemunhos da relação do homem com o espaço ao seu redor. As ações de cristianização, 

descritas nesses textos, envolvem intervenções sobre os homens, mas também sobre o espaço. Nesse 

sentido, constituem um precioso testemunho das maneiras pelas quais grupos sociais da Alta Idade 

Média apreendiam o mundo natural e o espaço físico. Esta apresentação tem como proposta a 

exposição de uma fonte hagiográfica: a Vita Columbae de Adomnán de Iona, escrita por volta da 

última década do séc. VII. O eixo da pesquisa em desenvolvimento se desdobra em três caminhos 

principais: oferecer uma reflexão sobre o significado da intervenção de missionários no espaço, na 

visão dos hagiógrafos, e os elementos que o constituem; investigar e identificar, no discurso 

hagiográfico, representações que remetam a uma visão específica sobre o espaço; identificar 

particularidades na obra em questão, buscando perceber possíveis estratégias de atuação e práticas 

missionárias que envolvem o espaço. 

PALAVRAS-CHAVE: Espaço. Missionários. Hagiografias. 

 

 

 

WELLS: CONFLITOS, CONSTRUÇÃO E POLÍTICA. (1206-1264) 

 

Gabriel Oberdá Leão 

gabrielofinnegan@gmail.com  

 

A diocese de Bath e Wells, que abarca o condado de Somerset e algumas regiões de Dorset, recebe 

essa denominação em 1245. Até então tinha sido chamada de Diocese de Bath (1219-1245) e Diocese 

de Bath e Glastonbury (1197-1219). Entre fins do século XII e meados do XIII, ela vivenciava alguns 

conflitos que merecem atenção. Duas contendas serão foco desta pesquisa. A primeira delas se dá 

entre o bispado de Savaric FitzGeldwin e a Abadia de Glastonbury, e trata da tentativa do bispo de 

anexar a abadia à diocese. A segunda, entre o cabido de Wells e o bispo Roger de Salisbury, diz 

respeito à eleição do presbítero, na qual os cônegos de Wells foram proibidos de votar. O objetivo – 

a longo prazo – deste esforço que ainda engatinha, é encontrar os indícios das querelas e alguns 

mecanismos de resolução. Nesta perspectiva, em paralelo, busco também entender como a construção 

da Igreja Catedral de Santo André na cidade de Wells esteve ligada aos conflitos e suas soluções. 

PALAVRAS-CHAVE: Diocese. Conflito. Wells. 

 

 

 

A ARISTOCRACIA CASTELHANA NO PERÍODO DOS REIS CATÓLICOS: CÓDIGOS, 

PRÁTICAS SEXUAIS E SOCIABILIDADE CORTESÃS (1474-1504) 

 

Graciele de Souza Lima 

gracielle_2908@hotmail.com  

 

Este trabalho pretende discutir de que diferentes formas o sexo influenciou as relações políticas e 

sociais na corte castelhana no final do século XV e início do XVI, ocasionando direta ou 

indiretamente mudanças significativas para a história de determinadas relações de poder. Deste modo, 

pretende-se construir, simultaneamente, uma análise sobre duas perspectivas equiparáveis resultantes 

desse estudo: o sexo como ato político e o sexo como gênero. Quando falamos em ato sexual, não 

devemos considerar somente o sexo institucionalizado através do matrimonio, mas também o sexo 

não sancionado com ato legítimo pelos códigos culturais de uma certa comunidade, entendidos como 
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uma carta influente no constate jogo de poder que se desenvolvia na corte castelhana. As questões de 

gênero e poder mostram-se ainda mais pertinentes quando pensamos na atuação da mulher dentro do 

ambiente político. Sua participação em questões fundamentais, como as guerras e as resoluções de 

conflitos, nos fazem perceber que grande parte da história acabou por menosprezar a posição de 

importância da figura feminina no interior das cortes. O recorte espacial e temporal escolhido tomou 

forma no reinado dos Reis Católicos, Isabel de Castela e Fernando de Aragão, entre os anos de 1474 

e 1504, em Castela. Sendo assim, propõe-se a seguinte problemática: qual o papel das mulheres 

aristocratas nos assuntos políticos e nas resoluções de conflitos durante o período do Reis Católicos 

a partir das Crónica de los Señores Reyes Católicos Don Fernando y Doña Isabel de Castilla y de 

Aragón de Hernando Del Pulgar, século XV. 

PALAVRAS-CHAVE: Mulher Medieval. Reis Católicos. Gênero. 

 

 

 

CRISE DO IMPÉRIO ALMÓADA E OS DESAFIOS DE UNIFICAR O MAGHREB 

 

Hugo Clemente Palmier 

hugoztclemente@terra.com.br  

 

Após a queda dos Almóadas no século XIII, o Maghreb entrou em um processo de desintegração 

política, fruto de um processo que vinha ocorrendo a mais de um século. As alianças tribais, a crise 

do comércio de ouro no sul e o fortalecimento dos marabouts são aqui estudados para compreender 

o ambiente sócio-político do Maghreb medieval. 

PALAVRAS-CHAVE: Almóadas. Crise. Maghreb. 

 

 

 

UM ESTUDO SOBRE A NOVELA DE CAVALARIA TIRANT LO BLANC DE JOANOT 

MATORELL (SÉCULO XV) 

 

Láisson Menezes Luiz 

laissonmenezes@gmail.com  

 

O objetivo desse trabalho é analisar a obra Tirant lo Blanc, uma novela de cavalaria valenciana, escrita 

por volta de 1460, por Joanot Martorell (1413-1468). Esta obra, narra as aventuras guerreiras do 

cavaleiro Tirant, desde o momento em que ele era apenas um jovem aprendiz da arte da cavalaria, até 

se tornar um cavaleiro de grande fama. A obra faz parte da grande erupção dos romances de cavalaria 

que percorreu a Europa no século XV, em que podemos observar inúmeros combates, histórias de 

amor e choques entre exércitos, bem como os múltiplos acontecimentos relacionados com aquele 

contínuo errar que disseminou homens pela Ásia, África e Europa, em busca de riqueza e fama. Mas, 

o que nos mais chama atenção nesta obra é o seu realismo. Por isso, Tirant lo Blanc é considerada 

pelos estudiosos uma novela histórica, gênero que se destacou no século XV, e que seria distinto dos 

livros de cavalaria, que situam suas narrativas em tempos fantásticos e terras maravilhosas, enquanto 

a novela de cavalaria se caracteriza por seu realismo e sua vinculação com fatos reais da época do 

autor. Portanto, a obra de Joanot Martorell, é um importante documento para a compreensão do 

espaço em que o autor estava inserido, na qual podemos ter uma maior noção das visões de mundo e 

das ações e transformações que afetaram o espaço das relações sociais, políticas, culturais e 

imaginárias das pessoas no século XV. 

PALAVRAS-CHAVE: Idade Média. Literatura. Cavalaria. 
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A CRUZADA NAS REVISTAS DE DIVULGAÇÃO - UM MEDIEVALISMO BRASILEIRO? 

 

Luiz Felipe Anchieta Guerra 

anchietaguerra@gmail.com  

 

Este trabalho se propõe a analisar três matérias da revista Superinteressante, publicadas entre 1999 e 

2015, que abordam o tema das cruzadas e dos conflitos medievais entre ocidente cristão e oriente 

islâmico, tentando delimitar a construção discursiva feita, seus conceitos e escolhas narrativas. Dessa 

forma, esboça-se um panorama da representação desses acontecimentos dentro da produção de 

divulgação científica no Brasil. Nesse sentido, importa trazer à luz o conceito anglo saxão de 

medievalism (traduzido aqui como medievalismo), que envolve todas as respostas à Idade Média em 

todos os períodos desde que a ideia de medieval começou a se desenvolver. Diferentemente dos 

estudos medievais, o campo dos estudos do medievalismo (medievalism studies) se encarrega do 

“estudo das respostas à Idade Média em todos os períodos desde que a ideia de medieval começou a 

se desenvolver”, como aponta Thomas Alan Shippey. É importante ressaltar que o estudo dos 

medievalismos não consiste em apontar ou combater estereótipos sobre o período, mas sim em 

constatar e tentar compreender melhor a presença que a cultura medieval ainda exerce nos dias de 

hoje. Assim, pretende-se, finalmente, discutir a precisão e aplicabilidade desse termo para se trabalhar 

essas representações contemporâneas do medievo e suas permanências em nosso imaginário. 

PALAVRAS-CHAVE: Cruzada. Medievalismo. Imaginário. 

 

 

 

O PAPEL DO ULAMĀ E OS CONTEXTOS DE ENSINO E APRENDIZAGEM NO MUNDO 

ÁRABE CLÁSSICO 

 

Michele Rosado de Lima Castro 

michelerosado.his@gmail.com  

 

Ao longo dos séculos VII, VIII e IX houve uma transformação no processo de interpretação das 

Revelações entre os intelectuais muçulmanos: os estudos jurídicos e teológicos passaram a estar 

fortemente embasados na história do Profeta Muhammad, ou seja, no que se acreditava que ele havia 

feito ou dito. Ao longo do século IX os relatos sobre a vida de Muhammad, ou hadīth, se tornou 

cânone e passou a ser a segunda fonte de informação sobre a religião, atrás apenas do Corão. O 

trabalho de investigação, coleta e crítica desses relatos, bem como sua interpretação, eram feitos por 

homens que dedicavam toda sua vida aos estudos da religião, os chamados ulamā. Este trabalho 

pretende investigar o papel dessa classe intelectual na sociedade muçulmana nos séculos IX e X, após 

a consolidação da hadīth como fonte de conhecimento do Islã. Pretendemos compreender sua função 

tanto na interpretação das Revelações quanto na criação de corpora jurídicos que poderiam ser 

adotados pelo Estado. Além disso, trataremos sobre os espaços de ensino e aprendizagem em que 

esses intelectuais atuavam, bem como a forma como a transmissão de conhecimento acontecia 

naquele período. 

PALAVRAS-CHAVE: Ulamā. Conhecimento. Sunnah. 
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BONIFÁCIO DE MOGÚNCIA: DIVERGÊNCIAS HISTORIOGRÁFICAS RELATIVAS AO 

APÓSTOLO DOS GERMANOS 

 

Sabrina Budweg Duarte 

budweg.sabrina@gmail.com  

 

Sabe-se que Bonifácio atuou no contexto de ascensão e consolidação carolíngia (século VIII e IX), 

dinastia originária de uma região que atualmente está entre a França e a Alemanha e à qual se atribui 

a criação de uma identidade europeia cristã em oposição ao mundo não cristão. A partir disso, diversos 

países buscaram construir uma imagem do apóstolo que apresentasse os objetivos e as características 

desejadas pelo contexto nacional e europeu em que se inseriram. Esse trabalho busca compreender, 

através da historiografia alemã, francesa e anglófila, o contexto de sua produção, principalmente 

naquilo que tange os nacionalismos dos séculos XIX e XX, que se apropriaram de figuras medievais 

a fim de justificarem sua pureza e seu passado. Vendo-se o aumento de discursos nacionalistas e 

eurocêntricos, busca-se compreender como a figura de Bonifácio foi utilizada para esse mesmo fim 

em momentos anteriores. 

PALAVRAS-CHAVE: Historiografia. Bonifácio. Nacionalismo. 

 

 

 

PENSAR O QUE É A IDADE MÉDIA SOB A ÓTICA CINEMATOGRÁFICA 

CONTEMPORÂNEA 

 

Vitor Augusto Pereira 

vitor.54apple@gmail.com  

 

A Idade Média é um dos períodos históricos mais privilegiados como fonte de inspiração para os 

cineastas. Esta atração pelo período exerce influência sobre as produções de cinema e suas traduções 

por meio da linguagem cinematográfica constituem problemas legítimos para investigarmos e 

analisarmos. Vendo este potencial para o presente, se faz necessidade que o historiador, 

especialmente o medievalista, reflita sobre sua linguagem e construção de um mundo medieval, por 

meio do cinema e da linguagem cinematográfica, sendo essas fontes sérias e centradas para seus 

estudos. 

PALAVRAS-CHAVE: Idade Média. Cinematografia. Historiador. 

 

 

 

AS PRÁTICAS POLÍTICAS E SOCIAIS RELACIONADAS AO SENTIDO DE AFFECTUS NA 

REALEZA CAPETÍNGIA DE LUÍS IX (1226-1270) 

 

Wanderson Henrique Pereira 

wandersonhenriquep@hotmail.com  

 

Ao analisarmos a Eruditio Regum et principum do franciscano Gilberto de Tournai, obra datada de 

1259 e inserida dentro da tradição dos espelhos de príncipes (Specula principis), salta aos nossos 

olhos o afeto e a proteção paternal que ele aconselha o rei de França, Luís IX, a cultivar em relação 

aos súditos, sobretudo aos pobres (pauperes). Nesse sentido, atentaremos em mostrar como os gestos 
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corporais, práticas sociais e ações políticas desenvolvidas pelo poder régio estiveram relacionadas à 

experiência do affectus, um termo de teor emocional de grande sentido político. Gestos e práticas, 

como por exemplo, a distribuição de esmolas régias, que são ações caritativas que podem ser 

entendidas como uma demonstração prática e concreta do affectus do monarca. Posto isto, notamos 

que essa sensibilidade é essencial na Eruditio. A figura do pobre assume um lugar especial dentro do 

pensamento político exposto na obra. Destacamos que na visão de Gilberto de Tournai, o affectus 

parece ser um conceito chave dentro da comunidade política do Reino de França. 

PALAVRAS-CHAVE: Affectus. Práticas Emocionais. Comunidade Política. 
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A MATERIALIZAÇÃO DAS DISPUTAS DE PODER: OS ESPAÇOS RELIGIOSOS DE 

CÓRDOBA E TOLEDO COMO INSTRUMENTOS DE ASSIMILAÇÃO (SÉCULO X AO XIV) 

 

Anna Carolina Alves Viana1 

 

RESUMO 

 

A Península Ibérica representou, ao longo do período dito medieval, um lugar de convivências e 

tensões entre cristãos e muçulmanos. Ao longo do território, foram erguidas mesquitas e catedrais 

para que suas populações pudessem frequentar seus locais de culto comunal, cujas funções e 

significações variavam de acordo com a crença, entretanto a sua importância era indiscutível. Mais 

do que simples lugares de encontro com a fé, esses espaços foram formas encontradas de demonstrar 

poder e dominação pelos grupos dirigentes de cada região. Nesse sentido, pode-se dizer que a 

arquitetura das mesquitas e catedrais sofreu alterações significativas em prol de governantes e em 

detrimento dos governados. Assim, propõe-se, neste texto, fazer uma revisão bibliográfica sobre os 

casos de Toledo e Córdoba a fim de compreender melhor esta dinâmica que ocorreu na Península 

Ibérica hispânica e pode ser entendida como a assimilação, nos lugares de culto, de elementos de 

culturas diferentes e, de até mesmo, construção de edificações para que o poder de cada grupo ficasse 

registrado e se tornasse perceptível aos que lá viviam. Desse modo, adota-se como ponto de partida 

a ideia de instrumento de assimilação, usada por Francisco J. Hernández, cuja análise se volta para 

Toledo, e busca-se, em seguida, verificar sua aplicabilidade no caso de Córdoba, estabelecendo 

semelhanças e diferenças no percurso de suas respectivas construções – as atuais Mesquita-Catedral 

de Córdoba e Catedral Gótica de Toledo. 

PALAVRAS-CHAVE: Catedral. Mesquita. Assimilação. 

 

ABSTRACT 

 

The Iberian Peninsula represented, in the, so called, medieval period, a place for coexistence and 

tensions between Christians and Muslims. Throughout the territory, mosques and cathedrals were 

raised so that these populations could frequent its communal cult places, whose functions and 

meanings varied according to the belief; however, its importance is unquestionable. More than 

simples spaces of encounter with the faith, these places were the form found to demonstrate power 

and domination by the leading groups from each region. In this sense, it is possible to claim that the 

architecture found in mosques and cathedrals suffered significant alterations in favor of the rulers and 

in detriment of the dominated. Therefore, in this text it is proposed to do a bibliographic review 

towards the cases of Toledo and Cordoba in order to understand better this dynamic present in the 

Spanish Iberian Peninsula, that can, also, be understood as a assimilation, in cultic spaces, of elements 

from different cultures and, even so, the construction of new buildings with the purpose of registering 

each group’s power and making it be perceptible to the ones who lived there. Thereby, for a start, the 

idea of “assimilation instrument”, by Francisco J. Hernández, whose analysis is focused on Toledo, 

is used and then, in attempt to verify it’s applicability in Cordoba’s case, a comparison is made in 

order to establish similarities and differences between two important constructions – the Cathedral 

Mosque of Cordoba and the Gothic Cathedral of Toledo.  

                                                 
1 Graduanda em História pela Universidade Federal de Minas Gerais. E-mail: <annacvianas@gmail.com>.   

mailto:annacvianas@gmail.com
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1 Introdução 

 

Pode-se dizer que a disputa em torno da existência de uma grande mesquita em Toledo se 

iniciou em 1074, quando Gregório VII lançou uma campanha para extirpar a “superstição toledana”, 

relacionada aos ritos moçárabes e ao adocianismo2, que foram motivos para o divórcio entre a Igreja 

que se desenvolvia a norte e os bispos do sul, incluindo os de Toledo. O contato entre ambas as Igrejas 

era comum e recorrente até o fim das relações no século VIII, sendo que elas seriam retomadas apenas 

em meados do século XI, devido aos contatos políticos estabelecidos entre Castela, Leão e a Taifa de 

Toledo. De acordo com Hernández, a consagração do bispo Pascoal, em Leão, no ano de 1085, é uma 

evidência da intensidade das relações estabelecidas. O bispo teria sido o último da Toledo árabe3.  

A existência do rito moçárabe era um incômodo à do romano, e a antiguidade do primeiro não 

bastou para que permanecesse no novo ambiente, gerado após a Reforma Gregoriana. O papa 

Gregório VII tinha por objetivo fazer com que Roma se tornasse a única habilitada para sancionar 

costumes litúrgicos e nomeações para cargos eclesiásticos. Afonso VI4, rei de Leão e Castela, 

partidário desse programa “pan-europeu implícito na concepção gregoriana de Cristandade”, apesar 

de ter tido contato com o rito moçárabe em Leão, foi a favor de colocar em prática o projeto de 

Gregório. Após a rendição de Toledo no dia 25 de maio de 1085, a cidade testemunharia algumas 

mudanças na feição de sua Mesquita Maior, construída sobre as bases de uma antiga Catedral 

visigótica dedicada à Santa Maria5. 

 

2 Desenvolvimento 

 

Um acordo foi feito para garantir a vida e os bens dos muçulmanos, além da integridade da 

Mesquita de Toledo, entretanto, ele não foi respeitado. Alinhados a Afonso VI, a rainha Constância 

de Borgonha e o monge cluniacense Bernardo de Sauvetad protagonizaram a organização da 

ocupação da Mesquita por guerreiros cristãos, a fim de entregá-la ao monge e transformá-la em 

catedral. Para Afonso VI, isso representava a “restauração da sé metropolitana de Santa Maria da 

                                                 
2 Doutrina segundo a qual Cristo não seria filho de Deus em sua natureza humana, mas apenas seu filho adotivo. Trata-

se de uma tentativa de reconciliação com o Islã. HERNANDÉZ, 1992: 66. 
3 Idem. 
4 1047-1109; coroado em 1072. Ibidem: 68. 
5 HERNANDÉZ, op. cit.: 68. 
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cidade de Toledo”, recuperando uma “ordem venerável” interrompida pela ocupação moura6. 

Retomando uma antiga lenda local, na qual era contada a história de uma aparição da Virgem Maria 

a santo Ildefonso em uma basílica da cidade, também dedicada à Virgem, Afonso VI afirma, em sua 

declaração real de 18 de dezembro de 1086, que a mesquita fora, outrora, a verdadeira catedral de 

Santa Maria7.  

O Papa Urbano II, por meio de uma bula, concedeu base canônica ao novo estatuto da catedral, 

respondendo às afirmações feitas pelo rei sobre o passado do lugar. Além disso, apoiou o programa 

reformista de Bernardo, tentando barrar a continuação da cultura moçárabe, especialmente no que se 

refere à catedral, afastando o clero local de suas atividades. Assim, o esquecimento da superstição 

toledana – isto é, o rito moçárabe – e o renascimento da autoridade pontifical no interior da península 

foram ligados à restauração da dignidade primacial de Toledo, antiga capital eclesiástica visigótica.  

Dessa forma, a nova igreja de Santa Maria, antiga mesquita da cidade baixa, passou por uma 

reforma na qual foram instalados altares que abrigavam relíquias de santos, consagrando-a e livrando-

a de resíduos do passado. Além disso, ocorreu uma reorganização no tecido urbano da cidade, com a 

instalação de paróquias que formavam círculos concêntricos ao redor da catedral, o que gerou o 

estabelecimento de novas relações de poder8. Era importante seguir o desligamento das antigas 

tradições toledanas e a sua renovação9. Nesse sentido, o rearranjo espacial feito, a partir da construção 

das paróquias, foi um importante fator para a afirmação da presença cristã, uma vez que seguia à risca 

a estrutura urbana dessa cultura, por meio da divisão em bairros,  

 

nos quais os habitantes estão atrelados religiosa, jurídica e fiscalmente a uma comunidade 

que é estabelecida em bases religiosas. As novas paróquias instaladas na cidade se 

sobrepuseram não somente à lógica urbana muçulmana, mas também à dos moçárabes. 

Some-se a isso, que desde a adoção do rito romano pelo reino de Leão e Castela inicia-se um 

programa de romanização dos ritos praticados pela cristandade ibérica que desprezava a 

cultura moçárabe, entendida antes de tudo como superstição pela Igreja de Roma10. 

 

Outro fato que permite a percepção desse desligamento é a alteração do mito da Virgem, como 

já foi colocado: ao longo do século XII, a anedota sofreu modificações relacionadas ao espaço físico 

da aparição – ela, por exemplo, ao invés de se apoiar em um trono de marfim, pertencente à outra 

basílica, se apoiou em uma coluna – e no século XIII encontra-se o primeiro documento que menciona 

essa mudança. Mais um fator importante foi o recrutamento de jovens clérigos para a igreja e novas 

                                                 
6 Povos oriundos do Norte da África e praticantes do Islã. 
7 Afonso diz que, após a conquista de Toledo, seu primeiro cuidado foi recuperar a Igreja de Santa Maria, “outrora mais 

célebre entre todas”. (HERNÁNDEZ. 1992: 70). 
8 VEREZA, 2010: 36. 
9 HERNANDÉZ, op. cit.: 71. 
10 VEREZA, op. cit.: 36. 
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sedes episcopais do reino, a fim de garantir a permanência da reforma. Vale ressaltar que essas 

mudanças ocorreram durante o episcopado de Bernardo de Sauvetat, entre 1086 e 1125, e que foi 

essencial para a integração de Toledo à Igreja Castelhana11. Posteriormente, os sucessores de 

Bernardo mantiveram, em geral, sua posição, organizando jurídica e economicamente a cidade, além 

de se empenharem em tornar a catedral o seu coração.  

Além disso, vale ressaltar que, apesar de o rei Afonso VI ter concedido aos moçárabes, por 

meio do chamado Fuero de los Mozarabes, de 1101, alguns privilégios e garantias, entre elas o uso 

de algumas paróquias, o número das utilizadas pelos moçárabes foi rapidamente superado por aquelas 

cujo rito era romano. Mesmo quando a cidade de Toledo recebia pessoas pertencentes ao grupo, elas 

eram incorporadas ao que Renata Vereza denominou como novo sistema paroquial, isto é, de igrejas 

romanas. Assim, mesmo que a população moçárabe fosse superior à castelhana12, a cultura do último 

grupo predominava.  

Em 1157, começou a ser construído um panteão real na área da igreja13. A ideia era reconstruir 

a antiga mesquita em estilo gótico, transformando-a em panteão. Mas seria apenas em 1226 que a 

construção da Catedral Gótica de Toledo começaria e, em 1238, sob o governo Fernando III de 

Castela, as duas capelas centrais da catedral foram consagradas ao Espírito Santo e a Santo Ildefonso 

visitado pela Virgem.  

Os moçárabes14 não aceitavam plenamente a presença da catedral gótica na cidade, o que 

gerou revoltas do clero local. Em uma dessas revoltas, ocorrida em 1095, no início da ocupação cristã, 

aproveitando-se da ausência de D. Bernardo – à época, bispo da cidade – o clero moçárabe destituiu 

Bernardo de seu posto e tomou a catedral, sinalizando sua insatisfação com as atitudes da Igreja, que 

eram tidas como arbitrárias, além do desejo de assumir uma condição mais atuante dentro do espaço 

da catedral. Entretanto, Bernardo conseguiu reestabelecer o controle rapidamente, com a ajuda da 

estrutura da Igreja e com o envio um grupo de monges cluniacenses para a cidade. Apenas a partir de 

meados do século XII é possível encontrar assinaturas de moçárabes nos documentos da catedral, mas 

apenas como testemunhas ou doadores15. 

A catedral, enquanto instrumento de assimilação16, contribuiu para um afastamento de seu 

passado “toledano”, de ritos moçárabes e tradições que, apenas em raras ocasiões, foram conservadas, 

                                                 
11 HERNANDÉZ, op. cit.: 71-72. 
12 VEREZA, 2010: 40. 
13 HERNANDÉZ,1992: 76-77. 
14 Cristãos ibéricos que viviam sob governo muçulmano, porém não se converteram ao Islam. Entretanto, adotaram a 

língua árabe e elementos dessa cultura. Além disso, seguiam a Lei da Sharia.  
15 VEREZA, op. cit.: 41-42. 
16 O autor não cita especificamente a origem do conceito, entretanto coloca-o como resultado de uma progressiva 

integração da cultura cristã e da forte presença da catedral no cenário político, religioso e cultural da cidade.  
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como a taumaturgia moçárabe. Em sua maioria, os moçárabes também se transformaram, estando 

cada vez mais imersos em uma cultura castelhana e latina que não usava o árabe e seguia as 

determinações de Roma17. A nova edificação cristã que era o centro da cidade e a construção de maior 

porte, não apenas físico, mas simbólico, tornou-se monumento da supremacia cristã na cidade, que 

voltou a ter importância eclesiástica para os cristãos, honrando suas origens visigóticas. O 

afastamento da tradição muçulmana presente em Toledo é consequência de um processo de 

assimilação cultural e política muito forte, que resultou no abandono de parte da cultura local e 

difundiu uma nova: cristã e romana.  

De modo análogo ocorreram as mudanças feitas na Grande Mesquita de Córdoba após a 

reconquista da cidade, em 123618, dois séculos após Toledo. A sua construção data do século VIII e 

suas principais expansões dimensionais ocorrem até o século X. Diante da aniquilação sofrida pela 

família real omíada, Abd al-Rahman, neto do califa omíada Hisham ibn Abd al-Malik, escapou das 

forças abássidas que o procuravam e se dirigiu ao norte da África, onde encontrou aliados em 

Marrocos19. Ao chegar à Espanha no ano de 755, o jovem encontra um local já dominado pelos árabes: 

em 711, a cidade de Córdoba foi conquistada por um exército muçulmano árabe e berbere, sob o 

comando de al-Rumi, um escravo alforriado20. O contexto político e social de Al-Andaluz não era 

estável, sendo palco para diversas disputas e estando devastada por conflitos devido a rivalidades 

tribais. A estabilidade política só foi alcançada após a chegada de Abd al-Rahman I, que se tornou o 

chefe político local.  

O estabelecimento da nova capital se fez notar pela construção do alcázar21 nas ruínas de um 

palácio visigótico e da Grande Mesquita. Inicialmente, seguindo o modelo de seus antecessores na 

Síria, Abd al-Rahman teria acordado com os cristãos de partilhar o uso de uma igreja, cujo 

funcionamento serviria à eles e aos muçulmanos em seus respectivos cultos, o que simboliza sua 

tolerância confessional22, mas os conquistadores teriam destruído outras igrejas23. Após esse período, 

os muçulmanos teriam comprado a parte da Igreja de São Vicente destinada aos cristãos, a fim de 

construir sua Grande Mesquita, e dado a eles permissão para construir novas igrejas fora dos muros 

da cidade24. A construção da mesquita e do alcázar pode ser considerada resultado de uma 

preocupação dos dirigentes em criar e passar uma imagem de hegemonia política e religiosa no local. 

                                                 
17 HERNANDÉZ, op. cit.: 78-79. 
18 HILLENBRAND, 1992: 128. 
19 DODDS, 1992: 11. 
20 HILLENBRAND, op. cit.: 113. 
21 Estilo de palácio construído na Península Ibérica durante a ocupação muçulmana (séc. VIII – VIII).  
22 HILLENBRAND, op. cit.: 114. 
23 DODDS, op. cit.: 11. 
24 Ibidem: 12. 
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Antes, palco de disputas entre diferentes tribos, Córdoba havia se tor nado, com da chegada de Abd 

al Rahman I, um todo coeso em relação à identidade criada por meio desses edifícios.  

Vale ressaltar que, de acordo com Hillenbrand, Abd al-Rahman I teria aguardado até que sua 

posição fosse segura para tomar esse decisivo “passo público”, garantindo antes seu controle sobre a 

região da atual Espanha. O edifício da mesquita teria, então, um valor simbólico no qual ele seria uma 

“declaração em pedra” de que a dinastia do novo emir “veio para ficar” e, especialmente considerando 

a sua localização, nas fronteiras do império Islâmico, “uma mesquita monumental contava muito mais 

em um sentido simbólico do que ela contaria no centro do império”25.  

A mesquita foi construída com estilo muito similar às demais contemporâneas, com salões 

cujos tetos eram segurados por colunas e arcos, criando um amplo espaço para culto comunal, além 

de ter um grande pátio – Pátio das Laranjeiras – que foi posteriormente utilizado para estudos: nele, 

funcionava a universidade fundada pelo califa Abd al-Rahman III26. Inicialmente, a mesquita foi 

construída com materiais decorativos de construções mais antigas27, o possuía um sentido de vitória28 

e, também, aqueles encontrados no local. O maqsura29 e o sabat30 foram construídos antes do século 

X, entretanto, foi com Abd al-Rahman III que o minarete31 da mesquita foi construído. Abrigado por 

uma alta torre, ele se tornou um símbolo potente da presença do Islã na Espanha, como a manifestação 

física do poder, não apenas para a própria Península, mas também em oposição aos fatímidas que 

governavam no norte da África32. Uma particularidade da construção seria o fato de que 

 

O edifício é cercado por paredes creneladas que eram regularmente reforçadas – mais uma 

fortaleza do que uma mesquita, e um lembrete constante da guerra contra o infiel cristão. Tal 

grau de fortificação é completamente incomum, e pode se referir igualmente ao Islam em seu 

aspecto militante e à força militar que sustentava o governo dos Omíadas33.  

 

                                                 
25 “[...] he waited until his position was firmly established before undertaking this decisive and very public step. By 

reckoning, then, the building of the mosque would acquire a certain symbolic value, a ceremonious statement in stone 

that his dynasty had come to stay. […] And of course, in Córdoba, located as it was on the very outskirts of the Islamic 

empire, a monumental mosque counted for much more in a symbolic sense than it would have done in the Islamic 

heartlands”. (HILLENBRAND, 1992: 129).  
26 MARCHI 1991: 70. 
27 Spolia. DODDS, 1992: 14.  
28 HILLENBRAND, op. cit.: 129. 
29 Local reservado para o emir fazer as suas orações. DODDS, op. cit.: 16. 
30 Passagem coberta. Idem. 
31 Local onde o almuadem anuncia as cinco chamas diárias para oração.  
32 DODDS, op. cit.: 17. 
33 “The building is encompassed by highly crenellated walls regularly buttressed – more of a fortress than a mosque, 

and an apt reminder of the constant war against the Christian infidel. Such a degree of fortification is thoroughly 

unusual, and may refer equally well to Islam in its militant aspect as to the military strength which underpinned 

Umayyad rule”. (HILLENBRAND, op. cit.: 132). 
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De maneira comparada, pode-se dizer que a construção da torre do minarete foi uma resposta 

simbólica a um episódio ocorrido no século IX, que envolveu as torres das igrejas. Houve um 

embarque de clérigos cristãos na península, o que gerou uma reação das autoridades muçulmanas. 

Elas tentaram suprimir aspectos da crença cristã que pudessem afetar a predominância muçulmana 

na paisagem da cidade, e uma das medidas tomadas foi a destruição das torres das igrejas. Outro fato 

de posterior relevância na reconquista foi a expedição comandada por al-Mansur até Santiago de 

Compostela, que trouxe, além de muitos prisioneiros, portas e sinos para serem usados na expansão 

da mesquita, em 99734.  

Após a morte do último califa almóada em 122335, Córdoba foi palco de diversos conflitos 

que fragilizaram sua estrutura política, sendo tomada por Fernando III em 1236. Com a conquista, o 

rei fez da cidade um bispado, como está relatado na Primera Crónica General de España, na qual, a 

reforma da Igreja de Córdoba foi o primeiro passo dado. De acordo com o documento, cinco bispos 

teriam entrado na mesquita, descrita como grandiosa perante as outras, e expulsado de lá a 

“comunidade de Mohammad”. Após isso, teriam espalhado por ela água benta e realizado outros 

procedimentos determinados pela Igreja de Roma. Um dos bispos presentes no processo de 

transformação da mesquita em catedral – o bispo D. Johan de Osma, chanceler do palácio do rei – 

possuía relações com o arcebispo D. Rodrigo de Toledo, que estava na corte de Roma. A consagração 

da nova igreja foi feita pelo bispo D. Johan, em nome do arcebispo D. Rodrigo, e o seu altar tornou-

se uma homenagem à Virgem Maria mãe de Deus. O arcebispo seria o responsável pela consagração 

do primeiro bispo dessa conquista. Fernando III teria concedido arrendamentos da Igreja de Córdoba 

aos bispos, como um privilégio, e entregou o novo bispo sua câmara36. 

Por meio da narrativa oferecida na Crónica, é possível perceber a preocupação atribuída ao 

rei de estabelecer novas lideranças para a Igreja local, especialmente com Roma, por meio dos 

procedimentos de transformação da mesquita em catedral e, também, pelos bispos, convidados a 

                                                 
34 DODDS, op. cit.: 18. 
35 HILLENBRAND, 1992: 128. 
36 “El rey don Fernando apoderado de la çipdat de Cordoua et de la mezquita quel fizo esa ora eglesia, estonçe el 

onrrado don Johan obispo de Osma, chanceler del palaçio del rey, com don Gonçalo, obispo de Cuenca, et don 

Domingo, obispo de Baeça, et don Adan obispo de Palençia et don Sancho, obispo de Coria, entraron esa ora em a 

mezquita de Cordoua, que sobraua et vençie de afeyto et de grandez a todas las otras mesquitas de los alaraues – 

porque el onrrado don Johan obispo de Osma tenie entonçe las uezes de don Rodrigo era esa ora em la corte de 

Roma; - mas esse obispo don Johan com los otros obispos dichos, echada fuera la suziedat de Mahomad, çercaron a 

derredor toda aquella mezquita, esparziendo agua bendicha por ella como deuie; et otras cosas annadiendo y que el 

derecho de sancta yglesia manda, restolaronla desta guisa, et restolaronla es tanto como <conbralla a serviço de 

Dios>. Aquel obispo d. Johan, en boz del arçobispo de Toledo, fecho aquel alinpiamiento antes com los otros obispos, 

torno aquella mezxquita de Cordoua em yglesia, et alço y altar a onrra de la bienventurada Uirgen Maria Madre de 

Dios; [...] don Rodrigo, arçobispo de Toledo primas de las Espannas, llego de la corte de Roma, et consagro y el 

primer obispo desta conquista a maestre Lope de Fitero de Rio Pisuerga. Et despues de aquello, el rey don Fernando 

dioles algunas rrentas a los de la yglesia de Cordoua et confirmogelas com su priuillegio, et dio al obispo de Cordoua 

Luçena por su câmara”. (PRIMERA CRÓNICA GENERAL DE ESPAÑA, 1047: 733-734).  
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realizar a importante mudança. Ao menos um deles tinha laço direto com a Igreja de Roma, tendo 

origem em Toledo que já estava, a cerca de dois séculos, sofrendo mudanças por seguir as 

determinações de Roma, contar com uma nova estrutura – externa e interna – e seguir padrões 

cristãos, distintos dos árabes ou moçárabes. O fato de que a conexão com o bispo da capital italiana 

estar mencionada no parágrafo três vezes, sendo que, além da consagração do novo bispo de Córdoba, 

a primeira missa ter sido celebrada em nome dele37, denota a importância que seguir os ritos da Igreja 

de Roma tinha. Vale ressaltar que, não apenas a passagem é narrada detalhadamente, como ela recebe 

um capítulo distinto daquele em que a conquista da cidade é narrada38, o que não ocorre com demais 

mudanças promovidas por Fernando III.  

Além das medidas tomadas acerca da organização interna da Igreja de Córdoba, com relação 

à arquitetura da Grande Mesquita, foi colocada uma cruz no seu minarete e as portas e sinos de 

Santiago de Compostela foram devolvidos para seu local original a mando do rei, carregados por 

prisioneiros muçulmanos.  

Um novo alcázar foi construído por Afonso XI de Castela em 1328 e várias igrejas se 

seguiram. Entretanto, os cristãos não conseguiram erradicar os traços do passado muçulmano de 

Córdoba, contentando-se em transformar a mesquita na catedral da cidade e construir capelas no seu 

interior. No século XIII, foi construído um panteão para os reis de Castela – sua Capilla Real –, em 

estilo mudéjar39. 

Também sob governo de Afonso XI, as lojas que circundavam a antiga mesquita foram 

destruídas e a sua área tornou-se propriedade da catedral40. Como bem descreve Hernández, 

referindo-se à Toledo, porém a colocação cabe também ao caso de Córdoba, as mesquitas se 

encontravam  

num conglomerado que misturava sem solução de continuidade comércio e religião, 

conforme a tradição urbana islâmica, diferente, nesse ponto, das concepções europeias, que 

consideravam a catedral um território sagrado, uma ‘cidade santa’ separada da cidade leiga 

que a cercava 41. 

 

As transformações se seguiram por mais dois séculos: internamente, a cidade se tornou a 

principal base militar europeia na guerra contra Granada, iniciada em 1488, e passou a abrigar 

diversas famílias de nobres e militares, e na arquitetura da construção, ocorreu o fechamento dos 

                                                 
37 “Aquel obispo don Johan, em boz del arçobispo de Toledo [...] canto y missa altamente como de alta fiesta et muy 

onrradamient, et ssermono y segunt el saber que el auie et l agracia de Dios le pusiera em sus labros [...]”. 

(PRIMERA CRÓNICA GENERAL DE ESPAÑA, op. cit.: 734).  
38 PRIMERA CRÓNICA GENERAL DE ESPAÑA, 1047: 729-733.  
39 DODDS, 1992: 24. 
40 MARCHI, 1991: 75. 
41 HERNANDÉZ, 1992: 68. 
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arcos que se ligavam ao pátio. Tais mudanças culminaram na construção, em 152342, da catedral que 

hoje ocupa grande parte do edifício. 

 

3 Conclusão 

 

De acordo com Dodds, os cristãos que conquistaram a cidade de Córdoba compreenderam 

que havia mais poder a ser ganho apropriando este emblema de suas conquistas do que o destruindo43. 

Assim, essa apropriação e a parcial incorporação de sua estética possibilitou que a mesquita-catedral 

se tornasse, novamente, um símbolo poderoso, mas não muçulmano, e sim, da conquista e da nova 

hegemonia cristã. A assimilação dessa construção na cultura e na dinâmica política que surgiu na 

cidade não apagou o seu passado, porém não falhou em criar, de forma similar à Toledo, uma nova 

significação e uma nova cultura a partir da presença da catedral. A preocupação em colocar, nesses 

edifícios próprios da cultura islâmica, símbolos cristãos e de adaptar a sua arquitetura, denota em 

ambos os casos o quão significativa essa imposição poderia ser. 

Não apenas na parte externa dos edifícios ocorreram as mudanças, afinal, nota-se que ambos 

os reis, após a conquista das cidades de Toledo e Córdoba, se preocuparam com as alterações feitas 

no interior da dinâmica citadina, pela nomeação de novos bispos, pela mudança de estatuto jurídico 

dessas cidades, que se tornaram episcopais, pela adoção dos ritos da Igreja de Roma e pela atribuição 

de um lugar simbólico para as catedrais que se diferenciava daquele ocupado pelas mesquitas, seja 

pela organização das paróquias e dos bairros, seja pela separação da “cidade santa” da catedral da 

“cidade leiga”. As reformas efetuadas não ocorreram de maneira idêntica, afinal, cada líder optou 

pela manutenção – ou não – de traços da cultura árabe e moçárabe, ainda que politicamente seja mais 

difícil de encontrá-los. A manutenção da estrutura física da Grande Mesquita, em Córdoba, e de ritos 

moçárabes, em Toledo, revelam essas particularidades que não são passíveis de anulação.  

 De toda forma, o tratamento dado às mesquitas foi muito similar e passou pela apropriação 

desses espaços pela cultura que chegava – a cristã – que, mais do que simplesmente apagar os traços 

da presença muçulmana, sinalizou a sua conquista e sua supremacia por meio do estabelecimento da 

cátedra, além da colocação de símbolos da sua cultura religiosa. Desse modo, a catedral ratificava seu 

poder e a sua presença na cidade, colocando seus habitantes em contado com novas tradições vindas 

com as famílias nobres. A mobilização dessa população para ocupar as cidades ibéricas foi, também, 

uma forma de garantir uma presença mais forte de suas tradições. O estabelecimento da catedral, 

como já foi mencionado, simbolizava poder e conquista, imposição de uma nova ordem social. Junto 

                                                 
42 DODDS, op. cit.: 24. 
43 Idem. 



J O R N A D A  D E  E S T U D O S  M E D IE V A IS  
U F M G   2 0 17  

 

3 7  

com as mudanças na feição externa da cidade – traços arquitetônicos e de urbanismo – esses traziam, 

por vezes como consequência, ou como um processo paralelo, mudanças internas nas relações de 

poder da comunidade, que passava a ter novos líderes e a habitar um local que se organizava e se 

identificava de maneira diferente. Também vemos alterações nas relações estabelecidas entre o clero 

local e aquele que veio com o rei, que passou a ocupar posições de maior importância. Assim é 

possível dizer que a catedral era um poderoso instrumento de assimilação e, mais do que isso, ela 

representava uma série de mudanças drásticas e processos de assimilação cultural profundos que 

afetavam em muito o cotidiano das pessoas que habitavam as cidades ibéricas de Toledo e Córdoba.  
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GUERRA E MIGRAÇÃO: UMA PROPOSTA DE ANÁLISE SOBRE BATALHAS IBÉRICAS 

EM 1147 

 

Carolina Minardi de Carvalho1 

 

RESUMO 

 

São cada vez mais importantes as questões relacionadas aos fenômenos de deslocamento 

populacional ao longo da História. Quando os mesmos extrapolam o âmbito temporário, a fixação 

dos indivíduos em espaços distintos de suas origens se torna um campo rico em informações que nos 

permitem compreender, de forma aprofundada, as interações sociais ocasionadas pelo confronto de 

diversas identidades em um mesmo espaço geográfico.  Em 1147, Afonso VII de Galiza, Leão e 

Castela conquistou a cidade ibérica de Almería, que estava sob domínio muçulmano. No mesmo ano, 

a cidades de Lisboa e Santarém também seriam palco de batalhas que conjugariam esforços dos 

guerreiros cristãos de Afonso Henriques, o primeiro rei de Portugal, e viajantes cruzados normandos, 

bretões, flamengos, colonienses, entre outros, passando muitos deles a compor as sociedades das 

cidades conquistadas. A partir das referidas batalhas, tendo como foco as interações políticas e 

culturais ocasionadas pelos deslocamentos de guerreiros de além e aquém-Pireneus para lutarem ao 

lado dos exércitos cristãos ibéricos contra os mouros, busco compreender como se deu o contato e o 

convívio entre os diversos agrupamentos sociais, oriundos de localidades múltiplas, que se fixaram 

nessas regiões na primeira década após a tomada das cidades ibéricas de Lisboa, Santarém e Almería, 

no século XII. 

PALAVRAS-CHAVE: Migração. Cruzadas. Península Ibérica. 

 

ABSTRACT 

 

The issues related to the phenomena of population displacement throughout history are increasingly 

important. When they extrapolate the temporary scope, the fixation of individuals in spaces other than 

their origins becomes a field rich in information that allows us to comprehend in depth the social 

interactions occasioned by the confrontation of diverse identities in the same geographic space. In 

1147, Afonso VII of Galicia, Leon and Castile conquered the Iberian city of Almería, that was under 

Moslem dominion. In the same year, the cities of Lisbon and Santarém would also be the scene of 

battles that would combine the efforts of the Christian warriors of Afonso Henriques, the first king of 

Portugal, and crossed travelers Norman, Breton, Flemish, Colonians, among others, many of them 

composing the societies of the conquered cities. From these battles, focusing on the political and 

cultural interactions caused by the movements of warriors from beyond and below the Pyrenees to 

fight alongside the Iberian Christian armies against the Moors, I try to understand how the contact 

and the coexistence between the various social groups from multiple localities that settled in these 

regions in the first decade after the taking of the Iberian cities of Lisbon, Santarém and Almería in 

the 12th century. 

KEYWORDS: Migration. Crusades. Iberian Peninsula. 
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1 Introdução 

 

Em Leão e Castela, próximo à Primeira Cruzada, a partir do reinado de Afonso VI (1047 a 

1109), mesmo com o auxílio de cavaleiros cristãos oriundos de diversas regiões, a Reconquista 

“parecia comprometida, pois a unidade muçulmana fora reconstruída sob domínio de uma dinastia 

Almorávida guerreira, audaciosa e adepta da noção de jihad”2. Contudo, em 1147, no contexto da 

pregação do papa Eugênio III para a Segunda Cruzada, em uma união com o reino de Aragão e 

Navarra e com o condado de Barcelona, Afonso VII de Galiza, Leão e Castela conquistou as cidades 

muçulmanas de Almería. Enquanto isso, a cidade de Lisboa, também sob domínio muçulmano, seria 

palco de uma batalha que conjugaria esforços dos guerreiros cristãos de Afonso Henriques, o primeiro 

rei de Portugal, e viajantes cruzados normandos, bretões, flamengos, colonienses, entre outros.  

Apresento, aqui, uma proposta de trabalho centrada nas referidas batalhas da Reconquista, 

tendo como foco as interações políticas e culturais, ocasionadas pelos deslocamentos de guerreiros 

de além e aquém-Pireneus para combaterem os mouros ao lado dos exércitos cristãos ibéricos. O 

recorte temporal engloba o período da Segunda Cruzada, uma vez que as batalhas da Reconquista 

puderam, nesse momento, contar com a autorização e o incentivo do papa Eugênio III para que os 

cruzados assumissem a guerra ibérica como missão equivalente à cruzada no Oriente. As batalhas 

iniciadas no ano de 1147 coincidem com um período de expansão dos reinos cristãos ibéricos e com 

uma aparente fragilidade muçulmana na Península Ibérica, com o declínio da dinastia Almorávida e 

a consequente deportação de moçárabes andaluzes para o norte da África. Serão analisadas as relações 

entre os diferentes grupos componentes dos conflitos ao longo da primeira década após a conquista 

das cidades mencionadas, sendo possível a ampliação desse recorte de acordo com as informações 

obtidas pela investigação das fontes históricas. 

Os debates acerca de questões relacionadas aos fenômenos de deslocamento populacional se 

tornaram, nas últimas décadas, mais intensos e adquiriram importância global. Quando pensamos em 

tais deslocamentos, sobretudo quando os mesmos extrapolam o caráter temporário e culminam na 

fixação dos indivíduos em espaços distantes daqueles de origem, são frequentes perguntas sobre as 

razões para que essas pessoas se movam de uma região a outra, sobre como se estabelecem e se 

consolidam as fronteiras físicas ou imaginadas a serem ultrapassadas e, enfim, sobre como alguns 

desses indivíduos são incorporados nas sociedades que os recebem3. A princípio, pensamos nessas 

                                                 
2 FLORI, 2013: 271. 
3 BRETTEL, 2008. 
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questões a partir de concepções relacionadas aos Estados Nacionais, sejam os deslocamentos 

populacionais internos ou externos em relação a esses estados e, portanto, a compreensão desses 

fenômenos se dá através de conceitos próprios, aplicáveis a contextos específicos. Quando nos 

referimos à Idade Média, no entanto, a análise desses deslocamentos exige alguns cuidados em 

relação à utilização de conceitos como o de fronteira ou o de estrangeiro, sendo necessário o esforço 

de compreender, de acordo com especificidades temporais e regionais, em que conjunturas se deram 

a construção das ideias contidas nesses termos. 

 

2 A Problematização 

 

A observação das interações entre os grupos oriundos de localidades diversas nas batalhas em 

foco nos leva a pensar em como se delimitavam as identidades dos povos componentes dos conflitos 

e das relações políticas e sociais estabelecidas entre eles, bem como a questionar quais fatores seriam 

decisivos na delimitação dos estrangeiros, viessem eles de dentro ou fora da Península Ibérica, e 

como os mesmos seriam recebidos e, em alguns casos, integrados às sociedades receptoras. Se, para 

Mattoso, a Reconquista reforça “o sentimento de hispanidade já que na Idade Média, em particular, 

a consciência de comunidade se alicerça a partir da oposição a perigos externos”4, é de grande 

relevância para os estudos sobre essas sociedades medievais a delimitação de fronteiras não somente 

geográficas, mas também culturais, religiosas e políticas que estabeleçam parâmetros para se 

compreender em que relações as ameaças que uniam povos diversos poderiam ser consideradas 

externas a um ou outro grupo. Os muçulmanos, residentes em território peninsular por muitos séculos 

e, portanto, internos em quesito geográfico, seriam, então, considerados externos a uma dimensão 

cristã da sociedade europeia. E as relações estabelecidas entre os múltiplos cristãos e muçulmanos 

envolvidos nas batalhas nos mostra que, ainda que a fé aparente tivesse tornado cada grupo 

homogêneo diante da ameaça comum, existiram outros fatores que os tornavam externos dentro de 

seus próprios grupos, fragmentados em agrupamentos menores com substanciais diferenças políticas 

e culturais.  

Desse modo, a análise das fontes medievais que abordam esses eventos bélicos é pertinente 

para que possamos compreender as relações políticas, culturais e religiosas estabelecidas entre tais 

povos durante e após as batalhas da Reconquista, sendo possível verificar como interagiam os 

cruzados de além-Pirineus e os cristãos ou os muçulmanos residentes na Península Ibérica, e como 

esses grupos interagiam com os inimigos que os uniram. A perspectiva das migrações, que considero 

                                                 
4 MONTE, 2008: 04. 
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fundamental e original por ainda não ter sido trabalhada de forma direta por estudos voltados às 

batalhas em foco, nos possibilita observar essas interações pelo viés da fixação e integração dos 

estrangeiros, uma vez que o movimento de conquista incitou a estabilização de diversos indivíduos 

forasteiros nas cidades tomadas e, inclusive, a fixação de cruzados – que a princípio se dirigiram à 

Península Ibérica em caráter temporário – e se consolidaram na região, passando a compor as 

sociedades ali residentes. Também, nos possibilita observar a questão pelo viés da permanência, nos 

territórios conquistados, de indivíduos pertencentes aos grupos perdedores das guerras que por vezes 

se incorporavam aos novos formatos implementados por seus conquistadores.  

Os reinos ibéricos, imersos nos processos da Reconquista, inúmeras vezes lançaram mão do 

reforço militar externo às suas delimitações físicas. Para Jean Flori, foi em torno do ano mil que “a 

cristandade, até então cercada ou mesmo invadida e conquistada, afrouxou o garrote, afastou a ameaça 

e tomou a ofensiva”5 em relação a seus inimigos de fé. No contexto da Reconquista, os aspectos 

religiosos e culturais definidores das identidades ganharam dimensões notáveis, pois, ao contrário de 

ser um horizonte distante, a guerra santa contra o infiel era uma realidade quotidiana6, já que a 

presença muçulmana em território ibérico movia inúmeros reis cristãos em direção a disputas 

territoriais de caráter expansivo, justificadas não simplesmente por aspectos geográficos, mas, 

sobretudo, por elementos político-religiosos.  

Para análises vindouras acerca da temática surge, portanto, o questionamento sobre como se 

deu o contato e o convívio entre os diversos grupos de muçulmanos e cristãos oriundos de localidades 

múltiplas na primeira década após a tomada das cidades ibéricas de Lisboa e Almería, no século XII. 

A partir dessa questão, outras aparecem, instigando o desenvolvimento de reflexões mais 

aprofundadas sobre a temática. Houve mais batalhas ibéricas, ao longo do século XII, empreendidas 

com auxílio de guerreiros externos às sociedades de aquém-Pireneus? Em que circunstâncias se deram 

os deslocamentos dos guerreiros de além- Pirineus e de outras regiões ibéricas para as batalhas contra 

os mouros? No momento de tomada das cidades e nos anos subsequentes às batalhas, houve casos de 

permanência dos indivíduos já residentes nos territórios mencionados? E como se deu a integração 

dos indivíduos forasteiros nas cidades conquistadas? 

Além disso, como a historiografia trata essa questão? Que conceito de Europa é delineado 

pelas obras já produzidas? É possível oferecer uma nova leitura para a revisão dessas delimitações? 

Enfim, considerando que alguns dos documentos selecionados foram produzidos por autores 

não ibéricos, como a documentação selecionada circulou e foi recebida por seus contemporâneos? 

                                                 
5 FLORI, 2013: 268. 
6 MONTE, 2008: 03. 
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Em primeiro lugar, é preciso compreender os contextos relacionados aos objetos em análise. 

Para buscar maiores informações a esse respeito, será necessário um levantamento bibliográfico mais 

extenso relativo aos reinos ibéricos no contexto da Segunda Cruzada. Também, serão recolhidas e 

analisadas referências bibliográficas, ao longo de todo o processo de pesquisa, que auxiliem na 

sustentação teórica e metodológica das discussões propostas.  

 

3 Metodologia e Fontes 

 

O desenvolvimento do trabalho será pautado por apontamentos críticos em relação à 

historiografia tradicional produzida sobre a temática migratória medieval e sobre as concepções 

fronteiriças, bem como sobre as cruzadas e a Reconquista na Península Ibérica. Para nortear a crítica 

ao forte nacionalismo da historiografia ibérica, tomarei por referencial teórico Paolo Grossi7, que 

trabalha as descontinuidades entre a Idade Média e Idade Moderna. O autor trata alguns aspectos da 

Idade Média como distanciados dos apontamentos atribuídos ao período pelos estudiosos modernos, 

e suas discussões sobre estado e soberania permitem elucidar os equívocos contidos na afirmação de 

inexistência de uma ordem política feudal diante da ausência de um estado centralizador da 

administração de poderes. Na mesma direção, Maria Filomena Coelho8 demonstra a permanência dos 

problemas de uma historiografia para a qual apenas são dignos de reconhecimento os poderes 

institucionais e/ou estatais.  

Serão, também, necessários alguns cuidados em relação ao uso das fontes de pesquisa. Foram 

selecionadas, até o momento, fontes cristãs relativas aos cercos a Lisboa e à tomada de Almería, além 

de crônicas e de um compêndio de fontes islâmicas referentes à Reconquista.  

O cerco a Lisboa, em 1147, foi descrito na carta de um cruzado, oriundo da Inglaterra ou da 

Normandia, ao clérigo Osbert de Bawdsey. O documento, conhecido como De Expugnatione 

Lyxbonensi, explicita com riqueza de detalhes os acontecimentos ocorridos desde a preparação até o 

período imediatamente posterior à tomada da cidade. O autor da carta menciona como Pedro Pitões, 

bispo do Porto, abordou os cruzados, oriundos de diversas regiões e que iam para Jerusalém, e os 

convenceu a lutar ao lado de Afonso Henriques na tomada de Lisboa.  

A Crónica de Portugal de 1419 estuda a história semi-lendária de D. Afonso Henriques e de 

seus sucessores, e seu conteúdo contempla o evento da Tomada de Lisboa, bem como o desenrolar 

das relações entre o rei e seus aliados cruzados após a conquista da cidade. 

                                                 
7 GROSSI, 2007. 
8 COELHO, 2011. 
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Já a Chronica Adefonsi Imperatoris apresenta eventos relacionados ao reinado de Afonso VII 

de Leão e Castela. Trata-se de uma fonte que extrapola o caráter biográfico, uma vez que seu conteúdo 

visava apontar um caráter messiânico do reinado, evidenciando o espírito da Reconquista de 

territórios perdidos para os sarracenos. A crônica apresenta inimigos Almorávidas e andaluzes, ao 

mesmo tempo em que figuras islâmicas ibéricas se apresentam como aliadas do reino de Afonso VII.  

As fontes estão digitalizadas e o acesso às mesmas é possível através de páginas na Internet. 

Já as fontes muçulmanas até aqui consideradas foram escolhidas por possuírem conteúdos que 

permitem um vislumbre de perspectivas islâmicas acerca da cristandade latino-ocidental. A seleção 

se deu, também, pela disponibilidade desses documentos na internet ou em bibliotecas acessíveis. Até 

o momento, foi selecionada a Colección de Crónicas Árabes de la Reconquista, sendo um dos 

volumes dedicado à Crónica Árabe de las Dinastías Almorávid, Almohade Y Benimeríne o outro ao 

Lo Admirable em el Resumen de las Noticias del Magrib. 

As fontes oferecem informações sobre batalhas e/ou trazem indícios de como eram percebidos 

os indivíduos ou grupos étnicos e religiosos relacionados ao Islã e à cristandade no Ocidente latino, 

sendo possível observar de forma dialética as generalizações, definições e qualificações elaboradas 

sobre a alteridade por todos os componentes em interação. Espero que as fontes sejam capazes de 

esclarecer quais eram esses grupos tanto a partir das formas como os mesmos se identificavam quanto 

através de elementos implícitos no texto que permitam a aproximação de características comuns a 

indivíduos que se declarassem como pertencentes a outros grupos. Também, espero apreender 

elementos relativos às interações entre tais grupos a partir do conjunto documental, bem como 

elucidar as motivações e circunstâncias vinculadas à fixação de indivíduos nas cidades conquistadas. 

A divisão e polarização dos grupos analisados parece pertinente para a organização do texto final, 

sendo prudente distinguir a observação em etapas. Numa delas, serão considerados os elementos 

relacionados aos cristãos latinos, de modo geral, em relação à percepção dos mesmos sobre 

muçulmanos, judeus e pagãos em sentido amplo. E deverão ser apreciadas, também, as percepções 

múltiplas dentro do próprio conjunto da cristandade ocidental, tendo-se em vista a multiplicidade de 

identidades estabelecidas em âmbitos regionais. 

As considerações conduzem à necessidade de delimitação clara de conceitos. 

O termo cruzada é criação posterior aos eventos a ele relacionados e admite diversos 

significados. Para o presente trabalho, é prudente explicitar que esse é considerado um fenômeno 

refletor dos cenários socioculturais que o originaram, sendo essa uma criação não do Islã ou do 

cristianismo, mas de aspectos políticos relacionados a uma estrutura ordenadora de interesses a partir 

da violência intrínseca às sociedades do Ocidente latino. 
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A compreensão dos sentidos para termos como cruzadas, jihad e guerra santa, aqui, se 

atrelam a aspectos políticos e sociais que não se dissociam das acepções do religioso. E o religioso, 

por sua vez, quer se relacione a cristãos, muçulmanos ou quaisquer possíveis grupos existentes no 

contexto em foco, não é visto como estruturado a partir de blocos homogêneos, sendo necessária a 

percepção da existência de muitos espaços de disputa de poder no interior de cada estrutura. Tomando 

por referencial os apontamentos de Caillé9, portanto, assumo que as dimensões sociais do religioso 

se expandem em relação àquelas possivelmente compreensíveis pela ótica das religiões, e se mescla 

à constituição das sociedades, traçando as fronteiras que definem os que pertencem a elas e os que 

são excluídos.   

O conceito de Reconquista é aqui percebido em consonância com o viés trabalhado por García 

Fitz10. A expressão, consolidada na historiografia hispânica em período posterior aos eventos a que 

se refere, é uma construção histórica imbuída de valores úteis a perspectivas excessivamente 

nacionalistas. É necessário ressaltar, portanto, que a Reconquista não é compreendida aqui 

simplesmente como um processo histórico formatado em uma guerra homogênea para a retomada de 

territórios ibéricos pertencentes à cristandade ocidental e tampouco se limita à expulsão de 

muçulmanos do espaço em questão. O termo sintetiza os confrontos étnicos e político-ideológicos de 

comunidades que coabitavam o mesmo espaço geográfico ao longo de vários séculos e sua adoção 

posterior aos eventos analisados é, por si só, indicativa de desdobramentos da interação entre grupos 

étnicos distintos, definidores de uma identidade para o que mais tarde viria a se tornar a Europa.  

As definições de fronteira e estrangeiro também exigem atenção, pois se correlacionam e 

comportam significados distintos daqueles atribuídos a essas palavras hoje. O recurso às ideias de 

Macedo11 é, então, fundamental, uma vez que sua percepção acerca do conceito de estrangeiro é 

compreendida a partir do impacto de elementos como o hibridismo genético e a miscigenação cultural 

de povos nas delimitações identitárias de sociedades medievais. E, assim, é preciso compreender que 

as fronteiras, por sua vez, não se restringiam à delimitação física do espaço ou, no mínimo, não eram 

traçadas de forma precisa em relação aos aspectos físicos do território, mas, antes, eram delimitadas 

em sentido abstrato e intimamente relacionado a sensos de pertencimento culturais. Portanto, é 

necessária uma busca nas fontes pelas origens das delimitações que estabeleceram as fronteiras das 

cidades conquistadas pelos cristãos, fossem elas ideológicas ou geográficas. 

                                                 
9 CAILLÉ, 2014. 
10 GARCÍA FITZ, 2009. 
11 MACEDO, 2014. 
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Os aspectos da mobilidade e incorporação de estrangeiros nas sociedades ibéricas analisadas 

exigem suporte de referências que trazem discussões teóricas sobre a migração. A ótica de Brettel12 

auxilia na compreensão de que os processos migratórios são melhor entendidos à luz de abordagens 

multidisciplinares, sendo menos importante focar nas narrativas de como vários grupos se fixam e 

construíram suas comunidades e identidades, e centrando mais nas experiências de indivíduos como 

agentes migratórios, percebidos como integrados à sociedade em foco de forma indissolúvel. O 

esforço, portanto, requer o aporte de trabalhos desenvolvidos por estudiosos de outras áreas, como a 

Sociologia e a Antropologia.  

A criação do termo imigração13, no século XIX, por sua vez também reserva grande importância para 

a elucidação dos objetivos propostos, uma vez que a inexistência do termo para definir a fixação de 

indivíduos em territórios não originais na Idade Média nos impele a observar esse fenômeno de forma 

distinta das realidades atuais. O termo reforça a permeabilidade das fronteiras ante à multiplicidade 

identitária de uma região capaz de incorporar indivíduos externos, e evidencia a necessidade de 

contemplação das perspectivas desses indivíduos em seus movimentos de fixação em terras do outro.  

 

4 Considerações Finais 

 

Ainda que, em outros momentos história, a colaboração militar proveniente de além-Pirineus 

tenha sido prestada aos reis ibéricos, esse período apresenta um caráter de participação muito plural.  

E ao mesmo tempo em que percebemos essas ocorrências na região correspondente ao reino de 

Portugal, circunstâncias similares aconteciam em Leão e Castela, e aproximavam essas localidades a 

despeito dos esforços de Afonso Henriques para consolidar seu reino como uma unidade política 

autônoma.  

Num primeiro momento, foi pensando na perspectiva desses cruzados que se deu a escolha da 

temática apresentada. No entanto, se pensarmos de forma mais ampla, a questão se apresenta com 

maior complexidade. As cidades conquistadas pelos reinos ibéricos, nesse período, estavam sob 

domínio muçulmano há tempo suficiente para tornar questionável o tratamento dos mesmos, àquela 

altura, como meros invasores. Em outra perspectiva, estavam eles mesmos sendo invadidos pelos reis 

ibéricos e seus auxiliares, e a derrota dessas populações citadinas durante os cercos implicou na 

ocupação das cidades por indivíduos que, até então, eram externos a elas e, ainda assim, é preciso 

considerar que nem todos os muçulmanos ali residentes deixaram o território.  

                                                 
12 BRETTEL, 2008. 
13 SHUMSKY, 2008. 
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Assumo como hipótese, portanto, que as relações estabelecidas entre cristãos em geral e os 

muçulmanos remanescentes nos territórios conquistados não se revestiram, simplificadamente, de 

oposições constantes. Não parece prudente pensar, em contrapartida, na inexistência de conflitos 

políticos e culturais entre os mesmos, assim como as relações entre os guerreiros de além-Pirineus e 

os cristãos ibéricos, ou mesmo as relações entre ibéricos provenientes de diferentes regiões 

provavelmente não foram integralmente pacíficas e sempre positivas. Em confronto à historiografia 

tradicional, considero que tais relações de conflito e de coexistência estabeleciam uma ordem política, 

cultural e social própria nas cidades conquistadas, independente da centralização governamental 

proposta pelos reis cristãos.  
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O COMÉRCIO DE CEREAIS NA BAIXA IDADE MÉDIA: O CASO DE FLORENÇA (1320-

1335) 

 

Felipe Mendes Erra1 

 

RESUMO 

 

Entre os séculos XII a XIV, o continente europeu passou por um intenso processo de expansão 

econômica, resultando em transformações quantitativas e qualitativas – entre as quais se destacam o 

crescimento demográfico, a formação de grandes centros urbanos, a intensificação na exploração 

metalífera e nos usos monetários, e a maior participação do comércio e dos mercados na vida social. 

A cidade de Florença representa um caso exemplar e, ao mesmo tempo, singular desse processo. 

Situada na Toscana, região centro-setentrional da Península Itálica – que alcançava, no período 

anterior à Peste Negra, uma taxa de urbanização de 30% –, Florença chega ao século XIV como 

cidade de grande porte, com intensa produção manufatureira lanífera, e sede de companhias 

societárias de primeira importância para o comércio e fluxos financeiros do Mediterrâneo e da 

Europa. O abastecimento alimentar se tornou central para a manutenção da República. Assim, a 

análise de Il Libro del Biadaiolo, texto produzido pelo mercador de cereais Domenico Lenzi, nos 

permite pensar que a prática do comércio se constituiu como atividade cotidiana no tecido social de 

Florença. Uma ampla massa de trabalhadores urbanos especializados dependia do acesso ao mercado 

para a obtenção de comida. A transação comercial, longe de ser uma esfera estranha ou mistificada, 

ou de se reduzir à compra de mercadorias de luxo pelas classes abastadas, passa a ser observada como 

um dado elementar nas sociedades citadinas medievais. 

PALAVRAS-CHAVE: Economia Medieval. História do Mercado. Florença. 

 

ABSTRACT 

 

Between the 12th and 14th centuries, the European continent underwent an intense process of 

economic expansion, resulting in quantitative and qualitative transformations – including the 

demographic growth, the formation of large urban centers, the intensification of metalliferous 

exploration and monetary uses, and the greater participation of commerce and markets in social life. 

The city of Florence represents an exemplary and, at the same, singular case of this process. Located 

in Tuscany, in the north-central region of the Italian peninsula, which reached an urbanization rate of 

30% in the period before the Black Death, Florence arrived in the 14th century as a large city, with 

intense wool production, and headquarters of leading companies for trading and financial flows in 

the Mediterranean and Europe. The food supply became central to the maintenance of the Republic. 

The analysis of Il Libro del Biadaiolo, a text produced by the grain merchant Domenico Lenzi, allow 

us to think that the practice of commerce began to be an everyday activity in the social fabric of 

Florence. A large mass of urban workers came to depend on access to the market for food. The 

commercial transaction, far from being a foreign or mystified sphere, or reduced to the purchase of 

luxury goods by the wealthy classes, would come to be understood as a elementary data of medieval 

city societies. 

                                                 
1 Mestrando pelo programa de Pós-Graduação em História Econômica da Universidade São Paulo, com apoio da 

FAPESP. E-mail: <felipe.erra@usp.br>.  

mailto:felipe.erra@usp.br
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1 Introdução 

 

Triplex ergo Dei Domus est, quae creditur una 

Nunc orant alii, pugnant, aliique laborant: 

Quae tria sunt simul, et scissuram non patiuntur2. 

 

Esse trecho de Adalbero de Leon tem sido utilizado, por manuais escolares, para propor um 

esquema sociológico medieval de cristalina simplicidade: a divisão da sociedade em três ordens 

(clero, senhores e camponeses). Aqui, o estudo da economia, muita vez reduzido a apenas uma de 

suas disciplinas (o comércio), não teria lugar – e a figura do mercador estaria associada com tipos 

sociais marginais, como a prostituta, o judeu, o bandido de estradas, e o usurário, adquirindo contorno 

um pouco fantástico e nebuloso. Não obstante, a historiografia dedicada à economia do chamado 

período medieval tem amplitude monumental, construída pela sucessão de gerações de historiadores. 

A formação do crédito comercial (distinto do antiquíssimo crédito de consumo)3; as várias formas de 

assentamento agrícola/pastoril, resultando em diferentes interações entre sociedade e espaço 

geográfico4; as oscilações demográficas e a expansão da produção cerealífera5; as transformações no 

manejo da terra6; a evolução dos instrumentos de produção e transporte7; a Revolução Comercial8, 

com a difusão do comércio como meio de troca e a monetarização da sociedade9 – são alguns da 

multiplicidade de temas abertos à discussão e pesquisa, considerando apenas a Baixa Idade Média10. 

Foge tanto do objetivo desse artigo, quanto de nossa capacidade, apresentar uma síntese dos debates 

e da produção sobre o tema; mas será importante começar com a consideração de George Duby: “em 

quarenta anos, o mundo se transforma. A despeito do que se pensa, tão rápido na Idade Média quanto 

                                                 
2 LEON, 1853: 782. 
3 Abordada já por Henri Pirenne no entreguerras. PIRENNE, 1963. 
4 Na Alemanha se constituiu, desde o século XIX, uma “história da ocupação do solo” (Siedlungsgeschichte); tanto para 

o tema, quanto para sua utilização no Mediterrâneo do período em tela, ver TOUBERT, 1997, e bibliografia 

mencionada.  
5 POSTAN, 1993. Postan foi fundamental na construção de um dos três grandes modelos explicativos referentes à 

economia da Baixa Idade Média. Pretendemos publicar futuramente sobre o tema. Em todo caso, cf. HATCHER, 

2001.   
6 STONE, 2007. 
7 SPUFFORD, 2002. 
8 O conceito de Revolução Comercial, cunhado por LOPES, 1976, permanece útil aos historiadores.  
9 BRITNELL, 2009. 
10 Para quem deseja iniciar os estudos, aconselhamos a leitura da excelente obra de síntese organizada por 

CONTAMINE, 2003, relativamente recente, e com tradução em espanhol.  
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nos dias de hoje”11. Os duzentos anos que separam o século XII do século XIV vivenciaram um 

universo de mudanças; e por isso os problemas que investigaremos a seguir – tratando das primeiras 

décadas do 1300 – podem ganhar luz, se colocados sobre o horizonte das transformações ocorridas 

no século XIII. O objetivo desse artigo é esboçar algumas peças do quebra-cabeça do mercado e do 

comércio existentes no período; para isso, focaremos a lente de observação sobre o abastecimento de 

cereais da cidade de Florença. Acompanhando a oscilação dos preços do trigo, esboçaremos algumas 

estimativas sobre a amplitude das transações mercantis, perpassando temas como a demografia, a 

urbanização, a ocupação do solo, e a consolidação de uma estrutura de comércio. Defenderemos a 

ideia de que a frequentação do mercado se tornou um dado da vida cotidiana dos residentes 

citadinos12. 

 

2 O Mercado de Cereais de Florença 

 

Jaques le Goff apresenta um exempla tirado de Jacques de Vitry: trata-se de um usurário 

riquíssimo que, às vésperas da morte, tenta convencer a alma a não partir para o mundo dos mortos, 

oferecendo ouro, prata, e todas as delícias do corpo – ao cabo, vencido, entrega a alma a “todos os 

demônios que estão no inferno”13. Sob a ótica dos atores religiosos – bispos e frades predicantes –, a 

realização de um ganho comercial se torna um problema de permissão e/ou proibição; no último caso, 

a figura do profissional do dinheiro – e, por contaminação, de todo ator econômico – adquire contorno 

de um transgressor. No entanto, a imagem se transforma inteiramente, quando partimos de outros 

pontos de observação; assim, é interessante atentar para o cenário de uma novela narrada por Giovanni 

Boccaccio14. A quinta novela da Quarta Jornada tem como pano de fundo uma fondaco em Messina 

– ou seja, um edifício de caráter institucional, onde mercadores forasteiros, com a concessão da 

autoridade do lugar, depositavam suas mercadorias, exercitavam suas práticas comerciais, e 

residiam15. Três ricos mercadores de San Giminagno residiam e dirigiam a fondaco na cidade 

siciliana; acontece que a irmã daqueles, morando no mesmo local, vem a se apaixonar por um dos 

                                                 
11 “en quarante ans, le monde en effet bouge. Aussi vite, quoi qu´on en pense, au Moyen Age qu´aujourd´hui”. (DUBY, 

1998).  
12 Apresento os primeiros resultados da pesquisa iniciada (oficialmente) em 2017.   
13 LE GOFF, 2004: 10. 
14 BOCCACCIO, 2010: 284-286.  
15 Seguimos quase literalmente a definição precisa oferecida pela Enciclopedia Treccani: “fóndaco. 1. Edificio o 

complesso di edifici dove, nel medioevo e nei secoli successivi, i mercanti forestieri per concessione dell’autorità del 

luogo depositavano le loro merci, esercitavano i loro traffici e spesso anche dimoravano”. Essa Enciclopédia, fundada 

em 1925 e continuamente atualizada, é ótimo guia de consulta rápida, e passou a ser disponibilizado na internet a 

partir de 2015. Disponível em: <http://www.treccani.it/vocabolario/>.    

http://www.treccani.it/vocabolario/
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empregados, um “jovem pisano chamado Lorenzo, que de tudo fazia um pouco”16. Indignados por 

flagrarem a irmã se relacionando com um trabalhador do comércio de condição mais baixa, os irmãos 

tiram a vida e desaparecem com o corpo do rapaz. Elisabeta, inconsolável, passa a se lamentar, todos 

os dias, pela perda de seu namorado; até que, certa noite, o espírito de Lorenzo aparece diante da 

jovem, contando tudo o que acontecera.  

Nessa novela de Boccaccio, a atividade mercantil não recebe nenhum tratamento específico; 

é um cenário de fundo, desenhado apenas para localizar socialmente o espaço da trama. O trabalho 

do mercador surge filigranado na vida cotidiana; e, em seu interior, uma hierarquia distingue os 

proprietários do capital (seja em dinheiro, seja em mercadoria) daqueles empregados pelo comércio. 

Nesse sentido, o jovem Lorenzo, vítima indefesa de homens mais poderosos, não se distingue dos 

demais trabalhadores esparzidos nas 100 novelas do Decameron. A novela nos interessa porque, além 

de pertencer ao período de nossa investigação (a primeira metade do século XIV), foi produzida no 

espaço geográfico que nos interessa – a península itálica. A cidade de San Giminagno, origem dos 

mercadores da referida novela, localiza-se na Toscana, região centro-setentrional da Itália, e palco, 

nos séculos XIII e XIV, do primado e da rivalidade de três unidades políticas: as repúblicas de 

Florença, de Pisa e de Siena. Três cidades com histórias distintas e entrelaçadas. 

Pisa foi a primeira a se destacar, no século XII, em conjunto com as repúblicas de Gênova e 

de Veneza. Cidades portuárias, as três floresceram a partir da contínua expansão do comércio 

marítimo desse século, com intensa atividade de construção naval e formação de frotas17. No 

alvorecer do 1200, a República de Siena surge como principal conglomerado urbano na Toscana18; 

mas foi Florença, a partir de meados desse século, que vivenciou um boom espetacular, chegando no 

século XIV como potência econômica19 de amplitude internacional. 

Do ponto de vista demográfico, algumas estimativas manifestam a amplitude do crescimento 

urbano. 

 

                                                 
16 “un giovinetto pisano chiamato Lorenzo, che tutti i lor fatti guidava e faceva”. (BOCCACCIO, op. cit.: 284).  
17 TANGHERONI, 2004. A rivalidade entre essas cidades culminaria na Batalha de Meloria, em 1284; a vitória de 

Gênova daria início à hegemonia das frotas genovesas sobre o mar Tirrênico; em contrapartida, a derrota de Pisa 

marcaria o declínio dessa cidade como potência marítima. Sua economia passaria a depender dos serviços portuários 

prestados na foz do Rio Arno – lidando, portanto, com a expedição de mercadorias ligadas à grande demanda da 

cidade de Florença. Nem por isso as duas cidades deixariam de ser rivais.  
18 CAMMAROSANO, 2009. 
19 As companhias florentinas operavam em escala internacional. Não é possível, no entanto, dizer o mesmo, do ponto 

de vista político: se em 1289 a República de Florença vence Arezzo, se definindo como unidade política de primeira 

importância na Toscana, em contrapartida sofreria uma derrota fragorosa, na Batalha de Altopascio, diante das forças 

ghibelinas de Lucca, em 1325. Apenas no século XV, no bojo da “simplificação política” da Península Itálica e da 

formação das “grandes potências” (as Repúblicas de Florença, Veneza e Milão; os Estados Papais; e os reinos de 

Nápoles e da Sicília), que a cidade obteria predomínio político pleno na Toscana – inclusive sobre a cidade de Pisa, 

conquistada em 1406. Para uma síntese da evolução política de Florença, NAJEMY, 2005.     
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TABELA 1 – ESTIMATIVAS DEMOGRÁFICAS (c. 1300)20 

Estimativa Cidade 

c. 200.000 hab Paris 

100 a 200 mil Milão / Veneza 

60 a 100 mil Florença / Londres / Gênova / Sevilha 

c. 50 mil Nápoles / Palermo / Roma / Ghent / Bruges / Verona / Barcelona / Cordoba / Bologna / Siena 

                                     

TABELA 2 – ESTIMATIVAS DE TAXA DE URBANIZAÇÃO (CRITÉRIO: CIDADES ACIMA DE 5.000 

HAB)21 

Europa Itália Toscana Reino Unido 

9,5% 21,4% 31,1% 4,4% 

 

O vertiginoso crescimento demográfico secular, resultado da migração camponesa 

constante22, inscreveu a cidade de Florença entre os maiores conglomerados urbanos da Cristandade 

Ocidental (tabela 1). Uma vez que o movimento geral de crescimento urbano do século XIII tenha 

sido desigual, tanto em escala quanto em velocidade, as estimativas apontam para um nível 

surpreendente de urbanização na Península Itálica e, particularmente, na região da Toscana (tabela 

2). Se durante todo o período pré-industrial a população urbana, em geral, oscilou entre 5 a 15% do 

total23, o início do século XIV testemunhou, na região onde Florença se localiza, um índice de 1 

residente citadino para cada 3 residentes rurais. A título de comparação, mantendo o critério de 

cidades acima de 5000 habitantes, a Europa possuía 9,5% de população urbana (cerca de 1 citadino a 

cada 9 habitantes rurais); e o Reino Unido apenas 4,4%. 

A historiografia oferece alguns modelos de ocupação do solo, tendo em vista compreender a 

relação entre o assentamento humano e o entorno geográfico; em geral, a pesquisa incide sobre 

núcleos com número inferior a 5000 habitantes. No modelo proposto por Backman (imagem 1), 

podemos visualizar a formação de um espaço antropogeomórfico24, ou seja, uma morfologia espacial 

resultante do assentamento. Podemos pensar em quatro zonas econômicas sobrepostas: 1. a estreita 

zona de habitação, relativamente nucleada, tendo alguns edifícios centrais (a igreja, o moinho, os 

                                                 
20 SPUFFORD, 2002: 94. 
21 MALANIMA, 2002. 
22 Sobre a migração para Florença, COHN JR., 1980. 
23 POLANYI, 2012. 
24 Durante algum tempo, foi vigente uma metodologia de análise baseada na contraposição entre espaço humano e 

espaço natural, resultando, por exemplo, na distinção básica entre uma geografia humana e uma geografia física. Mais 

recentemente, a proposta de uma geo-história, formulada por Braudel, tem sido bastante frutífera; e diversas 

abordagens têm preferido lidar com a interação constante entre o homem e o ambiente. Nesse sentido, o conceito de 

antropogeomórfico procura investigar a formação de uma morfologia vegetal e do ecossistema de determinado espaço 

a partir das transformações resultantes da atuação humana. TOUBERT, 1997. 



J O R N A D A  D E  E S T U D O S  M E D IE V A IS  
U F M G   2 0 17  

 

5 3  

armazéns, a residência do senhor), e contando com o cruzamento de estradas e da aproximação com 

um lago artificial; 2: a região de pastoreio; 3: as faixas de cultivo; 4: a zona florestal, importante para 

coleta de madeira e alimentação25.   

 

 

Imagem 1 – modelo de núcleo rural. Fonte: BACKMAN, 2003: 157. 

 

Esse modelo econômico rural adquire, como corolário, duas características. Primeiro, um 

relativo baixo nível de especialização do trabalho; significa dizer que as mesmas unidades familiares 

responsáveis pelo trabalho agrícola também exerciam outras atividades – de transporte e de fabricação 

têxtil. Em segundo, um relativo equilíbrio entre o que a sociedade produz (a partir dos recursos 

disponíveis) e o que a sociedade consome. 

                                                 
25 Diversos exemplos apontam a transformação contínua do entorno de vegetação natural. Na Alta Idade Média, a 

criação de porcos selvagens parece ter tido grande importância. Em regiões da Itália, o castanheiro passou a 

predominar, em virtude da participação da castanha na dieta comum. SQUATRITI, 2010.  
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Trata-se, evidentemente, de um modelo econômico. A mera existência da residência do senhor 

já aponta para um nível elementar de estratificação social (família do senhor e camponeses); a 

residência senhorial consistindo no lugar específico do comércio de luxo, ou seja, da obtenção de 

produtos (naturais, artesanais ou manufaturados) obtidos fora da aldeia. Mas são os estudos de caso 

que têm mostrado como a realidade possuía contornos muito mais complexos. Encontramos, por 

exemplo, bem definido um nível de especialização em algumas atividades – moleiros, ferreiros e 

tarefas ligadas à construção26. Fortes indícios apontam que a expansão monetária dos séculos XII e 

XIII foi acompanhada pela multiplicação de mercados rurais, resultando no que Richard Britnell 

denominaria de comercialização da sociedade27. Finalmente, a expansão da agricultura cerealífera 

não terá ocorrido sem um processo de crescimento na desigualdade de situação dos camponeses28. 

Não obstante, as duas características resultantes do modelo permanecem úteis para refletirmos sobre 

o impacto da expansão urbana, tanto sobre os modos de vida, quanto sobre o entorno espacial. 

Passar do modelo econômico de uma aldeia para a urbe de Florença é chegar em outro mundo. 

A República de Florença era constituída pela cidade e pelo entorno rural submetido ao governo 

urbano, denominado contado (imagem 2). As estimativas mais precisas apontam que a cidade de 

Florença tinha, no início do século XIV, uma população de 80.000 a 100.000 habitantes; seu contado 

contava com cerca de 300.000 habitantes29. Em comparação com o modelo econômico da aldeia 

(imagem 1), emergem duas características: a multiplicação de categorias profissionais assalariadas30; 

e um intenso desequilíbrio entre o que essa sociedade produz e o que consome.  

Não há nada de novo em ressaltar a importância do comércio para a Florença do Trecento. 

Três atributos são ligados ao poderio econômico da cidade. Primeiro, o desenvolvimento da produção 

têxtil. Na metade final do século XIII floresceram e predominaram as atividades de acabamento e 

tinturaria, a partir da importação de tecidos semiacabados (tanto de lã, quanto de seda); mas, a partir 

de 1290, com a importação crescente de lã, a cidade testemunhou um crescimento intensivo do 

processo de atividades ligadas à manufatura têxtil lanífera – distribuídas entre fiação, tecelagem, 

cardagem e pisoamento31. A crônica de Giovanni Villani descreve: “as oficinas de lã eram pouco 

                                                 
26 DYER, 2005. 
27 BRITNELL, 2009. 
28 Ótimos estudos em HILTON, 1985. 
29 Para uma explanação detalhada dos problemas ligados às estimativas demográficas, ver DAY JR., 2002. Em verdade, 

Day Jr. calcula que a população urbana tenha mesmo excedido o patamar dos 100.000 residentes, alcançando um 

máximo na casa dos 120.000 por volta de 1325.  
30 Não podemos tomar a categoria assalariado urbano do século XIV da mesma maneira como entendemos essa 

categoria no período contemporâneo. Como o tema é extenso e foge do assunto, não será tratado aqui. 
31 Ver mapa descritivo das várias etapas de produção em GILLI, 2011: 250-260. 
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mais de 100 [...]; desse trabalho viviam mais de 30.000 pessoas”32. Trabalhadores de diversas 

categoriais sociais – de mestres de oficinas, com participação nas corporações e empregando 

profissionais e aprendizes, a carregadores contratados esporadicamente –, esse universo dependia dos 

mercados urbanos para o abastecimento alimentar, como veremos mais abaixo. O segundo atributo 

da força econômica florentina está ligado ao comércio de larga escala. Companhias societárias, 

capazes de conjugar ampla massa de capital, participavam na compra e venda de uma multiplicidade 

de produtos – sacas de lã, tecidos (laníferos, de seda ou fustões), especiarias obtidas nos portos do 

Levante (pimenta, açafrão, açúcar, etc.), grãos e cereais, metais preciosos (ouro e prata), para citar 

alguns exemplos. Com a consolidação de rotas marítimas ligando o Mediterrâneo ao Mar do Norte, 

nas décadas de 1270 e 1280, a rede de comércio passou a contar com o Noroeste da Europa, a Europa 

do Sul, os portos da África do Norte, a Ásia Menor e o Levante. Finalmente, das amplas massas 

monetárias envolvidas, se forma o terceiro atributo: as atividades financeiras florentinas. As grandes 

companhias passaram a realizar empréstimos para as grandes monarquias da Inglaterra e da França33.                      

 

 

Imagem 2 – a República de Florença em 1300. Fonte: NAJEMY, 2005. 

 

                                                 
32 “Le botteghe dell’arte della lana erano CC e più [...]; del detto ovraggio viveano più di XXXm persone”. (VILLANI, 

1991: 1352).  
33 Para todo esse parágrafo, ver síntese em NAJEMY, 2005, e GILLI, 2011; para um estudo mais preciso sobre as 

companhias, HUNT, 1994. 
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A existência das grandes companhias societárias florentinas ensejou dois debates que tiveram 

grande impacto na historiografia do século XX: as teses de surgimento do capitalismo e a constituição 

de classes burguesas no interior das grandes cidades mercantis italianas34. Ambos debates, no 

entanto, recaíram sobre as práticas de comércio ligadas aos grandes volumes de capital transacionados 

pelas companhias, e pelo estilo de vida e participação política de seus agentes econômicos centrais – 

mercadores possuidores de vastas fortunas e vida aristocrática. No entanto, a dimensão demográfica 

alcançada pela cidade, e o alto nível de especialização profissional da vida urbana (não apenas ligados 

à produção têxtil, mas sapateiros, marceneiros, pedreiros, padeiros, etc.), resultou na consolidação do 

mercado como pertencente ao funcionamento da vida cotidiana. Sobretudo no que diz respeito à 

obtenção de cereais. 

Domenico Lenzi, mercador florentino, nos deixou um vigoroso relato sobre o comércio 

existente na praça de Orsanmichele, espaço urbano reservado à venda de cereais, entre os anos de 

1320 a 133535. Registra a oscilação de preço de 4 tipos distintos de trigo, e 11 tipos de biada, ou seja, 

cereais menores e legumes. O mercado funcionava de segunda a sábado, com exceção dos dias santos, 

totalizando assim cerca de 270 a 280 dias desse comércio por ano36. Lenzi nos informa que, a cada 

dia, costumavam ser colocadas à venda de 200 a 300 bigoncie de grãos37. Uma das iluminuras, 

existentes no manuscrito original, nos permite visualizar uma bigoncie, grande tonel de madeira, no 

interior de uma das loggias da praça de Orsanmichele. 

 

                                                 
34 Infelizmente, não há espaço aqui para avançarmos em ambos os debates, cada um deles bastante extenso. 
35 LENZI, 1978. O documento é central na minha pesquisa. Apresento aqui apenas alguns dados iniciais. 
36 PINTO, 1978. 
37 “lle dugento o lle trecento bigoncie del comune, le quali ogni dì per adrieto soleano essere in sulla piazza piene tra 

di grano e di biada”. (LENZI, op. cit.: 346).  
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Imagem 3 – a bottega del Biadaiolo. Fonte: MOUILLERON, 2008: 18038. 

 

TABELA 3 – ESTIMATIVA DO COMÉRCIO DIÁRIO DE CEREAIS EM FLORENÇA (1320-35) 

 Estimativa menor: 200 bigoncie Estimativa maior: 300 bigoncie 

1 bigoncie = c. 317,7 kg. c. 63.540 kgs. c. 95.310 kgs. 

 

A partir dos dados informados pelo mercador, conseguimos chegar a duas estimativas da 

quantidade de cereais comercializadas diariamente na cidade: de 63 a 95 toneladas. Quantidade 

surpreendente, levando em consideração tratar-se de uma mercadoria não luxuosa, destinada ao 

popolo minuti florentino. Afinal, se as categorias abastadas eram também proprietárias de terra no 

contado, não dependendo, portanto, do mercado para abastecimento39 – eram as categorias 

assalariadas e trabalhadoras, sem posses rurais, que participavam e dependiam do trigo posto à venda 

em Orsanmichele, para se alimentar.  Essa dependência do mercado é manifesta em nosso corpo 

documental. No tempo regitrado por Lenzi, um período de carestia se abate sobre Florença, em 1329. 

Encontramos o seguinte relato: 

 

Quinta-feira, no dia 20 do dito mês de Abril, os ditos Seis Oficiais colocaram, sobre a dita 

praça da comuna, 86 moggia de grãos de trigo comunal fino, misturado a 1/3 de cevada. Feito 

isso, mandaram (os Seis) chamar o cavaleiro da Podestà, homem temido [...]; e ele trouxe à 

praça muitos guardas, armados com lanças e escudos. E imediatamente mandaram colocar o 

tronco e o machado sobre a praça de Orsanmichele [...], para punir qualquer um que 

começasse a causar tumultos, ou roubos, ou brigas. [...] E mandou circular um bando pela 

praça, da parte da Podestà, para que ninguém se atrevesse a causar desordens, ou do contrário 

seria punido e teria o pé amputado [...]. E esse bando foi anunciado porque a multidão de 

gente, que havia para comprar, era tanta que estava lotado todo o espaço das loggias, e de 

fora das loggias. E, no entanto, não conseguiam, e estavam todos desesperados porque 

ninguém podia obter o grão se não fosse bastante forte e obstinado para se enfiar no meio da 

                                                 
38 A reprodução aqui utilizada, para uma melhor visualização, dispõe as imagens na horizontal, enquanto o manuscrito 

original as dispõe na vertical. 
39 RONCIÈRE: 1982. 
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multidão e do tumulto. E assim, no dito dia, houve tão grande confusão, que não havia 

existido nada igual naquele mês, nem em outros; alguns tiveram a bolsa rasgada e cortada; 

outros tiveram rasgado a camisa; e houve aquele que perdeu seu manto, e outro sua túnica 

com capuz, e as mulheres tiveram rasgado seus véus. Nesse dia, foram muitos aqueles que 

não conseguiram obter o trigo, e andavam lamentando intensamente, repletos de tristeza, 

sobretudo aqueles que haviam recebido um dano, e clamavam para que a morte os viesse 

poupar de tamanho sofrimento40. 

 

É preciso, antes de mais nada, levar em consideração que os magistrados cívicos responsáveis 

pelo funcionamento do mercado de abastecimento (os ditos Seis Oficiais) realizaram medidas para 

colocar à venda 86 moggia de grãos, equivalente a 36.429 Kg. 

 

TABELA 4 – ESTIMATIVA DO DÉFICIT DE GRÃOS NO DIA DE ESCASSEZ (EM TOTAL E EM 

PERCENTUAL) 

1 moggia = c. 423, 6 

Kg. 

Déficit em relação a 

estimativa baixa: - 27.111 

Kg. 

Déficit em relação à 

estimativa mais alta: - 58.881 

Kg. 

Déficit médio: 42.996 Kg. 

86 moggia = 36.429 

Kg. 

Percentual de oferta em 

relação à estimativa baixa: 

57,3% 

Percentual de oferta em 

relação à estimativa alta: 39%. 

Percentual médio de oferta: 

48% 

 

No dia descrito, portanto, foram colocados à venda entre 39% a 57% dos grãos normalmente 

comercializados em Orsanmichele. A hipótese de uma média estatística entre esses valores nos levaria 

a um porcentual de 48% de grãos ofertados, quase metade do valor total num dia comum. É o 

suficiente para desencadear a desorganização social descrita com detalhes por Lenzi. Três 

características saltam aos olhos. Primeiro, a intervenção imediata do Podestà, principal oficial 

responsável pela manutenção da ordem urbana – tendo sob comando, portanto, o principal grupo 

armado da cidade. Os guardas, com lança e escudo, tentam impedir toda sorte de desordem. Um 

bando é imediatamente posto em circulação, manifestando uma pena severa. Em segundo, a figura 

da multidão, tentando realizar a compra de cereais. A impossibilidade de obtenção a partir do mercado 

                                                 
40 “Giuvedì, a dí XX del mese detto d’aprile, i detti Sei feciono mettere in sulla detta piazza per lo comune moggia di 

grano lxxxvi, comunale fine mescolato il terzo orzo. [...]Fatto questo, mandarono per lo nomato chavaliere della 

podestà, temuto huomo [...], ed elli giunse in sulla piazza com molta famillia bene armati a lancie e a palvesi. Et 

incontanente fece porre il cepo e lla mannaia in sulla piazza d’Orto Samichele [...], per fare punire chi vi cominciasse 

zuffa o ruberia o brigha [...], e tanto più che andò il bando per la piaza da parte della podestà di chi facesse niuno 

disordinamento, che ivi li sarebbe mozzo il piè [...]. Questo bando andò inperciò che la moltitudine della gente ch’era 

per comperare, era tanta che n’era pieno tutto sotto la loggia e di fuori; e tuttavia ne giugnevano assai, ed erano tutti 

achaniti perché non poteano avere del grano se non era bem forte e galliardo a mettersi nella calcha e nelle strette. 

E assai ve ne ebbe il detto dì [...], ch’ebono sì grande stretta che ne sentirono uno mese, e di tali più; et di quelli a 

chu’ fu vota la borsa e a chu’ mozza, e stracciati i panni del dosso; e di quelli ke perderono il mantello e chi guarnacha 

e chi sciughatoio. In questo di furono molti quelli che non n’ebbono del grano, e andavansi forte lamentando molto 

tristi com coloro che aveano ricevuto chi un danno e chi un altro, chiamando la morte che gliene portasse” (LENZI, 

1978: 298-299). 
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lança a arraia miúda na antessala da fome41. Em terceiro, os diversos níveis de problemas resultantes 

da carestia: os roubos, a briga para conseguir comprar, e sobretudo uma possível revolta coletiva 

contra vendedores e magistrados cívicos.  

 

3 Conclusão 

 

É insuficiente dizer que a experiência florentina é única, e, por isso, inútil para pensar sobre a 

participação do comércio na vida cotidiana europeia do século XIV. De fato, estamos tratando de um 

problema urbano, e, como vimos, a taxa de urbanização na Toscana é bastante superior à europeia. 

Ademais, Florença, além de contar entre as maiores cidades do continente, possuía uma intensa 

estrutura manufatureira, gerando um alto número de profissionais assalariados e, portanto, levados a 

obter sua alimentação a partir do comércio. A estrutura comercial das grandes companhias permitia 

a importação de grãos para bastante além da região da Toscana; o complexo trabalho de expedição 

de grãos da Sicília para Florença, realizado pelas companhias, se tornou peça chave no 

abastecimento42. Não obstante, talvez seja precipitado considerar que Florença tenha se constituído 

em uma ilha de comércio em meio ao oceano da economia natural ou economia do dom medieval43. 

Indícios e pesquisas apontam para o contrário. O aumento da extração de metais preciosos a partir do 

século XII permitiu a reforma monetária na Península Italiana no século seguinte, resultando no 

incremento da circulação de moedas de prata – sem contar o início da cunhagem em ouro, que viria 

a se tornar, no século XIV, a moeda das trocas internacionais44. O aumento na comercialização de 

produtos agrícolas e urbanos é passível de ser encontrado na multiplicação de mercados rurais – 

fenômeno apontando não apenas na urbanizada Toscana45, mas também na Inglaterra, a despeito de 

seu baixo índice de cidades de grande porte46. Nesse sentido, talvez possamos pensar na singularidade 

de Florença não como uma exceção estranha ao continente. Antes, seu caráter distinto pode ser 

compreendido como a manifestação em cores fortes, de rara intensidade, de um fenômeno que se 

                                                 
41 Em outro dia do mesmo mês de 1329, Lenzi descreve o seguinte lamento da multidão: “E andavam gemendo e se 

lamentando e amaldiçoando a si próprios e à Divina Providência, e gritavam: ‘esses ladrões! Querem que a gente 

morra de fome!”.  (LENZI, 1978: 296). 
42 Infelizmente não houve espaço, aqui, para exposição desse tema. Central à pesquisa, receberá futura publicação. Em 

todo caso, ver HUNT, 1994. 
43 O conceito de economia natural se propõe a compreender as trocas realizadas sem mediação da moeda, sem 

constituição de um mercado, e sem estabelecimento de um preço; é, portanto, geralmente utilizado em oposição ao 

conceito de economia monetária, onde predominam esses três elementos (moeda, preço e mercado). 
44 SPUFFORD, 1996. 
45 PINTO, 2014. 
46 BRITNELL, 2009. 
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irradiava, em um espectro de tonalidades mais ou menos fracas, pelas sociedades europeias do 

período. 
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RESUMO 

 

O presente artigo tem como objetivo central estudar as formas pelas quais determinados vínculos 

foram construídos entre os Templários e a aristocracia languedociana. Buscamos compreender quais 

os principais elementos que caracterizavam essas relações e quais princípios constituíam as mesmas. 

Como esforço inicial, é preciso compreender esses laços sociais e vínculos aristocráticos tendo em 

vista um estudo de caso relativo aos contatos, as interações e os compromissos existentes entre os 

membros da Ordem do Templo e as Aristocracias Regionais. As coordenadas analíticas que 

nortearam essa análise vinculam-se a categorias sociológicas, em conjunto com uma compreensão 

histórica produzida através de análise documental. Assim, instrumentalizamos a compreensão dos 

elementos que constituíam as dinâmicas dos compromissos. Nos demandamos, quais são as 

ferramentas que a Aristocracia, em conjunto com outros sujeitos históricos, utilizava para compor 

uma teia de relações e laços sociais, permitindo a eles desenvolver seus próprios mecanismos 

equilíbrio, através das relações de poder existentes em nível regional. Como fonte para análise, será 

utilizado o Cartulário da Comendadoria de Douzens, um compilado de documentos referentes às 

transações realizadas entre a Comendadoria do Templo de Douzens, no atual departamento de Aude, 

no Languedoc, e os aristocratas da região. Através da análise desses documentos, pensado através de 

duas categorias sociológicas já apresentadas por uma historiografia produzida por historiadores 

medievalistas, como exemplo Barba Rosenwein (1989) e Jochen Schenk (2012), que analisam as 

relações de poder a nível regional, especificamente a noção de Amizade e Inimizade, para classificar 

uma forma de prática comum a essas regiões. 

PALAVRAS-CHAVE: Aristocracia. Laços Sociais. Comendadoria de Douzens. 

 

ABSTRACT 

 

The present article has as main objective to study the forms by which certain bonds were constructed 

between the Templars and the languedocian aristocracy. We sought to understand the main elements 

that characterized these relations and which principles constituted the same. As an initial effort, it is 

necessary to understand these social ties and aristocratic ties in view of a case study concerning the 

contacts, interactions and commitments existing between the members of the Order of the Temple 

and the Regional Aristocracies.The analytical coordinates that guided this analysis are linked to 

sociological categories, together with a historical understanding produced through documentary 

analysis. Thus, we instrumentalized the understanding of the elements that constituted the dynamics 

of the commitments. We demand, what are the tools that the Aristocracy, together with other 

historical subjects, used to compose a web of social relations and bonds, allowing them to develop 

their own balance mechanisms, through the existing relations of power at the regional level.As a 

source for analysis, the Commissary of Douzens will be used, a compilation of documents referring 

to the transactions carried out between the Commissary of the Temple of Douzens in the present 

department of Aude in the Languedoc and the aristocrats of the region.Through the analysis of these 

documents, thought through two sociological categories already presented by a historiography 

produced by medieval historians, such as Barba Rosenwein (1989) and Jochen Schenk (2012), who 

analyze the relations of power at regional level, specifically the notion of Friendship and 

Enhancement, to classify a form of practice common to these regions. 

KEYWORDS: Aristocracy. Social Ties. Douzens Commissary. 

 

1 O Sentido Social da Propriedade 
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Nos últimos anos, uma gama de novos trabalhos acerca das relações de poder na Idade Média 

dos séculos XII e XIII tem surgido, explicitando uma produção notável. Estes buscam compreender 

os elementos que constituíram a sociedade dessa região e quais eram os mecanismos ou ferramentas 

que esses sujeitos históricos e grupos sociais, principalmente a Aristocracia, desenvolviam para 

constituir uma rede complexa de poderes e de posições, de forma a possibilitar a formação de uma 

vasta rede de relações e vínculos senhoriais. Como exemplo de medievalistas que compõem essa 

linha teórica a autora Barbara Rosenwein (1989), que trabalha com o conceito de Propriedade e os 

usos sociais da mesma pela sociedade, e Jochen Schenk (2012), que trabalha com a perspectiva das 

formas de constituição das famílias templárias e as redes de conexões familiares que tiveram grande 

participação dentro da Ordem do Templo. 

Tendo em mente as categoriais e as ferramentas mobilizadas por esses historiadores 

medievalistas, a partir de suas análises históricas, que dialogam com a Sociologia, é necessário 

compreender os sentidos que os homens e as mulheres medievais atribuíam às questões que 

envolviam a posse de propriedades. Essa compreensão inicial é precisamente importante para 

entendermos a perspectiva desses medievalistas que buscam compreender os elementos 

constituidores da sociedade medieval, que demonstraram o papel preponderante da terra para a 

constituição dos vínculos senhoriais entre a Aristocracia e os demais sujeitos históricos como os 

Templários.  

Na região do Languedoc, no sul da atual França, onde está localizado o castrum da 

Comendadoria de Douzens, o sentido atribuído à posse e à propriedade vai adquirir características 

singulares, diferentes da configuração que assume no mundo moderno, onde prevalece seu valor 

unicamente monetário em detrimento da visão dos sujeitos medievais de domínio, dentro de uma 

lógica vinculada à ideia moderna de Economia, que é bem representada nas palavras do autor Alain 

Guerreau:  

 

A fratura do liberalismo resulta em uma sociedade na qual o mercado é a instituição 

dominante no sentido em que os “mecanismos do mercado” são tidos como a base da 

organização social e o fundamento da lógica de evolução. No sistema anterior, a produção e 

as trocas não constituíam a substancia essencial da instituição dominante e o comercio 

desempenhava um papel apenas marginal; as cobranças efetuadas pelos grupos dominantes, 

fundadas sobre estruturas exteriores ao “mercado”, tinham desta forma um aspecto 

radicalmente “extra-economico”. De maneira que a análise do sistema de produção e de 

trocas anteriores ao século XVIII exige um quadro conceitual que não corresponde ao da 

noção corrente de Economia (a menos que se deforme implacavelmente a realidade 

histórica)2. 

 

                                                 
2 GUERREAU, 2002: 440. 
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Através da fala do autor podemos perceber que é necessário um aparato conceitual próprio 

para compreendermos o sentido que era atribuído à terra pelos sujeitos dos séculos XII e XIII. Afastar-

se das noções modernas de mercado e capital mostra-se uma das dificuldades mais inerentes ao 

esforço de compreensão da sociedade medieval, uma vez que nossa noção preliminar parte do 

pressuposto de interesses econômicos por parte daqueles sujeitos. 

Além disso, a relação dos sujeitos com a propriedade é encerrada no momento em que ela é 

transferida para um novo proprietário.  De certa forma, na modernidade, a propriedade perderia seu 

valor intrínseco como objeto de importância na construção de vínculos. O sentido e o uso da mesma 

como ferramenta de construção e manutenção da coesão seriam substituídos por outra funcionalidade. 

Para o período medieval, a posse da propriedade era significada pelos sujeitos históricos medievais 

como uma forma de construção de laços. 

Através do sentido atribuído à Propriedade pelos sujeitos históricos é possível perceber uma 

determinada forma de seu uso que, posteriormente, transformou-se em um hábito social. Essa 

perspectiva é explorada por Barbara Rosenwein (1989), que pretendeu discutir as relações entre o 

mosteiro de Cluny e as aristocracias vizinhas de seus senhorios. Especificamente, ela buscou 

compreender as razões que levaram aqueles de fora do mosteiro a interagir com aqueles que estavam 

dentro3.                                                                                                                                                                                

O elemento caracterizador dos compromissos e acordos, discutidos pela autora, é o um 

significado social inerente a propriedade. Ela era usada como uma ferramenta elementar da 

constituição dos laços entre os sujeitos históricos a partir dos processos de transferência e disputa de 

bens. Para isso, a Rosenwein examinou as formas de associação possíveis que eram construídas entre 

os monges e os aristocratas através do levantamento e análise das cartas de transação utilizadas pela 

Abadia de Cluny.  

É possível perceber na análise dessas cartas, elaboradas pela Abadia entre os séculos IX e XI, 

que havia uma ligação entre diversos grupos ligados a uma propriedade, para além do senhor daquelas 

terras. Isso caracterizava um dos principais atributos desses bens: 

 

O Mâconnais, onde estavam localizados Cluny e muitos de seus benfeitores, enfaticamente, 

não era uma sociedade medieval verticalmente organizada nos séculos X e XI. Enquanto 

havia poucos senhores e vassalos (nós iremos encontrar alguns no decorrer desse livro), 

dificilmente havia feudos. Amplamente, terra era mantida por herança, presente ou compra. 

Isso não significa, contudo, que os indivíduos estivessem livres para dispor de sua 

propriedade de qualquer maneira. Em primeiro lugar, grupos – família e vizinhança – mais 

que os indivíduos, controlavam a disposição da propriedade. E, em segundo lugar, os 

caminhos pelos quais a propriedade era compartilhada ou mantida determinava-se 

amplamente por questões sociais4. 

                                                 
3 ROSENWEIN, 1989: 44. 
4 ROSENWEIN, 1989: 44. 
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A propriedade era utilizada como forma de tecer os laços sociais, através dos diversos 

processos de transferência. O que fundamenta esse tipo de construção de laços perpassa outra prática 

comum a essa sociedade, que é o ver e ser visto. Esse processo vincula a generosidade dos indivíduos 

com o prestigio que ele terá perante a sociedade. O ato de realizar uma doação para Cluny 

representava, então, como apontado por Rosenwein, uma forma pela qual os indivíduos criavam laços 

com os monges através do santo patrono ao qual o doador vincula a sua doação, como apontado pela 

autora: 

 

[...] a relação de Dar e Tomar contra Cluny foi uma forma de extensão dos laços, onde cada 

vez mais pessoas estavam envolvidas, e não apenas ações movidas por interesse de 

reconquistar um bem perdido. Reivindicar a terra era um ato hostil, mas essa inimizade deve 

ser vista como parte de uma relação contínua que, em devido tempo, produziu uma amizade 

renovada entre os doadores e os monges. A alternância entre inimizade e amizade foi um 

processo social contínuo; nenhum dos dois foi uma posição permanente iniciada ou encerrada 

por uma doação ou uma renúncia5. 

 

A partir do momento em que um sujeito histórico realizava uma transferência de bens para a 

Abadia, representada nas figuras dos monges e da hierarquia interna própria dessa instituição, fica 

claro de ambos os lados, um interesse na realização de tal ação. Geralmente, como apontado pela 

autora, a primeira transferência entre a Abadia e um Aristocrata era marcada como o início de uma 

amizade de longo prazo6, que envolveria diversas gerações dessa família e de outras ligadas a ela, 

que foram anexadas a esse grupo de amizades através de novos laços matrimoniais ou outras 

modalidades de vínculo.  

A autora demonstra que diversos membros da família aristocrática, após a primeira relação 

com Cluny, envolveram-se em diversos outros processos com a Abadia, entre eles de doação, 

reinvindicação, desistência, venda e troca. Cada processo motivou a inserção de novos representantes 

e familiares que começaram a fazer parte do grupo social de conexões que inicialmente envolvia 

apenas Cluny e a membros restritos da parentela.  

A autora explora essa possibilidade acompanhando, através dos processos de doação, famílias 

que traçaram relações com Cluny ao longo de pelos dois séculos. A parentela principal que é 

acompanhada é composta por Antelmus, um nobre da região próxima a Cluny, e de seus familiares, 

que ao longo de várias doações, cada vez envolvendo parentes diferentes, amplia seus laços com o 

templo.  

                                                 
5 Ibidem: 60-61. 
6 Ibidem: 49-50. 
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A doação inicial é composta por Antelmus, seus irmãos e a mãe deles, demonstrando que ao 

longo das décadas, as irmãs de Antelmus também buscam os monges de forma a reaver os laços 

iniciados por seu irmão Antelmus, e podemos perceber que em alguns casos, elas incluíam um novo 

individuo, que é a figura dos seus novos maridos, com membros de outras famílias que possivelmente 

possuíam alguma relação ou algum interesse imediato, nesse grupo de conexões, sempre 

acompanhadas de novas doações7. 

Esses bens e as diversas relações tecidas a partir deles – partilha, disputas, doações, 

restituições, tomadas – serviriam como base de construção/reconstrução de relações, sugerindo a 

propriedade, sob uma ótica sociológica, como uma ferramenta compartilhada pela Abadia e pela 

aristocracia regional para estruturar as relações que eram mantidas, rompidas e reformuladas entre 

esses sujeitos. 

Tendo em vista as proposições apresentadas por Rosenwein acerca das interdependências dos 

sujeitos históricos a partir de seus bens e da construção de vínculos sociais de longo prazo através das 

transferências de propriedade, podemos buscar compreender as características especificas de 

construção de vínculos nos arredores da Comendadoria de Douzens, traçando as relações entre os 

indivíduos, grupos e famílias aristocráticas com a Ordem do Templo. Nos perguntamos se os 

princípios de análise de Rosenwein podem ser válidos para construir uma compreensão de outros 

conjuntos de compromissos. 

Como Barbara Rosenwein deixa claro durante sua análise do corpus documental de Cluny, 

entre os séculos IX e XI, os motivos pelos quais os indivíduos realizavam as transações modificavam-

se segundo mudanças no contexto histórico dessas sociedades. A propriedade mantinha, dessa forma, 

o seu caráter social. 

Apesar do senso comum moderno, representado muitas vezes em livros didáticos e em 

material de reprodução cultural como filmes e livros, e também presente nas correntes teóricas 

medievalistas que inicialmente buscaram compreender a sociedade medieval em sua complexidade, 

de achar que a relação do laico com os monges se dava unicamente por motivações espirituais, é 

possível identificar outras razões para essas interações. Segundo as cartas analisadas, apenas uma 

minoria delas estava destinada a salvação das almas; enterro; comemoração dos mortos ou práticas 

litúrgicas8.  

Em uma sociedade em que era premente a questão do ver e ser visto, as relações construídas 

através das transações dizem muito sobre o prestígio dos homens e mulheres envolvidos e o poder 

que eles adquiriam com tal ação. Mobilizamos a acima mencionada linha teórica para compreender 

                                                 
7 ROSENWEIN, 1989: 49-51. 
8 Ibidem: 38-43. 
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as formas de associação aristocráticas dos arredores de Douzens e a participação do Templo nas redes 

aristocráticas. Nos demandamos se essas associações se aproximavam das apresentadas por 

Rosenwein, onde os sujeitos buscavam construir essas relações, através da propriedade da terra, como 

uma forma de tecer laços sociais longínquos e de relações de poder segundo uma ótica de 

generosidade social, e quais seriam suas especificidades regionais, evidenciando que os mesmos não 

compunham um corpo estranho ou apartado do meio e do conjunto de acordos e compromissos 

específicos da região. Enfatizamos, assim, o caráter senhorial dos Templários. Foi utilizado como 

corpus documental o cartulário da comendadoria da Douzens, que representou uma das maiores e 

mais prosperas comunidades da Ordem do Templo. Trata-se de uma longa documentação preservada 

e editada por Pierre Gérard e Élisabeth Magnou, em 1965, compilando em um só documento os 

principais processos envolvendo a comendadoria e aqueles que estavam relacionados com ela, como 

também a história da mesma, possibilitando uma análise apurada do cartulário. 

 

2 As Famílias Templárias e as Famílias Aristocráticas 

 

Transportando as possibilidades de exame dos vínculos entre Monges e Laicos apresentados 

por Rosenwein, resta agora analisar os vínculos senhoriais que eram construídos especificamente 

entre a Ordem do Templo, nos arredores da Comendadoria de Douzens, e os senhores de terras em 

seu entorno. 

A Ordem do Templo foi fundada em 1120, por um grupo de cavaleiros sob a liderança de 

Hugh de Payns, recebendo seu reconhecimento pontifício em 1129, onde os seus membros estavam 

engajados na proteção dos peregrinos e na defesa e recuperação dos lugares santos da Síria. A Ordem 

representou um marco para o contexto da época. Desde seu surgimento até mesmo a sua dissolução 

em 1312, ela atraiu a atenção dos sujeitos de sua época, que a proveram com os recursos materiais, 

humanos e simbólicos necessários para a manutenção e perpetuação da sua existência.  

As Comendadorias Templárias representam uma célula de administração regional da Ordem 

do Templo, uma forma de representação do poder dessa instituição a nível local e regional. As 

comendadorias sofreram um processo de expansão vertiginoso após o surgimento da Ordem, uma vez 

que os sujeitos medievais iniciaram a constituição de vínculos com a mesma desde o seu surgimento 

em 1120, data também que receberam sua primeira doação de uma aristocrata.  

O número de grupos e de sujeitos que passaram a estabelecer alguma forma de laço com a 

Ordem cresceu de forma substancial ao longo do século XII, representado nas transferências que 

foram realizados com a instituição, relações que possibilitaram o surgimento de novas 

Comendadorias, ampliando o poder das mesmas a um espectro regional de forma considerável. 
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Através dos processos de transferência realizados entre os Templários e os sujeitos que moravam 

próximos a essas Comendadorias, possibilitou que a posição das mesmas fosse fortalecida perante a 

própria sociedade nos locais aonde elas foram sendo instaladas.  

Assim nos apresenta o autor Jochen Schenk (2012):  

 
Os estudos sobre as ordens militares produziram uma série de estudos de caso detalhados que 

ilustram o desenvolvimento de casas templárias individuais e a história da Ordem em 

dioceses e regiões individuais e, nelas, pode ver que a interação entre as famílias portadoras 

de armas e as comunidades templárias foi frequentemente vigorosa. Em particular, o que 

emergiu desses estudos é que desde muito cedo a Ordem atraiu seguidores, de diferentes 

origens e de ambos os sexos, que se associaram a comunidades templárias locais9. 

 

Os vínculos senhoriais que foram construídos principalmente ao longo dos séculos IX até o 

XI, apresentados por Rosenwein, são reforçados como coordenadas de análise pelo autor. Pensamos 

especificamente nas relações traçadas entre as famílias e a Ordem do Templo.  

O que é tomado agora como elemento de importância central são os vínculos senhoriais 

constituídos entre templários e aristocratas dos arredores de Douzens. Esta comendadoria, estabelecida 

no século XII a partir de doações aos templários de terras e direitos senhoriais, foi uma das maiores e 

prósperas comunidades da Ordem do Templo. Além de sua importância regional e das diversas 

modalidades de relações que estabeleceu, possui uma documentação preservada e editada que facilita a 

analise em questão. 

Estes vínculos seriam referenciados pelos compromissos estabelecidos antes da chegada dos 

Templários na região. Por outro lado, a chegada da Ordem traria modificações ou colocaria em 

questão os equilíbrios já estabelecidos. Apontamos quais as características são próprias das relações 

entre eles e os motivos que levaram os laicos a apoiarem essa nova instituição, como apresenta Jochen 

Schenk: 

 

(...) é impossível enquadrar uma declaração concisa das motivações dos cruzados que se 

aplicariam com precisão a todos os períodos, regiões e classes sociais. No final, o mesmo 

pode ser discutido para recrutas e associados do Templário. Os motivos dos leigos que se 

juntaram ou deram à Ordem no final do século XIII teriam sido diferentes daqueles das 

pessoas no início do século XX, quando a Ordem ainda era nova e única. Tendo isso em 

mente, no entanto, é mais legítimo perguntar por que algumas famílias se envolvem com a 

Ordem constantemente durante muitas gerações. A piedade individual, o anseio pela 

segurança e o avanço social ou o espírito aventureiro dos cavaleiros individuais não explicam 

suficientemente por que grandes grupos familiares apoiaram comandas Templárias 

particulares, juntamente com seus amigos, vassalos e parentes às vezes por mais de um 

século10. 

A partir das considerações reflexivas produzidas por Jochen Schenk, podemos analisar qual 

era a posição da comendadoria de Douzens frente aos grupo familiares e comunitários que 

                                                 
9 SHCENK, 2012: 2-3. 
10 Ibidem: 4-5. 
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compunham a população ao seu redor, levantando questões acerca das possíveis motivações que a 

presença dessa instituição causava nos homens e mulheres medievais; quais eram os interesses desses 

sujeitos para com os Templários; e por fim quais eram as formas dos vínculos e relações que esses 

sujeitos construíam, buscando evidenciar possíveis especificidades de tais vínculos presentes na 

região. 

O ponto central que percorre a análise de Barbara Rosenwein é que, ao longo de dois séculos, 

uma teia de conexões já havia sido estabelecida entre os sujeitos, criando uma rede de vínculos 

senhoriais que aproximaram as famílias das Ordens. Esses mesmos vínculos foram reafirmados pelas 

novas gerações através da inserção de novos componentes familiares, no momento em que surgiram 

as Ordens esses grupos de conexões já estavam colocados na sociedade. O que resta de dúvida é 

perceber se essas formas de associação com o Templo constituíram novas formas de construção de 

relações sociais ou se evidenciam uma perpetuação das práticas formuladas anteriormente entre 

Laicos e Monges.  

A principal teoria do autor Jochen Schenk é que as famílias que apoiaram essas comunidades 

templárias passaram a manter vínculos estreitos com as mesmas através das figuras familiares que 

adentraram nelas como recrutas, perpetuando e expandindo a rede de vínculos que haviam entre 

aqueles que pertenciam ao Templo, como soldados, e aqueles que estavam fora do mesmo, compondo 

os grupos familiares e comunitários. Estreitava-se ainda mais os laços entre eles e aqueles que 

permaneciam fora da ordem. Tais famílias poderiam até mesmo elaborar práticas e estratégias 

familiares de vínculo mais enraizadas através do seu contato com a Ordem, uma vez que os membros 

das mesmas parentelas eram forçados a ingressarem como recrutas, o que pode explicar o apoio desses 

aristocratas e de seus familiares mais próximos ao longo de séculos de relacionamento.  

Essa proposição fica clara na fala do autor:  

 

Nos últimos anos, os historiadores demonstraram que as redes de parentesco desempenharam 

um papel importante na criação e manutenção de um ethos de cruzada entre as famílias. Eles 

também ilustram os íntimos vínculos pessoais que ligavam as famílias nobres e cavaleiras 

medievais às comunidades religiosas locais e que dificultam a distinção entre cavaleiros e 

eclesiásticos como membros de duas ordens distintas da sociedade11. 

 

A fala do autor complementa, de certa forma, as análises construídas por Barbara Rosenwein, 

uma vez que os vínculos sociais construídos entre os sujeitos históricos são ampliados dentro do 

grupo familiar, esses mesmos vínculos senhoriais já estavam postos entre os laicos e os monges antes 

mesmo do surgimento das Comendadorias e da Ordem do Templo. A forma pela qual a sociedade 

conciliou o papel dessas duas instituições dentro de suas relações comunitárias tornou mais 

                                                 
11 SHCENK, 2012: 3-4. 
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complexos esses vínculos, surgindo novas formas de associação com o templo e também produzindo 

novas formas de vínculos.  

 

3 Douzens e Suas Especificidades 

 

A partir das linhas teóricas apresentadas acima, é possível realizar um estudo mais 

aprofundado da Comendadoria de Douzens e das famílias aristocráticas que viviam no entorno de 

suas propriedades. Através da análise documental do cartulário de Douzens, foi possível identificar 

algumas das formas de associação que eram constituídas entre a aristocracia e o Templo, assim como 

outras modalidades de associações senhorias envolvendo esses sujeitos históricos.  

O cartulário de Douzens é fruto de um trabalho de seleção realizado pelos templários de modo a 

copiar os documentos considerados os mais importantes para aquela comendadoria, transcrito e acessível 

a nós hoje.  

 

 

Figura 1 – Doação principal do Castelo de Douzens à Ordem do Templo. 

 

Um fluxograma foi elaborado de forma a facilitar a compreensão dos elementos que compõem 

esses processos de transferência, elucidando algum desses elementos que são a base para a análise 

proposta. Esse fluxograma acompanha de forma direta o direcionamento das doações, buscando 

elucidar, principalmente, as pessoas e grupos familiares que teceram alguma relação com o templo, 

buscando também demonstrar as categorias de vínculos senhoriais que eram representados nessa 

documentação. 

O esquema interpretativo demonstrado na figura 1 representada os aristocratas que estão 

envolvidos no processo de transação, a região na qual estão localizadas as propriedades transferidas, 

os grupos de testemunhas e o motivo que levou essas pessoas a realizarem a ação. 

Através da análise desse documento, buscando compreender as categorias de vínculos 

senhoriais, encontramos a definição de um vínculo senhorial muito especifico nessa documentação, 

um dos indivíduos que participaram da transferência foi identificado como Feudatário, que é um 
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sujeito que mantem/explora um bem ou um benefício a partir de um senhor, o feudatário não é o 

senhor dessa propriedade. 

Nessa primeira imagem, está representada a doação inicial, por Bernardus de Caneto e sua 

família, realizada em 11 de abril de 113, do castelo de Douzens e algumas propriedades próximos a 

ele, que posteriormente se tornaria a sede da Comendadoria de Douzens. A doação foi realizada pela 

família de Bernardus e destinada a Hugonis Rigauldi, que é irmão da Ordem do Templo. 

Podemos evidenciar a representação, no documento examinado, da posição de Bernardu 

Modul, um possível dependente do doador principal, e que foi doado junto com outras propriedades.  

Esse tipo de transação pode ser utilizado para apoiar as ideias dos autores referentes aos 

processos de transferência como uma ferramenta social, apresentada por Rosenwein, e da 

profundidade dos laços construídos entre as famílias aristocráticas com a Ordem do Templo, 

apresentada por Jochen Schenk, uma vez que os laços tecidos entre Bernardus de Caneto e Bernardu 

Modul são transportados, através da doação, agora para as mãos dos Templários. Podemos observar, 

como os Templários, de certa forma, herdavam as modalidades de laços constituídos anteriormente 

no seio das aristocracias locais. Eles se erigiriam como mantenedores desses laços. 

Os vínculos aristocráticos anteriores agora passam ao universo de interesses da 

Comendadoria. A posição ocupada por Modul vai agora fazer parte do grupo de relações existentes 

dentro da própria Ordem, em sua comendadoria. De certa forma, esses vínculos não são totalmente 

rompidos com a família de Bernardus, representando assim uma evidencia dos laços de amizade que 

foram construídos por e entre esses dois grupos sociais distintos. 

 

 

Figura 2 – Indivíduos relacionados com a doação principal. 
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Figura 3 – Indivíduos relacionados com a doação principal. 

 

 

Figura 4 – Evidenciação dos vínculos aristocráticos. 

 

A partir das figuras 2, 3 e 4, podemos compreender melhor a forma como as redes de 

parentesco e as conexões comunitárias são levadas a compor, em conjunto com a família principal, 

as novas relações que serão estabelecidas entre os sujeitos e a Ordem do Templo em Douzens. Não 

se trata somente de doar bens, mas transmitir as relações que, através de certas modalidades de 

partilha, sustentam a posse a exploração dos mesmos. 

No final da figura 4 podemos expor algumas das características que Jochen Schenk nos chama 

a atenção em sua análise, que é a forma como determinados indivíduos passam a fazer parte, como 

recrutas, da Ordem do Templo. Não podemos afirmar com clareza ainda os motivos que lavaram 

Aimericus de Barbairano e Guillelmus Chabberti a doarem-se para a Comendadoria, mas podemos 

inferir que os laços sociais construídos por eles e por suas famílias serão mantidos por essa nova 

posição que irão assumir na sociedade, de cavaleiros templários, mas podemos imaginar que de certa 

forma, os poderes que eles exerciam em um determinado grupo agora passarão a compor também o 

espectro de ação da própria Comendadoria. 

Os interesses dos familiares dos dois aristocratas agora podem ser articulados com os 

interesses dos cavaleiros templários, de forma a perpetuar e enrijecer, ao longo das próximas 

gerações, os laços que serão constituídos entre eles. Dessa forma, a característica familiar que passou 

a compor as ferramentas de poder de Douzens fica mais claros, todos aqueles que antes tinham 

vínculos apenas familiares com os novos recrutas agora podem estender e ampliar esses mesmos 

vínculos com outros grupos, no caso especifico, os cavaleiros. Por outro lado, podemos perguntar o 

quanto a Ordem se tornava um expoente dos interesses familiares, expressos na manutenção dos 

vínculos aristocráticos no interior da comendadoria. 
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Até o presente momento, a análise documental conseguiu evidenciar duas formas de vínculos 

aristocráticos constituídos entre esses grupos distintos, que são a vassalagem e a existência de um 

Feudatário. Com a continuação das análises e da evidenciação dessas posições sociais, o trabalho 

buscará compreender melhor essas formas de associação e qual a participação das famílias e de seus 

membros nessa comendadoria.  

O amplo esforço de transcrição e análise desse material ainda necessita de mais tempo para 

possibilitar mais análises, de forma a embasar os argumentos com dados quantitativos e qualitativos, 

relacionando os sujeitos históricos com as formas de vínculos e compromissos que eram construídos 

por eles. 
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OS VITRAIS ENQUANTO NATUREZA E A NATUREZA URBANA DOS VITRAIS: 

CATEDRAL DE BARCELONA, SÉCULOS XIV E XV 

 

Lorena da Silva Vargas1 

 

RESUMO 

 

Os vitrais assumem, a partir do século XII – quando do nascimento do gótico – funções que 

ultrapassam a estética e funcionalidade no interior das catedrais: configuram conteúdo simbólico, 

dialogando e difundindo o imaginário. Mais tarde, nos séculos XIV e XV, com o gótico já consolidado 

urbanisticamente, percebe-se o acréscimo tanto na arte, quanto na religiosidade e nas ciências, de uma 

perspectiva cotidiana voltada à apreciação da natureza, fomentada especialmente pelas ordens 

mendicantes. A consequência, foi a ampliação do espaço dado ao meio natural na vida urbana, com 

todo seu simbolismo e estética. Desse modo, este trabalho busca conhecer, nos vitrais da Catedral de 

Barcelona (1335-1495), a influência do ambiente natural em sua composição, função e estetização. 

Partindo da análise dos vitrais, seu conteúdo iconográfico e arquitetônico, conhece-se a relação 

estabelecida entre homem e natureza na Baixa Idade Média, a forma de se perceber a vida e o 

ambiente, e como este auxilia na construção cultural, a partir de símbolos e mentalidades, fazendo do 

templo um microcosmo, junção entre criação humana e criação divina.  

PALAVRAS-CHAVE: Vitrais. Natureza. Catedral de Barcelona. 

 

ABSTRACT 

 

The stained glass windows take, from the 12th century - when the birth of Gothic -, functions that go 

beyond aesthetics and functionality inside the cathedrals: Configure symbolic content, dialogue and 

spreading the imaginary. Later, in the 14th and 15th centuries, with the Gothic already consolidated 

urbanistically, adding both in art, as in religion and science, of an everyday perspective focused on 

appreciation of nature, encouraged especially by the mendicant orders. The result was the expansion 

of the space given to the natural environment on urban life, with all your symbolism and aesthetics. 

Thus, this work seeks to know, in the stained glass windows of the Cathedral of Barcelona (1335-

1495), the influence of the natural environment in your composition, function and estetização. 

Starting from the analysis of the stained glass, architectural and iconographic content your, you get 

to know the relationship between man and nature in the middle ages, the way to understand the life 

and the environment and how this helps in cultural construction, from symbols and mindsets, making 

the Temple a microcosm, junction between human creation and divine creation. 

KEYWORDS: Stained Glass Windows. Nature. Cathedral of Barcelona. 

 

1 Introdução: A Expressão Urbana da Arte Gótica 

 

                                                 
1 Graduanda em História pela Universidade Federal de Goiás e Bolsista Pibic financiada pelo CNPq. E-mail: 

<lorenasvargas@hotmail.com>. 

mailto:lorenasvargas@hotmail.com


J O R N A D A  D E  E S T U D O S  M E D IE V A IS  
U F M G   2 0 17  

 

7 5  

Desde o século XII, a Igreja Ocidental deu início a um processo de renovação religiosa. O 

século seguinte culminaria no nascimento das ordens mendicantes, bem como em sua ideia de 

ressaltar as bem-aventuranças divinas e difundir a perspectiva fraternal de meio ambiente. Nos 

séculos finais do medievo, a fé associava-se ao sacrifício de Cristo no calvário, à adoração do Corpus 

Christi, e representações artísticas que buscam exaltar os sentimentos, a sensibilidade humana e 

fomentar a fé a partir do visual; era preciso sofrer junto do Cristo representado. Ainda no século XII, 

no contexto de expansão e consolidação das cidades, o estilo gótico emerge e ganha o espaço religioso 

visando fomentar uma fé individual, onde houvesse uma relação de maior intimidade entre Deus e os 

homens. A esse respeito, a Igreja serviria como ponte entre esta relação, tanto no que diz respeito à 

doutrina e catequização quanto em uma forma física e simbólica, por meio da arte e da arquitetura. 

Esta, envolvendo os vitrais que a compõe, pinturas e retábulos, caracterizam a iconografia enquanto 

materialização do espiritual, exigindo menos dos olhos da alma que dos olhos da carne, afinal, “Feito 

carne, [...] o Verbo se fez também imagem”2. 

Os altos edifícios, que pareciam tocar o céu, faziam a ponte entre céu e terra, lembrando, por 

meio da arquitetura, que era a Igreja e seu auxílio o único veículo de se chegar à plenitude da vida 

eterna; o interior dos templos, por sua vez, procuravam criar o ambiente místico da Jerusalém Celeste, 

fazendo-se, uma vez mais, o instrumento de aproximação entre Deus e os homens. Nesse sentido, a 

luz que adentra por meio dos vitrais, é elemento de significativo conteúdo simbólico para a criação 

de uma paisagem transcendente, como veremos adiante. A estrutura do templo não poderia deixar 

ainda de evocar o temor e grandeza divina na representação de sua casa: a frieza sensorial e o temor 

gerados pela estrutura grandiosa e monocromática dos edifícios góticos. Ademais dos significados 

religiosos atribuídos pela Igreja aos templos góticos, e considerando-se o contexto histórico de 

expansão urbana e formação de núcleos de poder, Santiago Sebastián3 defende o caráter humano que 

os edifícios detêm, especificamente no que diz respeito às disputas locais entre aristocratas, que 

buscavam fazer de suas respectivas paróquias as mais destacadas, tanto na estética quanto na 

influência local. 

 

2 A Catedral de Barcelona 

 

A Catedral de Barcelona teve seu edifício gótico construído entre 1298 e 1448, durante o 

bispado de Bernardo Pelegrí e o reinado de Jaime II de Aragão. Composta por 108 vitrais, instalados 

entre os séculos XIV e XV e representando o ambiente natural em sua composição pictórica, a 

                                                 
2 PEREIRA, 2016: 37. 
3 SEBASTIÁN, 2009. 
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Catedral insere-se em um ambiente propriamente urbano e contexto histórico de técnicas e tendências 

artísticas que favoreciam cada vez mais o visual.  As mudanças religiosas, artísticas e sociais trazidas 

especialmente pelo século XIII, evocam uma relação mais profunda entre a natureza, os homens e 

Deus, afinal, os dois primeiros compartilhavam de uma mesma substância, criaturas de um mesmo 

Criador. A natureza passa a ser modelo aos artesãos, já que era preciso encontrar, naquilo que Deus 

havia criado, Sua própria perfeição e toma-la como exemplo às criações humanas. As catedrais, com 

suas colunas internas, arcos e abóbodas, buscavam nas formas naturais sua inspiração; os vitrais, 

possibilitando a iluminação do templo, levavam a luz natural ao interior do espaço sagrado, 

transformando-se na própria luz divina. Por mais urbano que o homem medieval estivesse se 

tornando, sua dependência e ligação à natureza e tudo o que ela – pela graça de Deus – produzia para 

o sustento humano, permaneciam os mesmos. Substancialmente, seres humanos e natureza estariam 

vinculados: seria a carne composta pela terra; o sangue, pela água; o calor, pelo fogo4. A partir de seu 

sentido catequético, a arte, por sua vez, deveria ser clara, buscando transmitir a mensagem proposta 

e dialogando com os fiéis. Sendo assim, determinadas espécies da fauna e flora locais passam a ser 

utilizadas na arte, atribuindo seu significado ao contexto da cena a ser representada. Assim, o 

reconhecimento da arte religiosa por parte dos fiéis daquela região seria mais eficaz, possibilitando a 

compreensão da imagem. 

Os vitrais assumiam, na arte gótica, três funções principais: iluminação, ornamentação e 

catequização. A primeira, correspondia à necessidade funcional de fazer do templo gótico um lugar 

mais iluminado em detrimento do românico, por meio da utilização de vitrais translúcidos; além disso, 

a luz correspondia ao elemento essencial na criação de uma Jerusalém Celeste, um espaço de 

interiorização e encontro com o sagrado. A ornamentação, por sua vez, foi a função mais antiga dos 

vitrais, já utilizada na arte românica. Pretendia, por meio de suas cores e formas, exaltar a beleza 

daquele que era o criador de todas as coisas, além de transformar-se em aspecto atrativo do culto 

religioso. Por fim, o sentido catequético dos vitrais revela-se uma forma eficaz de comunicação com 

os fiéis por meio da representação de cenas bíblicas e de fragmentos das vidas dos santos. O templo 

deveria ser um microcosmo, inspirado na perfeita criação de Deus. Ainda no que diz respeito à luz, 

um dos mais simbólicos elementos naturais e substância essencial dos vitrais, é ela quem dá vida ao 

microcosmo terreno, representado pelo templo. A materialização da luz divina5, carrega consigo a 

aura daquele que é modelo, utilizando o termo de Walter Benjamim, afinal, é o próprio Deus que ali 

habita6. Na composição desse espaço transcendente, os vitrais são, e fazem do templo como um todo, 

                                                 
4 CASTRO HERNÁNDEZ, 2015: 16. 
5 MEDINA DEL RIO, 2013: 123. 
6 AGAMBEN, 2007: 78. 
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um organismo vivo, regido pelo curso do sol, das estações, do tempo. Iluminando os homens, a luz 

que adentra a Catedral traz a eles o conhecimento verdadeiro por meio das imagens, possibilitando 

sua visualização, reconhecimento e interpretação das imagens por significados simbólicos 

socialmente conhecidos.  

                                                                            

 

Figura 1 – Catedral de Barcelona, disposição numérica dos vitrais. Fonte: FARRANDO BOIX, 2000: 9. 

 

Segundo Le Goff7, “o reconhecimento do maravilhoso no quotidiano [medieval] é natural”. A 

natureza, especialmente, assume características simbólicas adotadas em todas as esferas sociais 

enquanto parte do imaginário. Sendo sustento do homem, ela revela sua função utilitária, provedora 

do alimento, completa em atributos animais e vegetais, cada um criado por Deus com um propósito 

na vida humana. Os vitrais recebem em sua composição, da mesma forma, enquanto criação humana 

e organismo vivo, a matéria-prima proveniente do meio natural, tal como os minérios que originam 

pigmentações e as estruturas componentes das obras. A iluminação, aspecto utilitário que assume 

também fundamento simbólico, caracteriza as catedrais góticas, como já citado: Deus como luz do 

mundo, tocando seus fiéis no interior do templo. As funções simbólicas da natureza, por sua vez, 

podem ser atestadas em aspectos dos vitrais da Catedral de Barcelona.  

                                                 
7 LE GOFF, 1994: 60. 
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Figura 2 – Vitral de Santa Maria Madalena, 1495. Fonte: Arquivo pessoal. 

 

O colorido assume importância na compreensão da mensagem a ser transmitida. No Vitral de 

Santa Maria Madalena, também conhecido como Noli me tangere –  figura 2 e número 72 na 

disposição dos vitrais –, obra de Gil Fontanet com desenhos de Bartolomé Bermejo que datam de 

1495, as cores recebem destaque na cena da ressurreição de Jesus presenciada por Maria Madalena. 

A santa, aparece envolta por manto em tons de azul e púrpura, cores associadas à nobreza, e vermelho. 

Esta última, ao passo que simboliza o caráter pecador da referida mulher, revela a conversão da santa 

por meio do sacrifício de Cristo. Jesus, por sua vez, aparece envolto por lençol branco, cor da 

purificação. Como destaca Pastoureau, as cores enquanto fragmentos de luz, se ascendem e se apagam 

nos vitrais, vivem e morrem enquanto elemento vivo, de acordo com o nível de luz que sobre os 

vitrais incide8. Ao fundo, a vegetação aparece como ornamento. Pintados com a técnica do esmalte e 

detalhados e sombreados com grisalha, os vitrais da Catalunha, como destaca Silvia Cañellas9, 

apresentavam maior naturalidade nas formas e maior riqueza ornamental e figurativa quando 

                                                 
8 PASTOUREAU, 2013: 157. 
9 CAÑELLAS, 1993: 113. 
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comparado à grande parte das obras de mesmo suporte produzidas na França, berço do gótico. As 

influências da arte francesa e das técnicas italianas para o desenvolvimento dos artistas catalães, 

afinal, foram constantes. Tal interesse no campo daquilo que poder-se-ia afirmar mais tarde por arte, 

foi que consolidou o medievo como um dos períodos mais importantes da cultura catalã10. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Vitral de São Nicolau de Bari, 1405. Fonte: AINAUD, 1997. 

 

A temática usual dos vitrais da Catedral de Barcelona, dedica-se à representação de 

determinados santos, acompanhados de suas figuras simbólicas. São Nicolau, é apresentado no vitral 

que a ele se dedica – figura 3 e número 46 na disposição dos vitrais – junto à cena do naufrágio 

referente a um de seus milagres, no qual o santo salva quatro homens de um desastre em auto mar. 

Enquanto padroeiro dos navegantes, o mar seria o elemento natural que caracterizaria São Nicolau.  

Presente no imaginário, o ambiente marítimo representa a oposição à pacificidade do Paraíso, ao 

locus amoenus. Enquanto lugar hostil aos homens, locus agrestis, faz-se morada de feras marinhas e 

                                                 
10 AUGUSTÍ, 2007: 50-54. 
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animais maravilhosos, lugar de expressão da ira divina e sinais dos céus, ambos expressos por meio 

de tempestades, naufrágios, etc11. O temor ao mar, propagado por histórias de viagens e relatos de 

navegantes12 – especialmente em Barcelona enquanto cidade litorânea e importante rota 

mediterrânica – é vencido pela presença de São Nicolau, cujo poder supera e salva aqueles que o 

rogam. Tal dualidade, no que diz respeito às definições do ambiente natural, como apresenta María 

Teresa Rodriguez Bote13, faz parte da estética do final da Idade Média, considerando-se já o 

surgimento do conceito de paisagem, consistindo-se no olhar sensível para com a natureza, resultado 

das mudanças provenientes desde o século XII nas artes, ciência e religião. O meio marítimo, presente 

no cotidiano da população, era encontrado na Catedral a partir dos vitrais. 

                                                                        

 

Figura 4 – Vitral de São João Pedro, 1380. Fonte: AINAUD, 1997. 

 

                                                 
11 RUCQUOI, 2007: 76. 
12 LEBRERO COCHO, 2015: 282 e 284. 
13 RODRIGUEZ BOTE, 2014: 383-385. 
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No vitral de São Pedro – figura 4, correspondente ao número 35 na planta da Catedral –, o 

galo – que canta após a negação de Jesus pelo discípulo – representa o santo, por consequência da 

passagem bíblica. Tais elementos característicos, evocam a memória religiosa, trazendo-a ao 

cotidiano da população a partir do reconhecimento dos animais, cores e plantas representados. O 

santo passa a remeter ao cotidiano, bem como o cotidiano passa a ser encontrado na Catedral. 

Cumpre-se, assim, o método catequético a partir da memória, do imaginário e da sensibilidade. Outro 

destaque do referido vitral, é a presença de aves – mais especificamente papagaios – ao redor do 

escudo de Barcelona, presente em toda a obra. Símbolo do exótico, o papagaio vem como elemento 

ornamentativo, chamando, porém, a atenção, por supostamente expressar o poder de expansão e 

conquista por parte da nobreza aragonesa e de Barcelona, ao estarem associados, pictoricamente na 

obra, ao escudo da cidade.  

Em meio ao ambiente urbano das cidades que, segundo Le Goff, “[...] por meio de suas 

muralhas e suas torres, é um imaginário que se eleva em direção a Deus”14, os vitrais representam a 

natureza, tanto a partir de seu conteúdo pictórico, quanto por meio de sua estrutura física, enquanto 

organismo vivo na composição microcósmica do templo gótico. A relação entre homem e natureza 

permanecia salutar, sendo ela simultaneamente amiga e inimiga do homem, provedora e obstáculo à 

vida humana15. Como destaca Thomas Kesselring, o tempo transformara a criatura em criador – 

destacando-se a estrutura urbana das cidades, e o gótico enquanto sua arte –, criando as bases para a 

Modernidade, onde as relações entre homem, natureza e Criador seriam transformadas: o primeiro, 

enquanto centro, seria, não apenas conhecedor, mas dominador do ambiente natural, no sentido 

criativo e, simultaneamente, cada vez mais pejorativo do termo. A natureza urbana da arte gótica tem 

por essência o ambiente circundante, que ganha expressão na arquitetura e no colorido simbólico dos 

vitrais. A natureza, há séculos cristianizada, ganha, nesse período, ainda mais espaço na cristandade 

Ocidental, seja direta ou indiretamente, pelo simbolismo ambiental de animais e plantas e pela 

perspectiva fraternal do homem frente à natureza, ou pela criação das cores litúrgicas, carregadas de 

conteúdo simbólico. Ocorre de questionar se, ao contrário, não estivesse ocorrendo um processo de 

naturalização do cristianismo ocidental. Simultaneamente, percebe-se o processo que se aproximaria 

à uma espécie de também naturalização da estrutura urbana. O meio urbano, que nos séculos XIV e 

XV já se consolidara, além de ser possível graças a tudo o que o ambiente natural oferece, encontra 

no mesmo seu modelo estético. A apreciação do natural torna-se parte da vida urbana, em suas 

múltiplas esferas. Passa-se a preocupar, no século XV, com os cuidados que seriam necessários para 

com a natureza, a fim de preservá-la. Alejandro Chafuen chama a atenção para o fato de que Alfonso 

                                                 
14 LE GOFF, 2008: 69. 
15 BARROS, 1999: 193. 
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X, visando controlar a exploração ambiental, proíbe queimadas e cortes florestais sem a autorização 

real. Além disso, preocupava-se com a limpeza e conservação de rios, a exemplo de São Francisco 

de Assis, que períodos antes ensinava a cortar as árvores de modo que poderiam nascer novamente, 

sem dano algum16. O imaginário do Paraíso, dava lugar à consciência do papel do homem sobre as 

limitações da natureza; o olhar tornava-se mais sensível àquilo que era até então cotidiano: as dádivas 

celestes, atentamente conhecidas e preservadas até a possibilidade de moldá-la e, posteriormente, 

recriá-la por parte dos homens a partir do século XVI, adentrando a contemporaneidade. Nesse 

contexto, os vitrais em seu simbolismo e natureza urbana, fazem-se uma das maiores expressões do 

natural no ambiente religioso. 
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CRÔNICA COMO DISCURSO POLÍTICO: A REPRESENTAÇÃO DOS PERSONAGENS 

ÉPICOS NA ESTÓRIA DE ESPAÑA DE ALFONSO X 

 

Olga Pisnitchenko1 

 

RESUMO 

 

Neste trabalho analisamos alguns aspectos da representação dos personagens épicos hispânicos: 

Bernardo del Carpio e Fernan Gonzalez, na Estoria de España, uma obra histórica elaborada no 

reinado de Alfonso X. Partimos da ideia de que, por meio dos modelos comportamentais construídos 

por meio da matéria lendária, Alfonso X deseja introduzir na sociedade os valores políticos e 

ideológicos que perpassam toda sua obra, tanto histórica como jurídica. Levando em consideração 

estes aspectos, faremos alguns apontamentos em torno da transformação que o conteúdo cronístico 

sofre, sendo aproveitado por um discurso histórico com clara intenção política. Este posicionamento 

nos permite fazer uma leitura da crônica não no sentido de conhecimento fatual do passado, mas como 

expressão de pensamento político de Alfonso X. 

PALAVRAS-CHAVE: Estoria de España. Personagens Épicos. Modelos Comportamentais. 

 

ABSTRACT 

 

In this work we analyze some aspects of the representation of the Hispanic epic characters: Bernardo 

del Carpio and Fernan Gonzalez, in Estoria de España, a historical work elaborated in the reign of 

Alfonso X. We start from the idea that, through the behavioral models constructed by the legendary 

matter, Alfonso X wishes to introduce into society the political and ideological values that permeate 

all his work, both historical and juridical. Considering these aspects, we will study the transformation 

that epic narration undergoes, being seized by a historical discourse with clear political intentions. 

This position allows us to make a reading of the chronicle not in the sense of factual knowledge of 

the past, but as an expression of political thought of Alfonso X. 

KEYWORDS: Estoria de España. Epic Personage. Behavioral Models. 

 

Este estudo parte da ideia de que os valores e os modelos comportamentais da ordem guerreira 

ibérica podem ser encontrados na narração histórica construída nas páginas da Estoria de España2, 

                                                 
1 Doutora em História pela Universidade Federal de Minas Gerais. Possui graduação em História pela Universidade 

Federal do Paraná e mestrado em Teoria e História Literária pela Universidade Estadual de Campinas. Pós-doutorado 

em andamento na Universidade Estadual de Campinas. E-mail: <pisnitchenko@gmail.com>. 
2 Estoria de España é uma obra histórica elaborada durante o reinado de Alfonso X. Seu conteúdo abarca o período 

entre o reinado do lendário rei Dom Pelayo e o reinado de Fernando II. Além de ser a primeira obra histórica elaborada 

desde princípio em língua vulgar, não sendo a mera tradução de latim, a crônica oferece diversos manuscritos 

elaborados durante os diferentes períodos do reinado de rei Sábio, dando origem a três versões classificados por Inés 

Fernández-Ordóñez como Versão Primitiva, de 1272, Versão Crítica, de 1282, e Versão Amplificada, composta em 

1289, após a morte de Alfonso e abarcando o período histórico até a morte de Fernando III. Editada pelo Ramón 

Menéndez Pidal Versão Amplificada da Estoria de España, é conhecida como Pimera cronica general. 

mailto:pisnitchenko@gmail.com
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obra elaborada no final do século XIII por iniciativa de Alfonso X3. Elaborada por meio das crônicas 

anteriores tanto ibéricas como além dos Pirineus, Estoria de España aproveita e integra a sua narração 

a matéria épica. O conteúdo oriundo desta matéria épica, as lendas que, mesmo antes de fazer parte 

da obra histórica alfonsina, integravam as crônicas mais antigas e, ao mesmo tempo, circulavam 

oralmente por meio de jograis e cantares de gesta. A origem jogralesca e lendária já havia sido 

atribuída aos inúmeros trechos da crônica alfonsina por especialistas espanhóis, desde Menéndez 

Pidal, em 19234 até o último grande estudo de Diego Catalán, publicado em 20015. Neste último, o 

autor mostra que os cronistas do século XIII, tanto alfonsinos quanto os seus antecessores (como 

pertencentes a Rodrigo Jimenez de Rada e Lucas de Tuy), conheciam e utilizavam vários poemas 

épicos de transmissão oral6. 

No que diz respeito à matéria épica estamos cientes das grandes dificuldades com as quais se 

deparam os estudiosos deste assunto. O conteúdo lendário é identificado como derivado da épica 

pelos historiadores7 e, também frequentemente, pelo apontamento direto do texto da crônica que 

menciona a fonte da sua narração. Porém, no mais feliz dos casos temos o texto existente do Poema 

de Mio Cid, que havia sido conservado praticamente na íntegra, aponta que este foi transcrito na 

segunda metade do século XII8. Os outros poemas conservados somente em parte, às vezes uns 

poucos versos, foram transcritos nas épocas ainda mais tardias: séculos XIII e XIV. Para Alan 

Deyermond uma das explicações desta escassez na conservação dos textos épicos consiste no fato 

dos textos castelhanos serem elaborados por escrito somente para uso imediato dos jograis, ao 

contrário, por exemplo, dos textos franceses que eram destinados aos leitores privados e guardados 

nas bibliotecas9. No entanto a existência destes poemas e seu aproximado conteúdo, é possível 

deduzir das fontes indiretas, principalmente a partir das prosificações e referências em crônicas mais 

antigas. Poderíamos dizer que do mesmo modo como os cronistas alfonsinos aproveitavam as lendas 

para introduzir o seu conteúdo na narração histórica, os historiadores e especialistas em literatura 

                                                 
3 Os manuscritos da obra histórica alfonsina, desde o século XIX tratados como um importante objeto de estudo tanto 

pelos historiadores como pelos filólogos, possuem várias edições. No nosso trabalho, pretendemos utilizar a edição 

crítica elaborada a partir das teses de doutorado de Inés Fernández-Ordóñez, “La versión critica de la Estoria de 

España en lá Historiografía Alfonsí. Estudio y Edición (de Pelayo a Ordoño II)”, defendida em 1989, e de Mariano 

de Campa Guitérrez, “La crónica de Veinte reyes y las versiones Crítica y Concisa de la Estoria de España. Ediciones 

críticas y estudio”, defendida em 1995 e que retoma a narração a partir da morte de Ordoño II até o reinado de 

Fernando II. Além da edição da crônica, o autor analisa os manuscritos distintos, cujos conteúdos nem sempre 

coincidem, mesmo sendo, de acordo com a análise de pesquisador, elaborados durante o reinado de Alfonso X. 
4 MENÉNDEZ PIDAL,1923: 329-72. 
5 CATALÁN, 2001. 
6 CATALÁN, op. cit.: 64-83. 
7 ALVAR, 2006: 87-112. DEYERMOND, 1999: 68. 
8 ALVAR, op. cit.: 87-112. 
9 DEYERMOND, 1999: 68. 
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medieval espanhola aproveitam as obras históricas, para através de elas restaurar a matéria épica 

perdida. Assim como acontece na Estoria de España, quando o cronista afirma “algunos dizen en sus 

cantares et en sus fablas de gesta”, na lenda sobre Bernardo de Carpio. O exemplo mais famoso 

desse tipo de reconstrução é o poema desaparecido Sete infantes de Lara, cujos 550 versos foram 

recuperados por Ramon Menéndez Pidal 10 a partir das obras históricas elaboradas nos séculos XIII 

e XIV11. No entanto, consideramos importante destacar a origem do conteúdo lendário que, de acordo 

com Julio Escalona12, faz parte das estratégias de legitimação política anteriores ao período alfonsino. 

Além disso, a transformação na transcrição dessas tradições de uma crônica para outra ajuda a 

compreender as modificações comportamentais introduzidas a partir do discurso político alfonsino. 

Nesta apresentação abordaremos três personagens épicas que passaram a fazer parte da 

Estoria de España de Alfonso X. Bernardo del Carpio, cuja atuação é atribuída ao final de século 

VIII início de IX durante os reinados de Alfonso II e Alfonso III. Fernán González, que viveu em 

meados do século X e atuou nos reinados de Ramiro II Ordonho III, Ordonho IV e Sancho I e Rodrigo 

de Vivar que desenvolveu as atividades militares na segunda metade de século XI ao lado do Fernando 

I, Sancho II e Alfonso VI. O objetivo é discutir como os diversos momentos da matéria lendária são 

abordados pela crônica alfonsina e quais são os modelos comportamentais que a Estoria de España 

pretende inserir na sociedade a partir destas crônicas. 

No que diz respeito à lenda sobre Bernardo de Carpio, sabemos que está intrinsecamente 

ligada à disseminação da matéria carolíngia na Península Ibérica. De acordo com Francisco Bautista, 

Carlos Magno começa a ser incluído na historiografia castelhano-leonesa a partir da Historia Silense, 

escrita em Leão por volta de 1118, cujo autor demostra o conhecimento tanto de Vita Caroli como 

Annales de regni Francorum de Eginhardo13. Estas obras começam a ser conhecidas na Península 

Ibérica na segunda metade do século XI, quando a cruzada de Barbastro, bem como as alianças: 

religiosa com Cluny e dinástica com duques de Borgonha 14, propiciaram a entrada das obras e a 

difusão das lendas no outro lado dos Pireneus. O surgimento da lenda sobre Bernardo de Carpio 

também parece pertencer a esse período. Os historiadores concordam que essa lenda foi elaborada 

com o objetivo de contradizer os cantares franceses, que atribuem a Carlos Magno a conquista de 

todo território hispânico (como no caso de La Chanson de Roland) apresentando Bernardo como 

adversário e vencedor de Rolando. As crônicas do século XIII de Tudense e Toledano elaboram a sua 

narração já inserindo a companhia hispânica de Carlos Magno na história da Península Ibérica, 

                                                 
10 MENÉNDEZ PIDAL, 1971. 
11 DEYERMOND, 1999: 70. 
12 ESCALONA MONGE, 2012: 175-188. 
13 BAUTISTA, 2011: 70. 
14 MONTENEGRO, 2010.  
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desenvolvendo-se em torno dessa narração a lenda sobre Bernardo de Carpio. Além do mais, devemos 

levar em conta que, ao lado da nobreza borgonhesa, entra na Península Ibérica uma grande parte do 

clero novo, que visa promover a ideologia reformatória cluniense15. Este clero ocupa uma posição de 

hostilidade não somente em relação aos muçulmanos da Península; mas à própria liturgia hispânica, 

que fazia parte da vivência religiosa dos cristãos ibéricos desde o reino visigodo. Logo, a análise da 

matéria épica que trata de Bernardo de Carpio deve também levar em conta a reação popular contra 

uma nova ordem vinda além dos Pireneus.  

Na Estoria de España, Carlos Magno é mencionado no décimo quarto ano do reinado de 

Alfonso II, que seria o ano 797: “El rrey Carlos otrosy... vino com gran hueste et çerco esta çibdat 

de Barçelona. Et despeus dexo el y su hueste et tornose para Françia”16. Nos cantares, Bernardo de 

Carpio é identificado ora como sobrinho de Carlos Magno, ora como sobrinho de Alfonso II. A 

crônica, por sua vez, rejeita a primeira versão, atribuindo a Bernardo uma origem hispânica. Esta 

rejeição da influência francesa aponta para importância que a política alfonsina dava a construção da 

noção de identidade territorial dos povos ibéricos. 

O contexto histórico dentro do qual se insere a matéria carpiana possui uma base documental 

relativamente escassa. Sabemos que as crônicas anteriores às do bispo de Tuy dedicadas aos 

acontecimentos do século IX se limitam a tratar dos mais significantes momentos militares e 

religiosos dos reis, transcrevendo os textos das crônicas precedentes. Assim, o primeiro relato do 

reinado de Alfonso II a que temos acesso pertence à Crônica de Alfonso III. Esta crônica, cuja autoria 

é atribuída ao próprio Alfonso III, posiciona-se como continuação da Historia de regibus gothorum 

de Isidoro de Sevilha. O seu relato se inicia a partir do reinado do rei Wamba e apresenta os primeiros 

reis astúrios como descendentes diretos dos godos17. Junto com Cronica Albeldense, também escrita 

no século X interrompendo seu relato no início de reinado de Alfonso III temos as duas fontes que se 

aproximam mais ao período que nos interessa e que, no entanto, não possuem nenhuma menção que 

confirmaria a validade da lenda sobre Bernardo de Carpio 

Assim, Bernardo del Carpio é um dos personagens, cuja existência não foi comprovada até 

então por nenhum documento histórico. Em 2007 Vicente González García edita um livro Bernardo 

del Carpio y la batalla de Roncesvalles, no qual defende a historicidade da personagem. O 

                                                 
15 MONTENEGRO, 2009: 47-62. 
16 CAMPA GUITÉRREZ, 1995: 142. 
17 Os árabes, depois de subjugar a pátria, pagaram tributo durante muitos anos ao rei da Babilônia, até elegerem o seu 

próprio rei e firmarem o seu reino na nobre cidade de Córdoba. Os godos pereceram, alguns pelas espadas e outros 

pela fome. Mas daqueles de estripe régia que sobreviveram, alguns se dirigiram para a França. A maior parte, porém, 

foi para a terra astur e (lá) elegeram como seu príncipe Pelayo, filho de duque Favila e de sangue régio. Tradução 

nossa. CRONICA DE ALFONSO III, 1985: 114-149 Disponível em: 

<http://humanidades.cchs.csic.es/ih/paginas/fmh/sebas.htm>.  

http://humanidades.cchs.csic.es/ih/paginas/fmh/sebas.htm
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posicionamento tomado pelo autor ainda nos anos 70, é argumentado nesta obra a partir das 

descobertas arqueológicas. No entanto, as descobertas trazidas pelas escavações realizadas pelo 

próprio autor como o túmulo de dona Jimena, provável irmã de Alfonso II, mãe de Bernardo, o local 

de castelo de Luna, no qual o pai dele estaria preso não conduzem a afirmação de que Bernardo del 

Carpio realmente existiu. Porém, partimos da convicção de que para os leitores ou ouvintes da Estoria 

alfonsina Bernardo é uma personagem tão real quanto Fernan González ou Rodrigo de Vivar. E a sua 

figura assim como deles é apresentada em conflito com o poder régio, por um lado e como exemplo 

de heroísmo e virtude por outro. 

 De acordo com a crônica, Bernardo, sobrinho de Alfonso II, lidera um grupo de ricos homens 

que resiste à decisão do rei asturiano de entregar o reino de Leão ao Carlos Magno por motivo de 

ausência de herdeiros. Os magnatas de acordo com a crônica ameaçam Alfonso II de expulsa-lo do 

reino caso ele entrega-se a terra da Espanha ao monarca estrangeiro. Quando Carlos, ofendido com a 

não aceitação dos astúrios do governo sobre o reino, ultrapassa os Pireneus e invade a Península 

Ibérica, Bernardo lidera as tropas dos cristãos e dos muçulmanos que se reúnem para expulsar os 

francos. Ao mesmo tempo a crônica identifica o Bernardo como adversário e vencedor de Rolando 

na Batalha de Roncesvalles.  

Após o conflito com os francos a relação do Bernardo com os monarcas Alfonso II e Alfonso 

III continua tensa. (durante os reinados de Ramiro I e Ordonho I Bernardo não é mencionado) A razão 

do conflito é o pai do Bernardo, conde de Saldanha, encarcerado em castelo de Luna culpado 

unicamente de casar com a mãe de Bernardo, Jimena sem a permissão do rei. Não sendo atendido, 

Bernardo rompe os laços vassálicos com Alfonso II, abandona o reino, assaltando o seu território. A 

mesma história se repete no reinado de Alfonso III, Bernardo reaparece na Estoria de España como 

vassalo do rei, mas depois deste ter negado o seu pedido de liberdade para o conde de Saldanha rompe 

mais uma vez os laços vassálicos com o monarca, conquista um território dos mouros e constrói 

castelo de Carpio. O castelo se torna o ponto estratégico do qual são promovidas as ações militares 

do Bernardo, tanto contra os mouros como contra o reino Astur. Enganado por Alfonso III que lhe 

promete entregar o pai em troca do castelo de Carpio, Bernardo lhe entrega o castelo e descobrindo 

que o pai dele já está morto, mais uma vez abandona o reino.  

Em se tratando da lenda de Fernán González, sabemos que as fontes em torno de sua atuação 

política e militar foram conservadas em número muito maior que aqueles referentes a outras 

personagens históricas da época. Assim, um diploma de Cardeña outorgado em 1 de maio de 932 

constitui uma referência indiscutível a Fernán González como conde de Castela18. No entanto, o texto 

                                                 
18 Regnante Ranimiro in Obeto et comite Ferdinando Gundissalbiz in Castella. MARTÍNEZ DÍEZ, 2005: 291. 
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conservado do Poema de Fernán González foi datado em torno de 125019, o que indica que foi 

elaborado no final do reinado de Fernando III, o rei castelhano responsável pela união definitiva dos 

reinos de Leão e Castela.  

Porém, ao falar do Poema que chegou até nós, Alan Deyermond afirma, que esta foi elaborada 

com base em uma outra obra épica mais antiga. Poema de Fernán González composta em mosteiro 

de São Pedro de Arlanza, possui todos os traços de mester de clerecía e expressa um claro propósito 

de atrair os peregrinos, assinalando o vínculo entre o conde castelhano e mosteiro de São Pedro. No 

entanto, Deyermond assinala que o Poema não aproveita todo o conteúdo da narração lendária que 

chegou até os nossos dias. Para historiador francês, várias passagens de transparente natureza épica 

que estão presentes nas crônicas e romances de século XIV não poderiam ser obtidas do texto do 

Poema elaborado pelos monges de São Pedro20 O que não impede que a obra de clérigos esteja 

compenetrada por um forte patriotismo castelhano, chegando, em alguns momentos, identificar a 

própria empresa de independência de Castela com a Reconquista.  

A crônica que temporalmente mais se aproxima da época de atuação de Fernán González é a 

crônica do bispo Sampiro, elaborada no final do século X 21. Todavia, como já havíamos dito acima, 

existem vários documentos elaborados durante a vida do conde que apontam para múltiplos detalhes 

da sua atividade política e militar. Neste caso, desafio principal não é o estudo da vida de Fernán 

González – trabalho já realizado por vários pesquisadores nos últimos 50 anos22 – mas a interpretação 

de sua relação com a monarquia leonesa. Uma interpretação que se revela de maneira diferente na 

crônica anterior da primeira união castelhano-leonesa sob a mão de Fernando I, predecessor tanto dos 

reis castelhanos como dos leoneses. Apesar da existência de laços de parentesco entre Fernán 

González e os reis de Leão, as várias atitudes políticas do conde castelhano dificilmente poderiam ser 

interpretadas como exemplo de ação de bom vassalo. Contudo, sua complexa relação com Leão na 

interpretação da crônica alfonsina é revelada como desejo de independência de Castela para o bem 

da terra e do povo castelhano23. Já na crônica do bispo Sampiro, elaborada antes da união dinástica, 

o conde castelhano é apresentado como um vassalo infiel e problemático, em conflito tanto com o rei 

de Leão, seu senhor, quanto com o rei de Navarra. No entanto, devido ao seu valor político, força 

militar e influência no território sob seu governo, os reis leoneses se veem impossibilitados de iniciar 

um confronto aberto contra ele. Esta transformação de vassalo infiel em herói épico e fundador da 

                                                 
19 MENÉNDEZ PIDAL, 1951. 
20 DEYERMOND, 1999: 78. 
21 SAMPIRI ASTORICENSIS EPISCOPI CHRONICON REGUM LEGIONIS.  
22 GARCÍA GONZÁLEZ, 2008; MARTÍNEZ DÍEZ, 2005; FERNÁNDEZ GALLARDO, 2009: 1-32. 
23 O conde é apresentado pela Estoria de España como desgostoso por estar unido ao rei leonês por laços vassálicos, e 

em várias ocasiões pede a Deus para livrar a si e a sua terra desta premia. EE cap. CXL. 
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dinastia castelhana merece uma atenção especial no que concerne a compreensão tanto da política 

alfonsina, como da primazia política de Castela sobre o Leão durante o século XIII. 

De acordo com Estoria de España, Fernán González se trona conde durante o reinado de 

Ramiro II – sendo escolhido pelo povo de Castela e confirmado pelo rei. Repetindo a informação 

fornecida pelo bispo Sampiro a crônica narra também sobre a revolta que Fernán González lidera 

contra o Ramiro. Porém, o cronista alfonsino desloca a data desta revolta para antes da sua eleição 

como conde e confirmação desta eleição pelo rei. Enquanto a crônica de Sampiro evidencia o ato de 

traição24 do conde castelhano, Estoria de España legitima o conde: ele lidera os castelhanos 

descontentes com Ramiro II, os quais alguns anos mais tarde elegem ele, a maneira dos reis godos, 

para ser conde de Castela. Ao se tornar conde, Fernán González acaba sendo confirmado pelo rei e 

somente a partir deste momento se torna o vassalo do rei leonês. Quer dizer: para o cronista alfonsino 

a revolta anterior do juramento da fidelidade não pode ser interpretada como ato de traição. 

Após a morte do Ramiro, Fernán González se torna um dos principais fatores de instabilidade 

política do reino leonês. Mesmo sendo sogro de Ordonho III, casado com sua filha Urraca, conde 

castelhano apoia o seu irmão Sancho como pretendente ao trono leonês, ajudando este com suas 

tropas no cerco de Leão. Perdendo a batalha Fernán volta para Castela, mas reaparece no cenário 

político leonês logo após a morte de Ordonho III, agindo desta vez contra Sancho, que havia apoiado 

anteriormente. Liderando um grupo de Ricos Homens, Fernán González entrega o trono leonês ao 

sobrinho de Ramiro II Ordonho IV, o qual é caracterizado pela Estoria de España como um monarca 

fraco politicamente e militarmente manipulado pelos magnatas do reino. Ordonho IV casa com a 

Urraca filha de Fernan Gonzalez e viúva do seu predecessor, mas nem com a aliança com conde 

castelhano consegue permanecer no trono. Expulso pelo Sancho I, Ordonho IV foge do Leão25. 

O reinado de Sancho I, no que concerne a Fernán González, é destacado na crônica alfonsina 

por dois momentos que não encontram respaldo em crônica de bispo Sampiro: as batalhas vitoriosas 

de conde castelhano contra Almanzor e a Independência de Castela. Ora, se hoje em dia é difícil 

avaliar o grau da veracidade da lenda que trata da independência do condado castelhano, a vida e as 

campanhas militares de Almanzor se revelam em várias fontes da época. E estas fontes claramente 

                                                 
24 SAMPIRI ASTORICENSIS EPISCOPI CHRONICON REGUM LEGIONIS, “Hiis factis Fredenandus Gundissalvi 

et Didacus Munionis contra regem dominum Ranimirum tirannidem gesserunt, necnon et bellum paraverunt. Ille vero 

rex que erat prudens et fortis comprehendit eos, et unum in Legione, alterum in Gordone ferro vinctos carcere trusit. 

Multo quidem tempore transacto, iuramento regi dato exierunt de ergastulo. Tunc Ordonius filius regis sortitus est 

filiam Fredinandi in coniugio nomine Urracam”. Feito isto, Fernán Gonzalez e Diego Munhoz realizaram uma tirania 

contra o rei Dom Ramiro e ainda prepararam uma guerra. Mas o rei que era prudente e forte os prendeu em ferros: um 

em Leão e outro em Gordon, jogando os no cárcere. Ao passar muito tempo, dando ao rei o juramento, saíram da 

prisão. Então Ordonho, filho do rei, tomou a filha do Fernán González chamada Urraca como esposa. (Tradução 

nossa). 
25 A filha de Fernán González abandona o rei malogrado e realiza mais um matrimônio com Sancho Garcés de 

Pamplona.  
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indicam que Fernán González nunca participou e nem poderia participar em nenhum confronto militar 

contra Almanzor, simplesmente pelo fato deste tomar poder e iniciar as suas atividades de 

“reconquista” contra os cristãos 10 anos após a morte do famoso conde castelhano. Ao mesmo tempo 

sabemos que a campanha militar de Almanzor foi uma campanha de grande sucesso dos muçulmanos, 

que reduziu as conquistas cristãs dos 100 anos precedentes, praticamente a zero. Em consequência 

das ações militares dos muçulmanos a Castela acabou perdendo uma grande parte de seu território e 

o Leão foi obrigado a pagar tributo e é obrigado manter um exército muçulmano dentro dos seus 

muros. 

Tudo isto indica que o cronista da Estoria de España não hesitou em aproveitar a matéria 

épica castelhana, na qual os acontecimentos reais se mesclam com a imaginação popular. Deste modo 

Fernán González, entra para a história alfonsina como um herói épico que vitoriosamente luta contra 

o inimigo e graças as suas qualidades pessoas e talentos militares conquista o governo de um território 

que virá a se tornar reino de Castela. 

Outra personagem que ocupa um significante papel tanto nas crônicas históricas como na 

épica popular é Rodrigo de Vivar, el Cid. A sua trajetória histórica e heroica representa um 

interessante material para análise, principalmente porque a quantidade razoável das fontes permite 

perceber as adaptações que a personagem sofre tanto na crônica alfonsina como na canção de gesta.  

De acordo com a crônica, Rodrigo é investido cavaleiro por Fernando Magno após a tomada 

de Coimbra. Como vassalo do rei ele fica incumbido de cuidar da manutenção da paz entre os filhos 

de Fernando: Sancho, Alfonso e Garcia os quais se tornam os reis de Castela, Leão e Galícia 

respectivamente. A princípio, El Cid, que pertence a nobreza castelhana, assume um dos principais 

papeis na corte de Sancho II, o qual contrariando os seus conselhos e desejo do seu pai conquista os 

reinos dos seus irmãos.  

Após o assassinato do Sancho, Rodrigo jura a fidelidade ao irmão dele Alfonso VI. A crônica 

nos informa e os documentos confirmam que, após a morte de Sancho, El Cid passa a fazer parte da 

corte de Alfonso VI. Porem em razão dos conflitos com os outros nobres (o conflito que 

provavelmente tem sua raiz na competição entre a nobreza leonesa e castelhana) El Cid acaba 

abandonando a corte de Alfonso e parte para Zaragoza muçulmana para oferecer os seus serviços ao 

rei Al Mutamin. Os sucessos militares de Rodrigo, quando este estava servindo ao rei de Zaragoza, 

foram provavelmente a causa de seu retorno para corte de Alfonso VI após a morte de Al Mutamin. 

O fato da sua condição se tornar mais elevada é comprovado pelas tenências que ele recebe do rei 

leonês.  
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O segundo conflito sucedido em razão de desencontro de Aledo, de acordo com Historia 

Roderici26 resulta no rompimento definitivo dos laços entre El Cid e Alfonso VI. A partir deste 

momento Rodrigo de Vivar inicia a sua própria campanha militar que acaba valendo-lhe a cidade de 

Valência. Já de acordo com Estoria de España, El Cid, mesmo prejudicado pela ira régia não deixa 

de ser tratado como vassalo de Alfonso VI. As crônicas posteriores Primera cronica general, 

composta durante o reinado de Sancho IV e Cronica de Castilla que pertence ao reinado de Fernando 

IV, nem mencionam o conflito de desencontro de Aledo, segundo estas crônicas a conquista da 

Valência é realizada por El Cid na função de vassalo de Alfonso VI.  

Ora, se pararmos para pensar os três heróis épicos: Bernardo del Carpio, Fernan Gonzalez, e 

Rodrigo Dias de Vivar, que ocupam dezenas de páginas cada um na crônica alfonsina representam 

cada um o modelo de ação diferenciada. Levando em conta a nossa ideia de que, por meio dos 

modelos comportamentais construídos através da matéria lendária, Alfonso X deseja introduzir na 

sociedade os valores políticos e ideológicos que perpassam toda sua obra, tanto histórica como 

jurídica. Trataremos a Estoria de España como uma das formas de discurso político. O discurso, que 

entendemos como construído por meio de uma “organização de linguagem em seu uso e em seus 

efeitos psicológicos e sociais, no interior de determinado campo de práticas”27, visando uma ação 

política que, no ideal, determina a vida social, tendo em vista a produção do bem comum 28.  

Admitimos que a crônica de Alfonso X pretende formar um determinado campo de práticas. 

Assim como toda a produção alfonsina, a crônica desponta como um lugar de fabricação do “sistema 

de pensamento [...] que procura fundar um ideal político em função de certos princípios que devem 

servir de referência para construção das opiniões e dos posicionamentos”29. Deste modo, a épica 

introduzida neste discurso historiográfico-político, elaborada em torno dos personagens já conhecidos 

pelos leitores e ouvintes da crônica através da narração popular, deve ser tratada como um dos meios 

de referência a um passado já conhecido. Todavia, este passado ressurge na crônica levemente 

transformado – uma transformação em cuja base os modelos comportamentais idealizados pelo 

discurso político alfonsino são construídos e reconstruídos. 

Assim, ao narrar episódios nos quais o papel de personagem principal pertence ao Bernardo 

del Carpio, Estoria de España trabalha com a ideia de identidade territorial hispânica. Uma ideia que 

                                                 
26 RISCO, 2006. 
27 CHARAUDEAU, 2006: 17. 
28 Por um lado, Hanna Arendt nega o pertencimento das práticas sociais medievais ao campo do político, por abandonar 

o discernimento clássico entre o público e o privado, transferindo para o campo do privado o cuidado do bem comum, 

que para ela consistia em salvação de alma. Por outro lado, autora atribui ao público e, consequentemente, ao político 

a ação que os homens promovem por desejo que “algo seu ou algo que tinham em comum com outros, fosse mais 

permanente que as suas vidas terrenas” (ARENDT, 2007: 64.). A produção alfonsina que analisaremos neste trabalho 

não pode ser vista fora deste âmbito. 
29 CHARAUDEAU, op. cit.: 40. 
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ocupa um papel importante na teoria política de Alfonso X que se revela no seu código jurídico Siete 

Partidas por meio do conceito de naturaleza30. Bernardo del Carpio, na crônica alfonsina se torna o 

símbolo da identidade territorial hispânica, sendo que esta identidade territorial acaba superando a 

identidade religiosa cristã. Os cristãos representados pelo Carlos Magno são identificados com o 

inimigo, enquanto os mouros, são aliados na luta contra invasão dos francos. 

Os historiadores atribuem o surgimento da lenda sobre o Bernardo ao reinado de Alfonso VI. 

Um momento das transformações dentro do papado vinculados ao movimento religioso, cujas raízes 

devemos buscar em Cluny, conhecido na historiografia como reforma gregoriana. Foi o fervor 

religioso reascendido por este movimento que transforma um conflito local ibérico conhecido como 

cerco de Barbastro numa verdadeira guerra Santa que reúne exércitos cristãos de vários territórios de 

ocidente medieval. O número e a qualidade dos comandantes que participaram da expedição sugerem 

mais do que uma simples operação improvisada e levam pensar em provável apoio do pontífice 

romano. Vários textos mencionam e notam a presença de príncipes devotados a Santa Sé como o 

conde Ermengol III de Urgel, o duque Guilherme VII de Aquitânia, cavaleiros franceses, borguinhões 

e normandos, comandados por Roberto Crispino. Além do mais, devemos levar em conta que, ao lado 

da nobreza borgonhesa, entra na Península Ibérica uma grande parte do clero novo, que visa promover 

a ideologia reformatória cluniense31. Este clero ocupa uma posição de hostilidade não somente em 

relação aos muçulmanos da Península; mas à própria liturgia hispânica, que fazia parte da vivência 

religiosa dos cristãos ibéricos desde o reino visigodo. Logo, a matéria épica que trata de Bernardo de 

Carpio surge como uma reação popular e religiosa contra uma nova ordem vinda além dos Pireneus.  

A personagem do Bernardo que surge naquele período é vista por estudiosos como uma 

resposta para a invasão do mundo além dos pireneus que as elites e o clero hispânico estão sofrendo 

no momento. Ele se torna um símbolo da identidade territorial hispânica, deixando para trás a 

identidade religiosa. Estoria de España aproveita a lenda para construir um discurso em torno da terra 

transferindo para o campo de práticas a teoria afirmada nas Siete Partidas. Tratando dos vínculos 

pessoais na Quarta Partida, Alfonso introduz o vínculo de naturaleza, uma relação que se constrói 

entre as pessoas por meio da terra que eles habitam. A obrigação de cuidar e defender está terra é 

imposta a todos. Um simples lavrador, um cavaleiro e o próprio rei devem contribuir para a defesa da 

terra que os alimenta, de acordo com os Títulos específicos das Siete Partidas32. 

                                                 
30 Sobre o conceito de naturaleza, ver MARTIN, 2008: 125-138 e PISNITCHENKO, 2016: 136-147. 
31 MONTENEGRO, 2009: 47-62. 
32 Partida II Título XI Qual debe el rey ser á si tierra. Partida II Título XX Quál debe ser el pueblo á la tierra onde son 

naturales. 
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Bernardo da Estoria de España é uma personagem complexa, ele defende a terra contra 

invasão dos inimigos, mas desafia o rei. Talvez por esta razão o cronista insiste no fato que mesmo 

sendo um herói reconhecido, este abandona Península Ibérica. Bernardo não é um bom vassalo. 

Porem isto acontece não por causa da falta de caráter, pelo fato dos vínculos vassálicos dele entrar 

em conflito com vínculos familiares e de naturaleza. O abandono do reino foi uma saída que o 

cronista encontrou para resolução para o conflito com o poder monárquico e preservação do status 

heroico do Bernardo del Carpio. 

Um enfoque completamente diferente é dado a outro herói em conflito com a monarquia 

leonesa. Do ponto de vista historiográfico, a figura política de Fernán González é bastante 

ambivalente. Para o cronista da corte, o conde é o fundador da linhagem dos reis de Castela, da qual 

descendem os seus patrocinadores que lhe provêm um tratamento especial e justificação dos seus atos 

do ponto de vista de governante, e não de vassalo. A partir do momento em que Fernán González 

entra na arena histórica da crônica, seu nome fica sempre vinculado com o nome da sua terra, condado 

de Castela. O nome do conde aparece ao lado dos reinos de Leão e de Navarra, muitas vezes como 

adversário junto ao seu povo – castelhanos –, os quais são colocados como antagonistas dos leoneses 

ou navarenses. 

 

Ouieron su consejo los ricos omnes e los otros caualleros de Castiella de alçar por conde a 

Ferran Gonçalez, fijo de Gonzalo Nuñez, ca ya era grant cauallero a aquella sazon, e de 

tomarle por señor, cal amauan mucho yl preçiauau todos. E non fazien en ello sin guisa, ca 

el eta muy uerdadero de palabra, e derechurero en iuyzio, e buen cauallero darmas, e gano 

mucha tierra de moros, assi commo adelante diremos, e ensancho Castilla quanto el mas 

pudo33. 

 

Mesmo a sua elevação à condição de conde acontece à maneira dos antigos reis godos, e não 

pela nomeação régia. Esta ação dos castelhanos incomoda o rei leonês Ramiro II, o qual, de acordo 

com a versão amplificada da crônica, considerou esta atitude um mal que fizieran los rricos omnes 

de Castilla em alçar ellos conde syn su mandato, demas que lo non podieron fazer de derecho por 

syse mesmos ca ninguno non puede fazer conde sy le el rey no faze34. 

Todavia, após a morte de Ramiro II, tanto o cronista da Versão primitiva como o da Versão 

amplificada não tem nenhuma dificuldade em narrar sobre as diversas ações militares que o conde 

castelhano promove contra os jovens monarcas herdeiros da coroa de Leão. Trata-se das ações contra 

ambos os seus genros, Ordonho III e Ordonho IV, e contra Sancho I que, após a morte de Ramiro, 

recebe apoio de Fernán González; ao chegar ao trono, contudo, acaba enfrentando várias provocações 

                                                 
33 EE cap. CXVIII: 274. 
34 EE cap. CXIX: 276. 



J O R N A D A  D E  E S T U D O S  M E D IE V A IS  
U F M G   2 0 17  

 

9 5  

e demonstrações de inobediência por parte do conde castelhano. O desenlace desta relação 

complicada acontece no final do reinado de Sancho I e pode ser identificada por nós como um mito 

fundacional, embora não se possa definir o quanto da informação fornecida pelo mito é verdadeira. 

A narração da independência de Castela não pode ser interpretada de maneira unívoca. A relação do 

conde castelhano com os reis de Leão várias vezes ultrapassa e não cumpre o modelo de senhor-

vassalo. Ao mesmo tempo, a figura central da história se mostra uma personagem exemplar para 

monarquia, como fundador de uma linhagem dos reis de Castela. 

Mas por que então está mesma crônica insiste em omitir este desafio quando trata de Rodrigo 

de Vivar? A final de contas, a trajetória militar e política de El Cid pouco se difere da trajetória dos 

personagens anteriores. Para que nos parece, vários fatores influenciaram para a construção da 

personagem de El Cid na crônica alfonsina. 

Em primeiro lugar, o conteúdo épico em torno do Rodrigo de Vivar começa a se formar no 

reinado de Alfonso VIII final do século XII início de XIII, quando relação entre senhor e vassalo, 

baseada na fidelidade pessoal, já estava bem definida, principalmente no que diz respeito a fidelidade 

pessoal ao rei. Assim a própria verão popular atribui ao Rodrigo a imagem do bom vassalo. 

 

Mio Cid Ruy Díaz por Burgos entró, 

en su conpaña sessaenta pendones. 

Exiénlo ver mugieres e varones, 

burgeses e burgesas por las finiestras son, 

plorando de los ojos, tanto avién el dolor, 

de las sus bocas todos dizían una razón: 

— ¡Dios, qué buen vassallo, si oviesse buen señor!35. 

 

Em segundo lugar para território de Leão e Castela da época de Alfonso VI, podem ser 

claramente associados com o território do reino de Alfonso X, principalmente quando pensamos na 

nobreza que atua nestes territórios. Muitos descendentes das casas nobilitárias da época de Alfonso 

VI continuam promovendo as suas ações políticas e militares no reinado de Alfonso Sábio. 

De certo modo Rodrigo de Vivar é um cavaleiro, um guerreiro que poderia atuar no século 

XIII. A narração a respeito dele, os lugares geográficos citados, a sua vida familiar, as suas conquistas, 

poderiam pertencer ao alguém próximo. Ao alguém que está vivendo ao lado do leitor ou do ouvinte 

da crônica. Se Bernardo é uma personagem lendária como, por exemplo, Alexandre Magno, - que é 

real mas muito distante, El Cid é uma personagem real e próxima, por isto a sua apresentação como 

bom vassalo é um exemplo e um modelo comportamental no qual os leitores ou ouvintes da obra são 

capazes de se reconhecer. 

                                                 
35 CANTAR DE MIO CID,1980.  

 



J O R N A D A  D E  E S T U D O S  M E D IE V A IS  
U F M G   2 0 17  
 

9 6  

 

REFERÊNCIAS 

 

ALFONSO X. Las Siete Partidas del Rey Sabio don Alonso el Nono [sic] Nuevamente Glosadas 

por el Licenciado Gregorio Lopez del Consejo Real de Indias de su Magestad. Salamanca. Año 

M.C.L.V. (Edição Fac-Símile). Madrid: Boletín Oficial del Estado, 1985. 3v. 

 

ALVAR, C. Cincuenta Años de Estudios de Poesía Épica Española Medieval (Con una Nota 

Sobre los Estudios de Épica Románica en España). Literatura Medieval, 18, 2006, pp. 87-112. 

 

BARIANI, L. Almanzor. Nerea, San Sebastián, 2003. 

 

BAUTISTA, F. Memoria de Carlomagno: Sobre la Difusión Temprana de la Materia Carolingia en 

España (Siglos XI-XII). Poética Medieval, 25, 2011. pp. 47-109. 

 

CAMPA GUITÉRREZ, M. La Crónica de Veinte Reyes y las Versiones Crítica y Concisa de la 

Estoria de España. Ediciones Críticas y Estudio. Tesis doctoral. Universidad Autónoma de Madrid. 

Madrid, 1995. Disponível em: <https://repositorio.uam.es/handle/10486/12550>. Acesso em: 10  jul 

2015.  

 

CANTAR DE MIO CID.  Obras Completas: Critica De Texto Y Gramatica de Ramon Menéndez 

Pidal. Espasa Calpe: Madrid, 1980. 

 

CATALÁN, D. La Estoria de España de Alfonso X. Creación y Evolución, Madrid: Fundación 

Ramón Menéndez Pidal/Universidad Autónoma de Madrid, 1992. 

 

______. La Épica Española: Nueva Documentación y Nueva Evaluación. Fundación Ramon, 

Menéndez Pidal, Madrid, 2001. 

 

CHARAUDEAU, P. Discurso Político. Contexto: São Paulo, 2006, p.17. 

 

CRONICA DE ALFONSO III,  versão Ad Sebastianum. Ed. Gil Fernandez, Juan, Cronicas 

Asturianas, Oviedo, Universidad de Oviedo, 1985. pp. 114-149 Disponível em: 

<http://humanidades.cchs.csic.es/ih/paginas/fmh/sebas.htm>. Acesso em: 23 abr 2017. 

 

DEYERMOND, A. La Edad Media. In: Historia de Literatura Española. Ariel, Barcelona, 1999. 

 

ESCALONA MONGE, J. Épica y Falsificaciones Documentales en la Castilla Medieval. 

Antigüedad y Cristianismo: Monografías Históricas Sobre la Antigüedad Tardía, no29, 2012.  págs. 

175-188. 

 

ESTÉVEZ SOLA, J. A. Chronica Naierensis e Historia Silensis. e-Spania, 2011. Disponível em: 

<http://e-spania.revues.org/18048>. Acesso em: 10 mai 2017. 

 

FERNÁNDEZ-ORDÓÑEZ, I. La Versión Critica de la Estoria de España en lá Historiografía 

Alfonsí. Estudio y Edición (de Pelayo a Ordoño II). Tesis doctoral. Madrid, 1989. 

 

GOMEZ REDONDO, F. Historia de la Prosa Medieval Castellana. 4 vols. Madrid: Cátedra, 2007, 

vol.1p. 95. 

https://repositorio.uam.es/handle/10486/12550


J O R N A D A  D E  E S T U D O S  M E D IE V A IS  
U F M G   2 0 17  

 

9 7  

 

JIMÉNEZ, A. La Literatura en la Corte de Alfonso VIII de Castilla. Salamanca, Universidad de 

Salamanca, 2001. (Tesis doctoral). Disponível em: 

<http://www.vallenajerilla.com/berceo/sanchezjimenez/tesis.pdf>. Acesso em: 15 nov 2015. 

 

JIMÉNEZ DE RADA, R. Historia de los Hechos de España. Ed. Juan Fernandez Valverde. Madrid: 

Alianza, 1989. 

 

MANZANO MORENO, E. Conquistadores, Emires y Califas: los Omeyas y la Formación de Al-

Andalus. Crítica, Barcelona 2006. 

 

MARTÍNEZ DÍEZ, G. El Condado de Castilla (711-1038): la Historia Frente a la Leyenda, 2v. 

Valladolid, 2005. 

 

MENÉNDEZ PIDAL, R. Relatos Poéticos en las Crónicas Medievales. Nuevas Indicaciones. 

Filología Española, X. 1923 pp. 329-72. 

 

______.  Reliquias de la Poesía Épica Española. Espasa-Calpe, Madrid, 1951. 

 

______. Realismo de la Epopeya Española: Leyenda de la Condesa Traidora. Idea Imperial de 

Carlos V, Espasa-Calpe, Madrid, 1971 pp. 37-72. 

 

MÍNGUEZ FERNÁNDEZ, J. M. La España de los Siglos VI al XIII: Guerra, Expansión y 

Transformaciones. Nerea, San Sebastián, 2004. 

 

MONTANER FRUTOS, A. Rodrigo el Campeador como Princeps en los Siglos XI y XII. e-

Spania, décembre 2010, vol.10. Disponível em: <http://e-spania.revues.org/20201 >. Acesso em: 14 

fev 2017. 

 

______. El Apócrifo del Abad Lecenio y el Auge de la Materia Cidiana. Actas XIII Congreso 

AHLM. Valladolid, 2010, pp. 1407-1426.  

 

______. La Chronica Adefonsi Imperatoris y la Historia Roderici: dos Crónicas Particulares del 

Siglo XII. e-Spania, 2013. Disponível em: <http://e-spania.revues.org/22167>. Acesso em: 20 fev 

2017. 

 

______. La Historia Roderici y el Archivo Cidiano: Cuestiones Filológicas, Diplomáticas, 

Jurídicas e Historiográficas. e-Legal History, 12, 2011. 

 

MONTENEGRO, J. La Crisis Sucesoria en las Postrimerías del Reinado de Alfonso VI de León 

y Castilla: el Partido Borgoñón, Estudios de Historia de España, 12(2), 2010.  

 

______. La Alianza de Alfonso VI con Cluny y la Abolición del Rito Mozárabe en los Reinos de 

León y Castilla: una Nueva Valoración. Iacobus 25-26, 2009, pp.47-62. 

 

RISCO, M. Historia Roderici Didaci Campidocti Ante Hac Inedita, et Novissime in Antiquo 

Codice Bibliotecae Regii Conventus San Isidori Legionensis Reperta, págs. XVI-LX de La 

Castilla y el Más Famoso Castellano. Discurso Sobre el Sitio, Nombre, Extensión y Condado de la 

Antigua Castilla. Historia del Célebre Castellano Rodrigo Díaz, Llamado Vulgarmente el Cid 

Campeador, Madrid, Blas Román, 1792. XX-310-LXVI págs. ed. facsímil La Coruña, Órbigo, 2006. 

Disponível em: <https://goo.gl/9BgGLZ>. Acesso em: 21 mar 2015.  

http://e-spania.revues.org/20201
http://e-spania.revues.org/22167


J O R N A D A  D E  E S T U D O S  M E D IE V A IS  
U F M G   2 0 17  
 

9 8  

 

SAMPIRI ASTORICENSIS EPISCOPI CHRONICON REGUM LEGIONIS. Disponível em: 

<https://goo.gl/reSfsR>. Acesso em: 05 abr 2017. 

 

SANTOS COCO, F. Historia Silense. Sucessores de Rivadenevra, Madrid, 1921. 

 

 



J O R N A D A  D E  E S T U D O S  M E D IE V A IS  
U F M G   2 0 17  

 

9 9  

A CRISTIANIZAÇÃO COMO FERRAMENTA POLÍTICA NA GESTA HAMMABURGENSIS 

ECCLESIAE PONTIFICAM, DE ADAM DE BREMEN 

 

Sara Hosana Oderdenge1 

 

RESUMO 

 

Na Gesta Hammaburgensis Ecclesiae Pontificam, Adam de Bremen narra a história do Arcebispado 

de Hamburgo-Bremen entre os séculos VIII e XI, através da sucessão de seus bispos e de suas missões 

cristianizadoras. Autor de uma das primeiras fontes escritas sobre a Escandinávia do período 

medieval, ele faz um relato dos povos escandinavos que os bispos de Hamburgo-Bremen buscavam 

converter, bem como da geografia de seus territórios, os quais não conhecia pessoalmente, destacando 

as relações dos nascentes reinos nórdicos com o cristianismo e com os reinos cristãos. Escrita em um 

momento de conflito entre o Arcebispado e o Papado, a Gesta tinha como objetivo assegurar os 

direitos político-institucionais da diocese, seu domínio sobre as igrejas da Escandinávia e o controle 

da cristianização de seus povos, ameaçados pela atuação de missionários ingleses. A obra constrói a 

imagem de Hamburgo-Bremen como a grande missionária destinada a converter o Norte. O objetivo 

desta pesquisa é analisar a narrativa do clérigo bremense, a fim de entender como ele integrou à 

mesma as reivindicações políticas e institucionais de sua igreja. Buscaremos mostrar de que forma a 

Gesta constitui um instrumento em defesa da atividade de cristianização da Escandinávia 

empreendida pelo Arcebispado de Hamburgo-Bremen. Uma das estratégias usadas por Adam foi a 

exaltação de reis escandinavos que apoiavam a cristianização e o controle hamburgueses, denegrindo 

aqueles que apoiavam o clero inglês. Um dos casos é sua descrição do rei norueguês Olaf Tryggvason, 

batizado na Inglaterra e propagador do cristianismo, que é tratado como apóstata, pagão e 

incentivador de magia. 

PALAVRAS-CHAVE: Cristianização. Escandinávia. Adam de Bremen. 

 

ABSTRACT 

 

Adam of Bremen narrates in the Gesta Hammaburgensis Ecclesiae Pontificam the history of the 

Archbishopric of Hamburg-Bremen between the VIII and XI centuries, through the succession of its 

bishops and its Christianisation missions. Author of one of the first written records about medieval 

Scandinavia, he wrote about the Scandinavian peoples the Hamburg-Bremen bishops sought to 

convert to Christianity, as well about the geography of their territories, which he did not knew 

personally, highlighting the relationship of the rising Nordic kingdoms with the Christian religion 

and the Christian kingdoms. Written at a moment of conflict between the Archbishopric and the 

Papacy, the Gesta had as a goal assure the political-institutional rights of the diocese, its domain over 

the Scandinavian churches and over the Christianization of the Northern peoples, threatened by the 

evangelization efforts of the English clergy. The source builds the image of Hamburg-Bremen as the 

great missionary predestined to convert the North. The goal of this research is to analyse the cleric’s 

narrative in the search of understanding how he integrated the political and institutional claims of 

Hamburg to his work. We will seek to show in which way the Gesta constitutes an instrument in 

defence of the Christianisation activities undertaken by the Archbishopric of Hamburg-Bremen in 

                                                 
1 Graduanda do curso de História da Universidade de São Paulo. E-mail: <sara.oderdenge@usp.br>.   
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Scandinavia. One of the strategies used by Adam was the elevation of Scandinavian kings that 

supported the Hamburg`s evangelization and control, on the other hand denigrating those who 

supported the English clergy. One of these cases is his description oh the Norwegian king Olaf 

Tryggvason, baptized in England and Christianity encouraging, whom is represented as an apostate, 

heathen and related to the magic arts. 

KEYWORDS: Christianization. Scandinavia. Adam of Bremen. 

 

1 Autoria e Obra 

 

Adam de Bremen, cônego da Arquidiocese de Hamburgo-Bremen, foi um cronista, biografo 

e historiador da igreja saxão que viveu no século XI. Pouco se sabe sobre ele.  Chegou à igreja de 

Bremen para assumir o cargo de magister scolarum ou chefe da escola da diocese a convite do 

arcebispo Adalberto, no vigésimo-quarto ano de episcopado desse bispo, como Adam conta na Gesta, 

ou seja, entre maio de 1066 e abril de 1067. Logo começou a preparação para escrita da sua Gesta 

Hammaburgensis Ecclesiae Pontificam, na qual trabalhou ativamente após a morte de Adalberto, em 

março de 1072. Ela foi concluída por volta de 1075-1076, quando apresentou uma versão ao 

Arcebispo Liemar (1073-1101), a quem Adam dedica a obra e quem sucedeu a Adalberto em 1073. 

Porém, Adam mantêm uma versão da Gesta na qual faria revisões e anotações até o fim de sua vida, 

modificando-a entre 1076 e 1085.  A partir do ano de 1085 não há mais alterações feitas por Adam 

na Gesta, o que nos leva a crer que foi o ano da sua morte. Se o ano de falecimento é incerto, sabemos, 

porém, o dia de sua morte: 12 de outubro, pois foi anotado no Dyptichon Bremense como sendo esse 

o dia de falecimento de magister Adam, sem mencionar o ano, entretanto, como era de costume2. 

O nome de Adam e confirmação de sua autoria da Gesta chegou a nós pela scholia3 do cronista 

Helmold de Bosau em sua obra Chronica Slavorum, que cita Mestre Adam como o escritor da Gesta, 

na passagem: “Pelo Mestre Adam, quem eloquentemente recontou os feitos dos bispos da igreja de 

Hamburgo”4. Do contrário o conheceríamos apenas por “A. o menor dos cônegos da santa igreja de 

Bremen”5, pois é assim que ele se identifica na obra, sendo um costume dos membros de sua igreja 

não assinarem seus trabalhos, considerado um sinal de humildade6. 

Adam também se descreve como Estrangeiro e inexperiente7 em seu Prólogo, o que sugere 

que não era natural da região de Hamburgo-Bremen. Traços linguísticos e nomes de lugares utilizados 

                                                 
2 ADAM BREMENSIS, 2002. 
3 Nota ou anotação acrescida à obra. 
4 “Testis est magister Adam, qui gesta Hammemburgensis ecclesiae pontificum disertissimo sermone conscripsit” 

(HELMOLD DE BOSAU, 1937: 30).  
5 “A. minimus sanctae Bremensis ecclesiae canonicus” (ADAM BREMENSIS, op. cit.: 01). 
6 BARNWELL, 2015: 209. 
7 “Proselitus et advena” (ADAM BREMENSIS, op. cit.: 01). 



J O R N A D A  D E  E S T U D O S  M E D IE V A IS  
U F M G   2 0 17  

 

10 1  

por ele, assim como uma scholia feita pelo escriba que anotou uma das edições da Gesta, apontam 

sua origem como sendo a Germania superiori8. O que levou historiadores a identificarem seu local 

de nascimento na região central da Germânia, na Turíngia ocidental ou na Francônia ocidental9. 

A localização de Bremen colaborou muito para a obra, especialmente para o quarto livro. Uma 

cidade portuária com constante circulação de mercadores e marinheiros do Norte, de quem Adam 

podia recolher informações que não constavam nas fontes escritas clássicas, bulas papais, anais e 

outros livros e arquivos que recolheu e usou largamente10. Vale lembrar do importante contato que 

Adam estabeleceu com o rei dinamarquês Svein Estridsen, quem reinou de 1047 à 107611 e forneceu 

muitas informações para à obra. Considerado por Adam “o mais brilhante entre os bárbaros”12 e quem 

“lembrava os feitos dos bárbaros como se tivessem sido escritos”13 é citado diversas vezes direta e 

indiretamente na obra. Essa comunicação com Svein e com fontes orais permitiram a escrita do quarto 

livro da Gesta e que as descrições geográficas e dos diversos povos escandinavos ficassem mais ricas, 

dado que Adam jamais viajou até a Escandinávia.  

A Gesta Hammaburgensis Ecclesiae Pontificam é a uma das mais importantes fontes acerca 

dos eventos ocorridos entre o século VIII e o século XI no norte da Europa e na Escandinávia14, assim 

como uma das primeiras fontes escritas sobre a história escandinava medieval15, sendo uma resposta 

literária ao momento de crise que a Arquidiocese enfrentava, consequência, principalmente, do 

conturbado bispado de Adalberto16. A obra conta a história da sucessão de bispos, seus episcopados 

e missões cristianizadoras, desde as fundações das igrejas de Bremen e Hamburgo, em 787 e 831, 

respectivamente, até o momento contemporâneo a Adam e serviria como um registro histórico da 

construção do direito de supremacia de Hamburgo-Bremen sobre as dioceses do Norte. A principal 

preocupação de Adam era afirmar a importância e o poder de sua igreja, proclamar a primazia sobre 

as igrejas na Escandinávia e monopólio no envio de missionários, sendo a Gesta, portanto, uma 

                                                 
8 ADAM BREMENSIS, 2002. 
9 GRZYBOWSKI, 2016: 146. 
10 ADAM BREMENSIS, op. cit. 
11 SAWYER, 1997. 
12 “Illo tempore clarissimus inter barbaros fuit Suein, rex Danorum” (ADAM BREMENSIS, op. cit.: 157). 
13 “qui omnes barbarorum gestas res in memoria tenuit acsi scriptae essent” (Ibidem: 88). 
14 O escopo temporal da Gesta cobre o importante período chamado de Era Viking, que durou aproximadamente do 

século VIII ao XII, no qual escandinavos atacaram e invadiram a Europa continental e as ilhas britânicas. O termo 

Viking não será utilizado no texto, porque, apesar de recorrente na historiografia, aparece uma única vez na Gesta. 

“Aurum ibi plurimum, quod raptu congeritur pyratico. Ipsi enim pyratae, quos illi Wichingos appellant, nostri 

Ascomannos regi Danico tributum solvunt, ut liceat eis praedam exercere a barbaris, qui circa hoc mare plurimi 

habundant.”. “Há muito ouro na ilha, acumulado pelos saques dos piratas. Esses piratas chamados Wichingos 

(Vikings) pelo povo da ilha, por nós Ascomannos, pagam tributos ao rei dinamarquês para terem permissão para 

saquearem os abundantes bárbaros que vivem nesse mar” (Ibidem: 190).  
15 Idem. 
16 FERGUSON, 2009: 7. 
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espécie de propaganda política de Hamburgo, uma tentativa de legitimar suas prerrogativas e elevar 

seu status.    

A Gesta é dividida em quatro livros, além do Prólogo, no qual Adam apresenta e justifica a 

escrita da obra, dedicando-a ao Arcebispo Liemar; e do Epílogo, um poema de 83 versos hexâmetros 

exaltando Liemar e seu papel nos conflitos com os saxões em 1075. O primeiro livro começa com a 

cristianização dos saxões e fundação das igrejas de Bremen em 787 e de Hamburgo em 831, narrando 

nos três primeiros livros a história da Arquidiocese cronologicamente, até o episcopado de Adalberto 

(1043-1072), que toma todo o terceiro livro e tem caráter biográfico, descrevendo seu conturbado 

bispado em detalhes. Sendo o terceiro livro mais próximo temporalmente de Adam ele também nos 

fornece informações mais detalhadas das atividades missionárias dos hamburgueses, assim como, dos 

reis escandinavos, seus reinados, conflitos de sucessão e das relações com a Cristandade.  

O quarto livro recebe o título de Descriptio insularum aquilonis ou Descrição das Ilhas do 

Norte, e é especialmente dedicado a tratar da geografia e dos povos da Escandinávia, e possuiria uma 

função explicativa ao fornecer informações de fundo para ajudar o arcebispo Adalberto na 

reivindicação de apontar bispos para os territórios escandinavos. É considerado por Timothy Reuter 

a primeira narrativa sistematizada nesse estilo de uma região, o que leva alguns autores a 

considerarem Adam o primeiro geógrafo alemão ou primeiro etnógrafo do período medieval 

ocidental17. 

 

2 Contexto Histórico 

 

O primeiro bispo de Bremen foi Willehad, ordenado em 787. O bispado de Bremen 

inicialmente era sufragâneo do Arcebispado de Cologne. Hamburgo, por sua vez, já foi fundada com 

o título de arcebispado pelo imperador Luís, o Piedoso, em 831, com o objetivo de ser a base do 

trabalho missionário realizado por Ansgário no Norte, quem pouco tempo depois foi ordenado seu 

primeiro arcebispo. Hamburgo foi designado, pelo imperador carolíngio, em 832, como o arcebispado 

à qual, nos diz Adam, “todas as nações bárbaras dos dinamarqueses, dos suecos, assim como os 

eslavos e todos os outros povos que vivem próximos estariam subordinados”18. Porém, a arquidiocese 

foi incendiada e completamente destruída por Horic I, rei da Dinamarca, em 845, o que levou 

Ansgário a fugir para Bremen, localizada à cerca de 100 km de Hamburgo19. Em 848, ocorreu à 

                                                 
17 ADAM BREMENSIS, 2002. 
18 “metropolem statuit omnibus barbaris nationibus Danorum, Sueonum, itemque Sclavorum et aliis in circuitu 

coniacentibus populis”. (Ibidem: 23). 
19 BARNWELL, 2014.  
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transferência do corpo institucional e união das duas igrejas, oficializada no ano 864 pelo Papa 

Nicolau I20. 

Na Escandinávia, cada vez mais os reis buscavam livrar suas igrejas da submissão à Hamburgo 

e terem seus bispos consagrados em outros lugares. Os missionários hamburgueses disputavam a 

cristianização com missionários anglo-saxões e franceses e vinham perdendo influência, 

principalmente para os anglo-saxões devido as relações dos reis escandinavos com as ilhas 

britânicas21. O Arcebispo Adalberto chegou a propor para Henrique IV que elevasse Hamburgo-

Bremen a categoria de Patriarcado, tendo assim, a Igreja na Escandinávia completamente sob seu 

domínio. Essa sua enorme ambição não se realizou22. Hamburgo-Bremen que nunca foi muito rica 

economicamente, mesmo em seu período de auge entre cerca de 950 e 1060, sofreu grandes perdas 

materiais com a guerra civil germânica, que ocorreu entre 1073-112223.  

Além desse declínio externo sob o bispado de Adalberto, testemunhado e narrado por Adam, 

também havia conflitos internos entre qual diocese, Bremen ou Hamburgo, exercia primazia sob a 

outra, principalmente no período em que a catedral de Hamburgo foi reconstruída, entre 1020, quando 

o Arcebispo Unwan refundou a igreja, até 1066 quando foi novamente destruída, dessa vez por um 

incêndio consequência de uma rebelião eslava, não por um ataque Viking. De forma geral Bremen e 

seus direitos se sobrepunham à Hamburgo, posição que foi definitivamente confirmada pelo Papa 

Honório III, em 1224. De fato, Adam parece ser partidário de Hamburgo, iniciando sua narrativa 

dizendo que “Hamburgo fora um dia a mais nobre cidade dos saxões”, e por criticar arcebispos que, 

de certa forma, a negligenciavam quando não focavam na cristianização24.  

As Reformas Gregorianas e a questão das investiduras eram outro problema para Liemar, e 

também para a maioria dos outros bispos germânicos. Liemar, depois de ser expulso de Bremen por 

inimigos do imperador Henrique IV, em 1075, e ter recusado a convocação de Gregório VII para que 

fosse à Roma, acabou sendo excomungado. Além disso, o papa estabelecia contato independente com 

os reis escandinavos25. Henrik Janson chega a propor a hipótese de que a famosa descrição de Adam 

do templo de Uppsala não deve ser lida literalmente, mas como um ataque aos gregorianos26.  

A ameaça mais imediata vinha dos duques da Saxônia da dinastia Bilunga, em especial Magno 

I ou Magno Bilunga, que se tornou duque da Saxónia em 1072, quem construiu uma fortificação em 

                                                 
20 ADAM BREMENSIS, op. cit. 
21 ADAM BREMENSIS, 2002. 
22 Ibidem: 140-141. 
23 TELLENBACH, 1993. 
24 ADAM BREMENSIS, op. cit. 
25 TELLENBACH, op. cit. 
26 JANSON, 2000: 83-88. 
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Hamburgo e atacou a igreja de Bremen algumas vezes, – o que é narrado na Gesta –, e também dos 

condes de Stade, com quem Adalberto tentava fazer alianças ao conceder feudos. Enquanto o bispo 

Adalberto podia se beneficiar de sua posição privilegiada na corte de Henrique III e de Henrique IV 

para compensar as perdas locais fornecendo monastérios e feudos como moeda de troca a situação da 

arquidiocese era boa, mas quando perdeu sua influência e favores com o imperador em 1066, que 

coincidiu com a segunda destruição da catedral de Hamburgo, a posição material e política do 

arquiepiscopado estava seriamente ameaçada27: como conta Adam, seus tesouros, acumulados por 

décadas, foram rapidamente dispersos28. 

 

3 Edições e Traduções 

 

O manuscrito original de Adam não sobreviveu, apenas cópias parciais e algumas impressões. 

Foi Bernhard Schmeidler que coletou, estudou o que remanesceu e editou uma versão considerada 

completa e mais próxima à de Adam, em 1917, publicada nos Monumenta Germaniae Historica. Ele 

dividiu os manuscritos que recolheu em três classes. Os de Classe A seriam os mais próximos daquele 

que Adam apresentou ao arcebispo Liemar em 1075. Os de Classe B e C, são cópias e derivações da 

Gesta na qual Adam continuou trabalhando e adicionando scholia após a apresentação a Liemar. 

Entretanto algumas das anotações encontradas nas versões classificadas como B e C foram 

intervenções de clérigos de Hamburgo-Bremen, feitas após a morte do autor, sendo identificadas por 

Schmeidler 141 scholia como sendo escritas por Adam29. 

O melhor representante do grupo classificado como A é um manuscrito datado da primeira 

metade do século XII, que se encontra na Biblioteca Nacional de Vienna, o Codex Vindobonensis 

Palatinus 521, e esse está todo digitalizado. Também do grupo A, temos manuscritos com partes dos 

livros 2 e 4 e algumas scholia, do século XII, aproximadamente, que estão na Biblioteca da 

Universidade de Leiden, com o nome Codex Vossianus Latinus. O melhor da Classe B, o manuscrito 

Codex Z, datado de 1161-1162, foi perdido em um incêndio na Biblioteca de Copenhagen, em 1728, 

restando-nos apenas cópias dessa versão. E da Classe C temos o manuscrito da Biblioteca Real de 

Copenhagen, de 1230, identificado como nº 229630. 

O que temos, então, são textos transmitidos a nós por manuscritos que foram divididos nessas 

três categorias e que derivam de exemplares posteriores e cópias, nenhum original escrito por Adam 

                                                 
27 ADAM BREMENSIS, 2002. 
28 Ibidem: 153-154. 
29 Idem. 
30 Idem. 
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sobreviveu diretamente por completo. Assim, o trabalho realizado por Schmeidler para reconstruir a 

Gesta da maneira que seria mais próxima àquela apresentada por Adam à Liemar, podemos dizer, foi 

exaustivo e grandioso. Dessa forma, Francis Tschan traduziu para o inglês, em 1959, a última edição 

completa do texto de Adam publicada por Bernhard Schmeidler nos MGH, em 1917. Sua tradução 

ficou com o título History of the Archbishops of Hamburg-Bremen e faz parte de uma coletânea 

chamada Records of Civilization Sources and Studies, promovida pela Universidade de Columbia. 

Essa é a tradução utilizada na pesquisa, na nova edição de 2002, que faz parte da coleção Records of 

Western Civilization com uma nova introdução de Timothy Reuter, também da editora da 

Universidade de Columbia31. Quanto a edição em latim utilizada, é a editada por Georg Waitz, 

publicada em 1876 nos MGH, que pode ser encontrada online32.  

 

4 A Cristianização como Ferramenta Política na Gesta Hammaburgensis Ecclesiae Pontificam 

 

A Gesta Hammaburgensis Ecclesiae Pontificam revela a maneira como uma grande igreja 

medieval enfrentou complexas e conflitantes reivindicações, ambições cristianizadoras, serviços 

reais, preservação de seus direitos, propriedades e tradições, de maneira única, em uma obra singular. 

A história sobre os arcebispos de Hamburgo-Bremen, seus objetivos e ações, foi escrita em um 

período que o declínio da diocese era visível, mas não considerado irreversível, sendo a própria Gesta 

um esforço de buscar reverter esse quadro. A obra de Adam de Bremen se tornou uma obra referência 

para quem deseja estudar a cristianização na idade média, em especial a da Escandinávia. A proposta 

da minha pesquisa é analisar a narrativa do clérigo bremense, a fim de entender como ele integrou à 

Gesta as reivindicações políticas e institucionais de sua igreja e buscar mostrar de que forma a obra 

constitui um instrumento em defesa da atividade de cristianização da Escandinávia empreendida pelo 

Arcebispado de Hamburgo-Bremen. Apresentarei, a seguir, dois trechos analisados que representam 

resultados parciais da pesquisa. 

Uma passagem muito reveladora das intenções de Hamburgo-Bremen e que contêm uma 

estratégia narrativa recorrente na Gesta, em que Adam faz a exaltação de reis escandinavos que 

apoiavam a cristianização e o controle hamburgueses, e denigre aqueles que apoiavam o clero inglês, 

é a passagem relacionada ao rei norueguês Olaf Tryggvason.  

Adam conta que Olaf foi batizado na Inglaterra e foi o primeiro rei a levar o cristianismo para 

a Noruega. Dizendo, inclusive, com um certo ceticismo, que se missionários ingleses foram então 

pregar na Noruega, a igreja de Hamburgo-Bremen não olharia com desconfiança sequer a estranhos, 

                                                 
31 ADAM BREMENSIS, 2002. 
32 Texto latino completo em: http://hbar.phys.msu.ru/gorm/chrons/bremen.htm. Acesso em: 10 jan 2018. 

http://hbar.phys.msu.ru/gorm/chrons/bremen.htm
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se esses concedessem graças aos filhos da sua igreja, denotando que não importa quem cristianizar 

os escandinavos, eles estão sempre sob a jurisdição de Hamburgo33. 

Depois, Adam trata de um acordo entre o rei da Dinamarca Svein Barba-bifurcada, e Olaf  

Eriksson, rei da Suécia, uma aliança para manterem a religião cristã em seus reinos e promoverem a 

cristianização.  Esse acordo teria enraivecido Olaf Tryggvason e o levou a fazer guerra contra os 

outros dois reis. Quando na verdade, a aliança foi firmada para que eles juntos atacassem o rei da 

Noruega. Em seguida Adam relata que Tryggvason cometeu suicídio, um grande pecado que um 

verdadeiro cristão jamais cometeria porque o condena ao inferno, e passa a maldizer o rei e duvidar 

da sua fé34. Sendo que em outras fontes norueguesas e islandesas a morte do rei é relatada como 

afogamento e louvam sua dedicação a missão cristianizadora, sem nenhuma menção a qualquer 

relapso ao paganismo, sendo que fora ele quem levou a fé cristã a Islândia no ano 100035. Assim conta 

Adam: 

 

Agora, quando o rei dos noruegueses, Olaf, o filho de Tryggve, ouviu sobre o acordo dos 

reis, ele ficou enraivecido contra Svein e supôs que, como ele foi abandonado por Deus e foi 

destronado tantas vezes antes, com seu grande número de guerreiros ele também poderia 

rapidamente expulsá-lo. Tendo unido uma incontável frota, ele atacou o rei dos 

dinamarqueses. [...] Então, os noruegueses foram atacados e derrotados pelos dinamarqueses. 

O rei Olaf, que foi um dos únicos sobreviventes, encontrou seu fim adequado ao se jogar no 

mar. [...] Alguns relatam que Olaf era um cristão, alguns que ele abandonou o cristianismo.; 

todos, entretanto, afirmam que ele praticava adivinhação, era um observador das sortes e 

havia depositado toda sua esperança no prognóstico de pássaros. Por isso, também, ele 

recebeu outro nome, pois era chamado Craccaben [palavra derivada de Kräke (pássaro da 

sabedoria) + Ben (osso da perna)]. De fato, como dizem, ele também se dava a prática de 

magia e estimulava em sua casa a companhia de mágicos, com quem toda sua terra foi lotada, 

e, enganados por seus erros, pereceram36. 

 

Por fim, para notarmos como a cristianização é usada como ferramenta política na obra 

apresento a justificativa do próprio autor para escrita da Gesta: 

    

Então, como eu (Adam) vi e ouvi que as antigas e honráveis prerrogativas da sua igreja (de 

Liemar) têm sido gravemente diminuídas e que as mãos de muitos construtores são 

necessárias, eu ponderei longamente como meu esforço poderia ajudar uma mãe a ganhar 

força. E, contemplativo, me veio à mente as muitas conquistas de seus predecessores. Seus 

feitos, dos quais eu li e ouvi de tempos em tempos, pareceram ser dignos de relatar, tanto 

devido sua própria importância quanto devido as exigências dessa igreja. Já que o quê foi 

feito não é lembrado e a história dos cônegos desse lugar não foi recorda por escrito, alguém 

pode por acaso assumir que eles não tinham em seus dias realizado nada que merece ser 

lembrado [...] Ao mesmo tempo eu suplico ao Todo Poderoso em Vossa misericórdia que 

confira que, como Ele lhe constituiu pastor sobre Seu povo, a muito em erro e aflito, Ele 

possa através de vosso esforço e em seus dias corrigir o que há de errado entre nós e manter 

                                                 
33 ADAM BREMENSIS, op. cit.: 78. 
34 ADAM BREMENSIS, 2002. 
35 SAWYER, 1997. 
36 ADAM BREMENSIS, op. cit.: 80. 
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correto para sempre. Além disso, podeis vós, quem tem autoridade hereditária para pregar 

em todo comprimento e largura do Norte, rapidamente alcançar aquilo que seus antigos 

predecessores vigorosamente fizeram à respeito da conversão dos bárbaros [...]37. 

 

Podemos ver, então, pelo tom do Prólogo demonstra como Hamburgo-Bremen estava sendo 

ameaçada e a necessidade de defende-la, vemos a súplica de Adam a Liemar para que ele seja um 

bispo que se mantenha fiel a missão cristianizadora, que faz parte da identidade da diocese, vide 

quando ele diz autoridade hereditária, e que Liemar se mantenha focado em recuperar os poderes e 

a reputação perdidos pela igreja, e que continuavam sendo perdidos e contestados, como Adam faz 

claro ao insistir que a Gesta seria criticada e condenada e que precisa que o bispo advogue ao seu 

favor. 
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